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abril26 de

Rf. 100.40f3

de 2002São Paulo,

Senhor Presidente

GABINETE DA PREFEITA

0/t-cio _A. 2 1. ng 2 3 2 162

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Na oportunidade, reitero a. Vossa Excelência

protestos de elevado apreçõ e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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VOLTA A 2.a DISCUSSÃO 1

*	 2 FEV

PRESI ENTE

• DECRETA:

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Regulamento Disciplinar dos

Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,

instituído por esta lei, tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as

jafraçãosilisciplinares, regular as sanções administrativas, os procedimentos
Seção de Publicaçã° e

Edicf.) de Anais
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da Guarda Civil Metropolitana.
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processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e as

recompensas dos referidos servidores.

Art. 2° - Este Regulamento aplica-se a todos os

servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,

incluindo os admitidos e os ocupantes de cargo em comissão.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 3° - A hierarquia e a disciplina são a base

institucional da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 4° - São princípios norteadores da disciplina

e da hierarquia da Guarda Civil Metropolitana:

I - o respeito à dignidade humana;

II— o respeito à cidadania;

III — o respeito à justiça;

IV — o respeito à legalidade democrática;

V — o respeito à coisa pública.

Art. 5° - As ordens legais devem ser prontamente

executadas, cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as

determinar.

Parágrafo único - Em caso de dúvida, será

assegurado esclarecimento ao subordinado.

Folha n°	 o 3  d?) proc. I
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Art. 6° - Todo servidor da Guarda Civil

Metropolitana que se deparar com ato contrário à disciplina da Instituição

deverá adotar medida saneadora.

Parágrafo único - Se detentor de precedência

hierárquica sobre o infrator, o servidor da Guarda Civil Metropolitana deverá

adotar as providências cabíveis pessoalmente; se subordinado, deverá

comunicar às autoridades competentes.

Art. 7° - São deveres do servidor da Guarda Civil

Metropolitana, além dos demais enumerados neste Regulamento:

I - ser assíduo e pontual;

II - cumprir as ordens superiores, representando

quando forem manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os

trabalhos de que for incumbido;

IV - guardar sigilo sobre os assuntos da

•	
Administração;

V - tratar com urbanidade os companheiros de

serviço e o público em geral;

VI - residir no Município de São Paulo ou na

Região Metropolitana — Grande São Paulo - ou, mediante autorização do

Secretário da Pasta, em localidade próxima;

VII - manter sempre atualizada sua declaração de

família, de residência e de domicílio;
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VIII - zelar pela economia do material CIO Município

e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado em

serviço e com o uniforme determinado, quando for o caso;

X — cooperar e manter o espírito de solidariedade

com os companheiros de trabalho;

XI - estar em dia com as leis, regulamentos,

regimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às suas

funções;

XII - proceder, pública e particularmente, de forma

que dignifique a função pública.

CAPÍTULO II

DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 8° — Ao ingressar no Quadro dos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana, o servidor será classificado no

comportamento bom.

Parágrafo único — Os atuais integrantes do Quadro

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, na data da publicação desta

lei, serão igualmente classificados no bom comportamento.

Art. 9° — Para fins disciplinares e para os demais

efeitos legais, o comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana

será considerado:
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I — excelente, quando no período de 60 (sessenta)

meses não tiver sofrido qualquer punição;

II - bom, quando no período de 48 (quarenta e

oito) meses não tiver sofrido pena de suspensão;

111 - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e

quatro) meses tiver sofrido até duas suspensões;

IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses

tiver sofrido mais de duas penas de suspensão.

§ 1° - Para a reclassificação de comportamento,

duas advertências equivalerão a uma repreensão e duas repreensões a uma

suspensão.

§ 2° - A reclassificação do comportamento

dar-se-á, anualmente, ex-officio, por ato do Comandante Geral da Guarda

Civil Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios estabelecidos neste

artigo.

§ 30 - O conceito atribuído ao comportamento do

servidor da Guarda Civil Metropolitana, nos termos do disposto neste artigo,

será considerado para:

ambos desta lei;

aperfeiçoamento;

1 — os fins dos artigos 122, inciso 1 e 123, inciso I,

II — indicação para participação em cursos de

III — submissão à participação em programa

reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, nas



Folha n° ó1 diá proc.
Nc	

Adelina Cicene - Ass. Paffamentar
RE 10.406

hipóteses dos incisos III e IV do ucaput" deste artigo, se a soma das p 
0
enas de

suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias.

Art. 10 — O Comandante Geral da Guarda Civil

Metropolitana deverá elaborar relatório anual de avaliação disciplinar do seu

efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 1° — Os critérios de avaliação terão por base a

aplicação deste Regulamento.

§ 2° - A avaliação deverá considerar a totalidade

das infrações punidas, a tipificação e as sanções correspondentes, o cargo

do infrator e a localidade do cometimento da falta disciplinar.

Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda

Civil Metropolitana que reclassificar os integrantes da Corporação, caberá

Recurso de Reclassificação do Comportamento dirigido ao Corregedor

Geral da Guarda Civil Metropolitana.

Parágrafo único — O recurso previsto no "caput"

deste artigo deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, contados da

data da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO III

DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 12 — As recompensas constituem-se em

reconhecimento aos bons serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes

prestados pelo servidor da Guarda Civil Metropolitana.



Folha n°	 ?  do7proC.
IV	 ç ck-

Adelina Cicc;,)e - As. Perfamentar
F"-.;:. 100.40s

Art. 13 — São recompensas da Guarda Civil

Metropolitana:

I — condecorações por serviços prestados;

II — elogios.

§ 1 0 — As condecorações constituem-se em

referências honrosas e insígnias conferidas aos integrantes da Guarda Civil

Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na preservação da

vida, da integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser

formalizadas independentemente da classificação de comportamento, com a

devida publicidade no Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da

Corporação e registro em prontuário;

§ 2° - Elogio é o reconhecimento formal da

Administração às qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda

Civil Metropolitana, com a devida publicidade no Diário Oficial do Município e

em Boletim Interno da Corporação e registro em prontuário.

§ 3° - As recompensas previstas neste artigo serão

conferidas por determinação do Comandante Geral da Guarda Civil

Metropolitana.

CAPÍTULO IV

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil

Metropolitana o direito de requerer ou representar, quando julgar-se

prejudicado por ato ilegal praticado por superior hierárquico.



Folha no  fiq ciâ proc.
fi 

,i1111t.

Adálina Ccone. - As Paltrnentar
RF. 100À05

TÍTULO III

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS

INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos

deveres funcionais previstos neste Regulamento,pelos servidores integrantes

da Guarda Civil Metropolitana;

Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza,

classificam-se em:

I - leves;

II - médias;

III - graves.

Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza

leve:

I — deixar de comunicar ao superior, tão logo

possível, a execução de ordem legal recebida;

II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou

serviço;

III - permutar serviço sem permissão da autoridade

competente;

IV - deixar o subordinado de cumprimentar

superior, uniformizado ou não, neste caso desde que o conheça, ou de



Folha n° .10  (k9Proc.
N° 	

por falta de atenção;

Adslira Ciec,'?e - A. Ptitamentar
f.;;N: .	 hn

prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de consideração e

respeito, bem como o superior hierárquico, de responder ao cumprimento;

V - usar uniforme incompleto, contrariando as

normas respectivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda,

descurar-se do asseio pessoal ou coletivo;

VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos

ou outros objetos que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder;

VII- conduzir veículo da Instituição sem

autorização da unidade competente da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 18 — São infrações disciplinares de natureza

média:

I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na

sua ausência, a outro superior, informação sobre perturbação da ordem

pública, logo que dela tenha conhecimento;

II - maltratar animais;

III - deixar de dar informações em processos,

quando lhe competir;

IV - deixar de encaminhar documento no prazo

legal;

V - encaminhar documento a superior hierárquico

comunicando infração disciplinar inexistente ou instaurar procedimento

administrativo disciplinar sem indícios de fundamento fático;

VI - desempenhar inadequadamente suas funções,
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VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo

motivo, do local em que deva encontrar-se por força de ordens ou

disposições legais;

VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos

estabelecidos, sem motivo justificado, nos locais em que deva comparecer;

IX - representar a Instituição em qualquer ato sem

estar autorizado;

X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda

Civil Metropolitana — UGCM - que comanda ou em que serve, sem estar

autorizado;

XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades

particulares, entidades religiosas ou políticas ou, ainda, Usar indevidamente

medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;

XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo,

com arma de fogo da Corporação, sem prévia autorização da autoridade

competente;

XIII - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana

com negligência, imprudência ou imperícia;

XIV - ofender a moral e os bons costumes por

meio de atos, palavras ou gestos;

XV - responder por qualquer modo desrespeitoso

a servidor da Guarda Civil Metropolitana com função superior, igual ou

subordinada, ou a qualquer pessoa, por qualquer meio;
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pp	 .XVI — deixar de zelar pela economia dmmatenal do

Município e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

XVII - designar ou manter sob sua chefia

imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou

companheira ou parente até o segundo grau;

XVIII — executar ou determinar manobras

perigosas com viaturas;

XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o

cuidado de ocultar a arma;

XX — disparar arma de fogo por descuido;

XXI — coagir ou aliciar subordinados com objetivos

de natureza político-partidaria.

Art. 19 — São infrações disciplinares de natureza

grave:

I - faltar com a verdade;

II - desempenhar inadequadamente suas funções,

de modo intencional;

III - simular doença para esquivar-se ao

cumprimento do dever;

IV — suprimir a identificação do uniforme ou

utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua identificação;

V - deixar de punir o infrator da disciplina;
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VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil

Metropolitana em função subordinada a apresentação de recurso ou o

exercício do direito de petição;

VII - abandonar o serviço para o qual tenha sido

designado;

VIII — fazer, com a Administração Municipal Direta

ou Indireta contratos ou negócios de natureza comercial, industrial ou de

prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como representante de

outrem;

IX - usar armamento, munição ou equipamento

não autorizado;

X - disparar arma de fogo desnecessariamente;

XI — praticar violência, em serviço ou em razão

dele, contra servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;

XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda

ou responsabilidade;

XIII - contribuir para que presos conservem em

seu poder objetos não permitidos;

XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da

Guarda Civil Metropolitana, sem autorização;

XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou

servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou

subordinada, com palavras, gestos ou ações;
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XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão

da autoridade competente, qualquer documento, material, 	 objeto ou

equipamento do serviço público municipal, para fins particulares;

XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a

administração da Guarda Civil Metropolitana, objeto, viatura ou animal, sem

ordem dos respectivos responsáveis;

XVIII - extraviar ou danificar documentos ou

objetos pertencentes à Fazenda Pública;

XIX — deixar de cumprir ou retardar serviço ou

ordem legal;

XX - descumprir preceitos legais durante a prisão

ou a custódia de preso;

XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que

atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;

XXII - aconselhar ou concorrer para o descumpri-

mento de ordem legal de autoridade competente;

XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;

XXIV - participar da gerência ou administração de

empresa privada de segurança;

XXV - referir-se depreciativamente em informa-

ção, parecer, despacho, pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação,

às ordens legais;

XXVI - determinar a execução de serviço não

previsto em lei ou regulamento;
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XXVII — valer-se ou fazer uso do cargo ou função

pública para praticar assédio sexual ou moral;

XXVIII - violar ou deixar de preservar local de

crime;

XXIX- praticar usura sob qualquer de suas

formas;

XXX - procurar a parte interessada em ocorrência

policial, para obtenção de vantagem indevida;

XXXI - deixar de tomar providências para garantir

a integridade física de pessoa detida;

XXXII - liberar pessoa detida ou dispensar parte

da ocorrência sem atribuição legal;

XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta;

XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam

publicados fatos ou documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que

possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a

segurança;

XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por

seus atos ou pelos atos praticados por servidor da Guarda Civil

Metropolitana em função subordinada, que agir em cumprimento de sua

ordem;

XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados

indispensáveis ao esclarecimento dos fatos;
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XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu

comando ou responsabilidade, pessoal ou material, sem autorização da

autoridade competente;

XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém a

prestar declarações falsas em procedimento penal, civil ou administrativo;

XXXIX — participar de gerencia ou administração

de empresas bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais que

mantenham relações comerciais com o município, sejam por este

subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da

unidade ou serviço em que esteja lotado;

XL — acumular ilicitamente cargos públicos, se

provada a má fé;

XLI — deixar de comunicar ato ou fato irregular de

natureza grave que presenciar, mesmo quando não lhe couber intervir;

XLII— faltar, sem motivo justificado, a serviço de

que deva tomar parte;

XLIII- trabalhar em estado de embriaguez ou sob

efeito de substância entorpecente.

XLIV — disparar arma de fogo por descuido quando

do ato resultar morte ou lesão à integridade física de outrem.
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CAPÍTULO II

DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 20 — As sanções disciplinares aplicáveis aos

servidores da Guarda Civil Metropolitana, nos termos dos artigos

precedentes, são:

I - advertência;

II - repreensão;

III - suspensão ;

IV - submissão obrigatória do infrator à

participação em programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda

Civil Metropolitana.

V - demissão ou dispensa;

VI - demissão a bem do serviço público;

VII- cassação de aposentadoria ou de

disponibilidade;

SEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

Art. 21 — A advertência, forma mais branda das

sanções, será aplicada por escrito às faltas de natureza leve, constará do

prontuário individual do infrator e será levada em consideração para os

efeitos do disposto no artigo 90 deste Regulamento.

AcleSa eicerre - As. Pariernentar
RF. 100.406'
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SEÇÃO II

DA REPREENSÃO

Art. 22— A pena de repreensão será aplicada, por

escrito, ao servidor quando reincidente na prática de infrações de natureza

leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim Interno

da Corporação, devendo, igualmente, ser averbada no prontuário individual

do infrator para os efeitos do disposto no artigo 90 deste Regulamento.

SEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

Art. 23 — A pena de suspensão, que não excederá

a 90 (noventa) dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá

publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim Interno da

Corporação, devendo ser averbada no prontuário individual do infrator para

os fins do disposto no artigo 9° deste Regulamento.

Parágrafo único - A pena de suspensão superior a

30 (trinta) dias sujeitará o infrator, compulsoriamente, à participação em

programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil

Metropolitana, com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e

sociais da Corporação.

Art. 24 — Durante o período de cumprimento da

suspensão, o servidor da Guarda Civil Metropolitana perderá todas as

vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.
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§ 1° - Quando houver conveniência para o

serviço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, sendo o

funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em exercício, sem prejuízo

do disposto no parágrafo único do artigo 23.

§ 2° - A multa não poderá exceder à metade dos

vencimentos do infrator, nem perdurar por mais de 90 (noventa) dias.

SEÇÃO IV

DA DEMISSÃO

Art. 25 — Será aplicada a pena de demissão nos

casos de:

I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao

serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de

60 (sessenta) dias interpolados durante o ano;

III	 - procedimento irregular e infrações de

natureza grave;

IV — ineficiência.

V — prática de crimes hediondos definidos na Lei

Federal n° 8.072, de 25 de julho de 1990, alterada pela Lei Federal n° 9.695,

de 20 de agosto de 1998, bem como de crimes contra a vida, salvo se em

legitima defesa, mesmo que fora de serviço.
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Parágrafo único — A pena de demissão por

ineficiência no serviço só será aplicada quando verificada a impossibilidade

de readaptação.

Art. 26 — As penalidades poderão ser abrandadas

pela autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias

da falta disciplinar e o anterior comportamento do servidor.

Art. 27 — Uma vez submetido a inquérito

administrativo, o servidor só poderá ser exonerado a pedido, depois de

ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe houver

sido imposta.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se

aplica, a juízo da autoridade competente para impor a penalidade, aos casos

previstos nos incisos I e II do artigo 25 desta lei.

SEÇÃO V

DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 28— Será aplicada a pena de demissão a bem

do serviço público ao servidor que:

I — praticar, em serviço ou em razão dele, atos

atentatórios à vida e à integridade física de qualquer pessoa, salvo se em

legitima defesa;
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II - praticar crime contra a Administração Pública,

a fé pública e a Fazenda Municipal, ou crime previsto nas leis relativas à

Segurança e a Defesa Nacional;

III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da

função pública;

V - praticar insubordinação grave;

VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou

vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem,

ainda que fora de suas funções, mas em razão delas;

VII - exercer a advocacia administrativa;

VIII — praticar ato de incontinência pública e

escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos, quando em serviço;

IX - revelar segredos de que tenha conhecimento

em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo

para o Município ou para qualquer particular;

SEÇÃO VI

DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA DISPONIBILIDADE

Art. 29 — Será cassada a aposentadoria ou a

disponibilidade, se ficar provado que o inativo:

I - praticou, quando em atividade, falta grave para

a qual, neste Regulamento, seja cominada a pena de demissão ou demissão

a bem do serviço público;
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II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III - aceitou a representação de Estado

estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente da República;

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas.

TÍTULO IV

DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 30 — Nos casos de apuração de infração de

natureza grave que possam ensejar a aplicação das penas de demissão ou

demissão a bem do serviço público, o Secretário Municipal de Segurança

Urbana poderá determinar, cautelarmente, a remoção temporária do servidor

para que desenvolva suas funções em outro setor, até a conclusão do

procedimento administrativo disciplinar instaurado.

Parágrafo único — A remoção temporária não

implicará na perda das vantagens e direitos decorrentes do cargo e nem terá

caráter punitivo, sendo cabível somente quando presentes indícios

suficientes de autoria e materialidade da infração.

TÍTULO V

DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 31 — O servidor poderá ser suspenso

preventivamente, até 90 (noventa) dias, desde que o seu afastamento seja

necessário para a apuração da infração a ele imputada.

a/)7,
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Parágrafo único — Findo o prazo da suspensão,

cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo não esteja

concluído.

Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que

haja suspensão preventiva de servidores terão tramitação urgente e

preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao afastamento

preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fundamentada.

§ 1° - O Presidente da Comissão Processante

providenciará para que os autos desses procedimentos disciplinares sejam

submetidos à apreciação do Secretário Municipal de Segurança Urbana até,

pelo menos, 72 (setenta e duas) horas . antes do término do período da

suspensão preventiva.

§ 2° - Não havendo prazo assinalado, as unidades

solicitadas a prestar informações nesses procedimentos deverão atender às

requisições da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 33 — Durante o período da suspensão

preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço) de seus vencimentos.

§ 1° - O funcionário terá direito:

I — à diferença dos vencimentos e à contagem do

tempo de serviço relativo ao período da suspensão preventiva, quando do

processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de advertência ou

repreensão;
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II — à diferença de vencimentos e à contagem de

tempo de serviço correspondente ao período do afastamento excedente ao

prazo de suspensão efetivamente aplicada.

§ 2° - Na decisão final que aplicar pena de

suspensão será computado o período de suspensão preventiva,

determinando-se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do disposto

neste artigo.

TÍTULO VI

DAS NORMAS GERAIS SOBRE

O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DAS MODALIDADES

DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 34- São procedimentos disciplinares:

I — de preparação e investigação, a sindicância;

II - do exercício da pretensão punitiva:

a) aplicação direta da penalidade;_

b) inquérito administrativo;

III - a exoneração em período probatório.
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DO RELATÓRIO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR

Art. 35 — O Relatório de Infração Disciplinar é uma

peça informativa da infração praticada, que deve ser clara e precisa,

contendo os dados capazes de identificar pessoas ou objetos envolvidos,

local, data, hora do fato, circunstâncias e alegações do infrator, quando

presente.

Art. 36 - O Relatório de Infração Disciplinar

deverá ser apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da

constatação ou do conhecimento do fato, à autoridade da Guarda Civil

Metropolitana competente, que dará início imediato à instauração do

procedimento disciplinar cabível.

Art. 37 - As Unidades da Guarda Civil

Metropolitana são competentes para instauração de procedimentos

administrativos visando _à aplicação direta das  penalidades previstas neste

Regulamento, em conformidade com o disposto nos artigos 102 e 104.

CAPÍTULO III

DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES

Art. 38 - São considerados parte, nos

procedimentos disciplinares de exercício da pretensão punitiva, o servidor

integrante dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou admitido e o

titular de cargo em comissão.
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Art. 39 - Os servidores incapazes temporária ou

permanentemente, em razão de doença física ou mental, serão

representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da

lei civil.

Parágrafo único — lnexistindo representantes

legalmente investidos, ou na impossibilidade comprovada de trazê-los ao

procedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências sobre a

capacidade do servidor, serão convocados como seus representantes os

pais, o cônjuge ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo grau,

observada a ordem aqui estabelecida.

Art. 40 - A parte poderá constituir advogado

legalmente habilitado para acompanhar os termos dos procedimentos

disciplinares de seu interesse.

§ 1° - Nos procedimentos de exercício da

pretensão punitiva, se a parte não constituir advogado ou for declarada revel,

ser-lhe-á dado defensor, na pessoa de Procurador Municipal, que não terá

poderes para receber citação e confessar.

§ 2° - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir

07-advogado, hipótese em que se encerrará, de imediato, a representação do

defensor dativo.

§ 3° - Ser-lhe-á dado também defensor dativo

quando, notificada de que seu advogado constituído não praticou atos

necessários, a parte não tomar qualquer providência no prazo de 3 (três)

dias.
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CAPÍTULO IV

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

SEÇÃO I

DAS CITAÇÕES

Art. 41 - Todo servidor que for parte em

procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva será citado, sob

pena de nulidade do procedimento, para dele participar e defender-se.

Parágrafo único - O comparecimento espontâneo

da parte supre a falta de citação.

Art. 42 - A citação far-se-á, no mínimo, 48

(quarenta e oito) horas antes da data do interrogatório designado, da

seguinte forma:

I — por entrega pessoal do mandado ou por meio

da Divisão Técnica de Recursos Humanos da respectiva Pasta;

II— por correspondência; •

III — por edital.	 •

Art. 43 - A citação por entrega pessoal far-se-á

	

sempre que o servidor estiver em exercício. 	 .

Art. 44 - Far-se-á a citação por correspondência

quando o servidor não estiver em exercício ou residir fora do Município,

devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de recebimento, para o

endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação.

26
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Art. 45- Estando o servidor em local incerto e não

sabido, ou não sendo encontrado, por duas vezes, no endereço residencial

constante do cadastro de sua unidade de lotação, promover-se-á sua citação

por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publicados no Diário Oficial do

Município durante 3 (três) dias consecutivos.

Art. 46 - O mandado de citação conterá a

designação de dia, hora e local para interrogatório e será acompanhado da

cópia da denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e

complementar.

SEÇÃO II

DAS INTIMAÇÕES

Art. 47 - A intimação de servidor em efetivo

exercício será feita por publicação no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único — O chefe do setor de pessoal de

•	 cada unidade deverá diligenciar para que o servidor tome ciência da

publicação.

Art. 48 - O servidor que, sem justa causa, deixar

de atender à intimação com prazo marcado, terá, por decisão do Presidente

da Comissão Processante, suspenso o pagamento de seus vencimentos ou

proventos, até que satisfaça a exigência.

õz7
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Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser

aplicada à chefia do setor de pessoal que deixar de dar ciência da

publicação ao servidor intimado.

Art. 49 - A intimação dos advogados e do defensor

dativo será feita por intermédio de publicação no Diário Oficial do Município,

devendo dela constar o número do processo, o nome dos advogados e da

parte.

§ 1 0 _ Dos atos realizados em audiência reputam-

se intimados, desde logo, a parte, o advogado e o defensor dativo.

§ 2° — Quando houver somente um defensor dativo

designado no processo, o Cartório encaminhar-lhe-á os autos por carga,

diretamente, independentemente de intimação ou publicação, devendo ser

observado, na sua devolução, o prazo legal cominado para a prática do ato.

CAPÍTULO V

DOS PRAZOS

Art. 50 - Os prazos são contínuos, não se

interrompendo nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do

começo e incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo único — Considera-se prorrogado o

prazo até o primeiro dia útil, se o vencimento cair em final de semana,

feriado, ponto facultativo municipal ou se o expediente administrativo for

encerrado antes do horário normal.
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Art. 51 - Decorrido o prazo, extingue-se para a

parte, automaticamente, o direito de praticar o ato, salvo se esta provar que

não o realizou por evento imprevisto, alheio à sua vontade ou a de seu

procurador, hipótese em que o Presidente da Comissão Processante

permitirá a prática do ato, assinalando prazo para tanto.

Art. 52 - Não havendo disposição expressa nesta

lei e nem assinalação de prazo pelo Presidente da Comissão Processante, o

prazo para a prática dos atos no procedimento disciplinar, a cargo da parte,

será de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único — A parte poderá renunciar ao

prazo estabelecido exclusivamente a seu favor.

Art. 53 - Quando, no mesmo procedimento

disciplinar, houver mais de uma parte, os prazos serão comuns, exceto para

as razões finais, quando será contado em dobro, se houver diferentes

advogados.

§ 1° - Havendo no processo até dois defensores,

•	 cada um apresentará alegações finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez)

dias cada um.

§ 20 - Havendo mais de dois defensores, caberá

ao Presidente da Comissão Processante .conceder, mediante despacho nos

autos, prazo para vista fora de Cartório, designando data única para

apresentação dos memoriais de defesa em cartório.

•
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CAPÍTULO VI

DAS PROVAS

SECÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 54 - Todos os meios de prova admitidos em

direito e moralmente legítimos são hábeis para demonstrar a veracidade dos

fatos.

Art. 55 - O Presidente da Comissão Processante

poderá limitar e excluir, mediante despacho fundamentado, as provas que

considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

SECÃO II

DA PROVA FUNDAMENTAL

Art. 56 - Fazem a mesma prova que o original as

certidões de processos judiciais e as reproduções de documentos,

autenticadas por oficial público, ou conferidas e autenticadas por servidor

público para tanto competente.

Art. 57 - Admitem-se como prova as declarações

constantes de documento particular, escrito e assinado pelo declarante, bem

como depoimentos constantes de sindicâncias, que não puderem,

• comprovadamente, ser reproduzidos verbalmente em audiência.

Art. 58 - Servem também à prova dos fatos o

telegrama, o radiograma, a fotografia, a fonografia, a fita de vídeo e outros

meios lícitos, inclusive os eletrônicos. 	 r") /
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Art. 59 — Caberá à parte que impugnar a prova

produzir a perícia necessária à comprovação do alegado.

SECÃO III

DA PROVA TESTEMUNHAL

Art. 60 - A prova testemunhal é sempre

admissivel, podendo ser indeferida pelo Presidente da Comissão

Processante:

1 - se os fatos sobre os quais serão inquiridas as

testemunhas já foram provados por documentos ou confissão da parte;

II - quando os fatos só puderem ser provados por

documentos ou perícia.

Art. 61 — Compete à parte entregar em Cartório,

no tríduo probatório, o rol das testemunhas de defesa, indicando seu nome

completo, endereço e respectivo código de endereçamento postal — CEP.

§ 1° - Se a testemunha for servidor municipal,

deverá a parte indicar o nome completo, unidade de lotação e o número do

registro funcional.

§ 2° - Depois de apresentado o rol de

testemunhas, a parte poderá substituí-las até a data da audiência designada,

com a condição de ficar sob sua responsabilidade levá-las à audiência.

§ 3° - O não comparecimento da testemunha

substituída implicará desistência de sua oitiva pela parte.
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(quatro) testemunhas.

Art. 63 — As testemunhas serão ouvidas, de

preferência, primeiramente as da Comissão Processante e, após, as da

parte.

Art. 64 — As testemunhas deporão em audiência

perante o Presidente da Comissão Processante, os Comissários e o

Defensor constituído e, na sua ausência, o Defensor Dativo.

§ 1° - Se a testemunha, por motivo relevante,

estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar

depoimento, o Presidente da Comissão Processante poderá designar dia,

hora e local para inquiri-la.

§ 2° - Sendo necessária a oitiva de servidor que

estiver cumprindo pena privativa de liberdade, o Presidente da Comissão

Processante solicitará à autoridade competente que apresente o preso em

dia e hora designados para a realização da audiência.

§ 3° - O Presidente da Comissão Processante

poderá, ao invés de realizar a audiência mencionada no parágrafo anterior,

fazer a inquirição por escrito, dirigindo correspondência à autoridade

competente, para que tome o depoimento, conforme as perguntas

formuladas pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo advogado de

defesa, constituído ou dativo.

Art. 65 — Incumbirá à parte levar à audiência,

independentemente de intimação, as testemunhas por ela indicadas que não
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decaindo do direito de ouvi-las, caso não

Art. 66 — Antes de depor, a testemunha será

qualificada, indicando nome, idade, profissão, local e função de trabalho,

número da cédula de identidade, residência, estado civil, bem como se tem

parentesco com a parte e, se for servidor municipal, o número de seu registro

funcional.

Art. 67 — A parte cujo advogado não comparecer à

audiência de oitiva de testemunha será assistida por um defensor designado

para o ato pelo Presidente da Comissão Processante.

Art. 68 — O Presidente da Comissão Processante

interrogará a testemunha, cabendo, primeiro aos Comissários e depois à

Defesa, formular reperguntas tendentes a esclarecer ou complementar o

depoimento.

Parágrafo único — O Presidente da Comissão

Processante poderá indeferir as reperguntas, mediante justificativa expressa

no termo de audiência.

Art. 69 — O depoimento, depois de lavrado, será

rubricado e assinado pelos membros da Comissão Processante, pelo

depoente e defensor constituído ou dativo.

Art. 70 — O Presidente da Comissão Processante

poderá determinar, de ofício ou a requerimento:

I — a oitiva de testemunhas referidas
njÍ

depoimentos;
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II - a acareação de duas ou mais testemunhas, ou

de alguma delas com a parte, quando houver divergência essencial entre as

declarações sobre fato que possa ser determinante na conclusão do

procedimento.

SEÇÃO IV

DA PROVA PERICIAL

Art. 71 — A prova pericial consistirá em exames,

vistorias e avaliações e será indeferida pelo Presidente da Comissão

Processante, quando dela não depender a prova do fato.

Art. 72 — Se o exame tiver por objeto a

autenticidade ou falsidade de documento, ou for de natureza médico-legal, a

Comissão Processante requisitará, preferencialmente, elementos junto às

autoridades policiais ou judiciais, quando em curso investigação criminal ou

processo judicial.

Art. 73 — Quando o exame tiver por objeto a

autenticidade de letra ou firma, o Presidente da Comissão Processante, se

necessário ou conveniente, poderá determinar à pessoa à qual se atribui a

autoria do documento, que copie ou escreva, sob ditado, em folha de papel,

dizeres diferentes, para fins de comparação e posterior perícia.

Art. 74 — Ocorrendo necessidade de períci0

médica do servidor denunciado administrativamente, o órgão pericial da

Municipalidade dará à solicitação da Comissão Processante caráter urgente

e preferencial.
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Art. 75 — Quando não houver possibilidade de

()tenção de elementos junto às autoridades policiais ou judiciais e a perícia

for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente da Comissão

solicitará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a contratação de

perito para esse fim.

CAPÍTULO VII

DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE

Art. 76 — A parte será interrogada na forma

prevista para a inquirição de testemunhas, vedada a presença de terceiros,

exceto seu advogado.

Art. 77 — O termo de audiência será lavrado,

rubricado e assinado pelos membros da Comissão, pela parte e, se for o

caso, por seu defensor.

CAPÍTULO VIII

DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS

Art. 78 — O Presidente da Comissão Processante

decretará a revelia da parte que, regularmente citada, não comparecer

perante a Comissão no dia e hora designados.

§ 1° - A regular citação será comprovada mediante

juntada aos autos:

I — da contrafé do respectivo mandado, no caso de

citação pessoal;
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II — das cópias dos 3 (três) editais publicados no

Diário Oficial do Município, no caso de citação por edital;

III — do Aviso de Recebimento (AR), no caso de

citação pelo correio.

§ 2° - Não sendo possível realizar a citação, o

intimador certificará os motivos nos autos.

Art. 79— A revelia deixará de ser decretada ou, se

decretada, será revogada quando verificado, a qualquer tempo, que, na data

designada para o interrogatório:

I — a parte estava legalmente afastada de suas

funções por licença-médica, licença-maternidade ou paternidade, licença-

gala, licença-nojo, em gozo de férias, ou presa, provisoriamente ou em

cumprimento de pena;

II — a parte comprovar motivo de força maior que

tenha impossibilitado seu comparecimento tempestivo.

Parágrafo único — Revogada a revelia, será

realizado o interrogatório, reiniciando-se a instrução, com aproveitamento

dos atos instrutórios já realizados, desde que ratificados pela parte, por

termo lançado nos autos.

Art. 80 — Decretada a revelia, dar-se-á

prosseguimento ao procedimento disciplinar, designando-se Defensor Dativo

para atuar em defesa da parte.



[Folha no  3 g sp proc. i
N°

Adelina Uce-nç,. - As:s. Prátamentar

RI:. 100.406

Parágrafo único — É assegurado ao revel o direito

de constituir advogado em substituição ao Defensor Dativo que lhe tenha

sido designado.

Art. 81 — A decretação da revelia acarretará a

preclusão das provas que deveriam ser requeridas, especificadas e/ou

produzidas pela parte em seu interrogatório assegurada a faculdade de

juntada de documentos com as razões finais.

Parágrafo único — Ocorrendo a revelia, a defesa

poderá requerer provas no tricluo probatório.

Art. 82 — A parte revel não será intimada pela

Comissão Processante para a prática de qualquer ato, constituindo ônus da

defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender necessário.

§ 1° - Desde que compareça perante a Comissão

Processante ou intervenha no processo, pessoalmente ou por meio de

advogado com procuração nos autos, o revel passará a ser intimado pela

Comissão, para a prática de atos processuais.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não implica

revogação da revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO IX

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÂO

Art. 83 — É defeso aos membros da Comissão

Processante exercer suas funções em procedimentos disciplinares:

I — de que for parte;



Acielitu Clecne - As. Paittmentar
R. 100.406

II — em que interveio como mandatário da parte,

Defensor Dativo ou testemunha;

III — quando a parte for seu cônjuge, parente

consangüíneo ou afim em linha reta, ou na colateral até segundo grau, amigo

íntimo ou inimigo capital;

IV — quando em procedimento estiver postulando,

como advogado da parte, seu cônjuge ou parentes consangüíneos ou afins,

em linha reta ou na colateral, até segundo grau;

V — quando houver atuado na sindicância que

precedeu o procedimento do exercício de pretensão punitiva;

VI — na etapa da revisão, quando tenha atuado

anteriormente.

Art. 84— A argüição de suspeição de parcialidade

de alguns ou de todos os membros da Comissão Processante e do Defensor

Dativo precederá qualquer outra, salvo quando fundada em motivo

superveniente.

§ 1° - A argüição deverá ser alegada pelos citados

no ucaput" deste artigo ou pela parte, em declaração escrita e motivada, que

suspenderá o andamento do processo.

§ 2° - Sobre a suspeição argüida, o Corre edor

Geral da Guarda Civil Metropolitana:

I — se a acolher, tomará as medidas cabíveis,

necessárias à substituição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo;
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II — se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o

processo ao Presidente da Comissão Processante, para prosseguimento.

CAPÍTULO X

DA COMPETÊNCIA

Art. 85 — A decisão nos procedimentos

disciplinares será proferida por despacho devidamente fundamentado da

autoridade competente, no qual será mencionada a disposição legal em que

se baseia o ato.

Art. 86 — Compete à Prefeita a aplicação da pena

de demissão, nas hipóteses previstas nos incisos III e V do artigo 25 desta

lei, nos casos de demissão a bem do serviço público e nos de cassação de

aposentadoria ou de disponibilidade.

Art. 87 — Compete ao Secretário Municipal de

Segurança Urbana;

I — determinar a instauração:

a) das sindicâncias em geral;

b) dos procedimentos de exoneração em estágio

probatório;

c) dos inquéritos administrativos;

II— aplicar suspensão preventiva;

III — decidir, por despacho, os processos de

inquérito administrativo, nos casos de:

a) absolvição;
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b) desclassificação da infração ou abrandamento

de penalidade de que resulte a imposição de pena de repreensão ou de

suspensão;

artigo 25 desta lei;

estágio probatório;

c) aplicação da pena de suspensão;

d) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do

IV — decidir as sindicâncias;

V — decidir os procedimentos de exoneração em

VI — deliberar sobre a remoção temporária de

servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana.

§ 1° - A competência estabelecida neste artigo

abrange as atribuições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e

encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à Prefeita.

§ 2° - Ficam delegadas ao Corregedor Geral da

Guarda Civil Metropolitana as competências previstas no inciso I, alíneas "a"

e "b" e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.

Art. 88— Além das competências previstas no § 2°

do artigo anterior, compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana:

I — apreciar e encaminhar as representações'que

lhe forem dirigidas relativamente à atuação irregular de servidores

integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
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como propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a instauração de

procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações administrativas

atribuídas aos referidos servidores;

II — aplicar penalidades, na forma prevista em lei;

III — determinar o cancelamento da punição,

conforme previsto no artigo 152 e seguintes desta lei.

Art. 89— Compete ao Comandante da Guarda Civil

Metropolitana a aplicação das sanções disciplinares de advertência,

repreensão e suspensão até 15 (quinze) dias, observado o disposto nos

artigos 103 e 104 desta lei.

Art. 90 — Na ocorrência de infração disciplinar

envolvendo servidores da Guarda Civil Metropolitana de mais de uma UGCM,

caberá à chefia imediata com responsabilidade territorial sobre a área onde

ocorreu o fato preparar o relatório de infração disciplinar e remeter os autos à

Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 91 — Quando duas autoridades de níveis

hierárquicos diferentes, ambas com competência disciplinar sobre o infrator,

conhecerem da infração disciplinar, caberá à de maior hierarquia elaborar o

relatório disciplinar.

CAPITULO XI

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art. 92- Extingue-se a punibilidade:



Folha no  cl 3 do proc.

snmennw

Adeilma CIWTY?: - A. Paitamentar

RF. 1C0.406
I - pela morte da parte;

II - pela prescrição;

III — pela anistia.

Art. 93 — O procedimento disciplinar extingue-se

com a publicação do despacho decisório pela autoridade administrativa

competente.

Parágrafo único — O processo, após sua extinção,

será enviado à unidade de lotação do servidor infrator, para as necessárias

anotações no prontuário e arquivamento, se não interposto recurso.

Art. 94 — Extingue-se o procedimento sem

julgamento de mérito quando a autoridade administrativa competente para

proferir a decisão acolher proposta da Comissão Processante, nos seguintes

casos:

I — morte da parte;

II — ilegitimidade da parte;

III — quando o procedimento disciplinar versar

sobre a mesma infração de outro, em curso ou já decidido;

IV — anistia.

Art. 95 — Extingue-se o procedimento com

julgamento de mérito quando a autoridade administrativa proferir decisão:

I — pelo arquivamento da sindicância, ou pela

instauração do subseqüente procedimento disciplinar de pretensão punitiva;

WII — pela absolvição ou imposição de penalidade;

III — pelo reconhecimento da prescrição.



Fonla n°  cp--/  d83proc.

N° 	

Adelina Clame - Aás. Pastamentar
RF. 100.406

TITULO VII

DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

CAPÍTULO 1

DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

DE PREPARAÇÃO E INVESTIGAÇÃO

—DA SINDICÂNCIA

Art. 96- A sindicância é o procedimento disciplinar

de preparação e investigação, instaurado pelo Presidente da Comissão

Processante por determinação do Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana, quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem

elementos indicativos da autoria.

Parágrafo único – O Presidente da Comissão

Processante, quando houver notícia de fato tipificado como crime, enviará a

devida comunicação à autoridade competente, se a medida ainda não tiver

sido providenciada.

Art. 97 - A sindicância não comporta o

contraditório, devendo, no entanto, ser ouvidos todos os envolvidos nos

fatos.

Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se

acompanhar de advogado, que não poderá interferir no procedimento.

Art. 98 - Se o interesse público o exigir,

Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana decretará, no despacho
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instaurador,	 o sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos

exclusivamente às partes e seus patronos.

Art. 99 - É assegurada vista dos autos da

sindicância, nos termos do artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e

da legislação municipal em vigor.

Art. 100 - Quando recomendar a abertura de

procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, o relatório da

sindicância deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria

apurada.

Art. 101 - A sindicância deverá ser concluída no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, a critério do Corregedor

Geral da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa fundamentada.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DE

EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA

SEÇÃO I

DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE

Art. 102 - As penas de advertência, repreensão e

suspensão até 5 (cinco) dias poderão ser aplicadas diretamente pelas

chefias imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem conhecimento

da infração disciplinar.

Parágrafo único — A pena de suspensão superior a

5 (cinco) e até 15 (quinze) dias poderá ser aplicada diretamente pelo
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Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, obedecido o procedimento

previsto nesta Seção.

Art. 103 - A aplicação da pena será precedida de

citação por escrito do infrator, que descreverá os fatos que constituem a

irregularidade a ele imputada e o dispositivo legal infringido, conferindo-lhe o

prazo de 3 (três) dias para a apresentação de defesa.

§ 1° - A defesa deverá ser feita por escrito,

podendo ser elaborada pessoalmente pelo servidor ou por defensor

constituído na forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à autoridade que

determinou a citação.

§ 2° - O não acolhimento da defesa ou sua não

apresentação no prazo legal acarretará a aplicação das penalidades de

advertência, repreensão ou suspensão até 15 (quinze) dias, expedindo-se a

respectiva portaria e providenciada a anotação no prontuário do servidor,

após publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato motivado.

Art. 104 - Aplicada a penalidade na forma prevista

neste Capítulo, encerra-se a pretensão punitiva da Administração, ficando

vedada a instauração de qualquer outro procedimento disciplinar contra o

servidor apenado com base nos mesmos fatos.

CAPÍTULO III

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 105 — Instaurar-se-á Inquérito Administrativo

quando a falta disciplinar, por sua natureza, puder determinar a suspensão,
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a dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou não, a demissão, a

demissão a bem do serviço público e a cassação de aposentadoria ou de

disponibilidade.

Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é

assegurado o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 106 - São fases do Inquérito Administrativo:

I - instauração e denúncia administrativa;

II - citação;

III - instrução, que compreende o interrogatório, a

prova da Comissão Processante e o tríduo probatório;

IV - razões finais;

V - relatório final conclusivo;

VI - encaminhamento para decisão;

VII— decisão.

Art. 107 - O Inquérito Administrativo será

conduzido por Comissão Processante, Permanente ou Especial, presidida

obrigatoriamente por servidor municipal bacharel em Direito, de nível

hierárquico superior ao infrator, e composta sempre por funcionários efetivos.

Parágrafo único — Na hipótese de não haver

servidor efetivo bacharel em Direito de nível hierárquico superior ao

denunciado administrativamente, o Secretário Municipal da Segurança

Urbana designará Comissão Processante Especial, presidida por Procurador

Municipal.
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Art. 108 -	 O Inquérito Administrativo será

instaurado pelo Presidente da Comissão, com a ciência dos Comissários, no

prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão

Processante.

Art. 109 - A denúncia administrativa deverá conter

obrigatoriamente:

I — a indicação da autoria;

II — os dispositivos legais violados e aqueles que

prevêem a penalidade aplicável;

III — o resumo dos fatos;

IV — a ciência de que a parte poderá fazer todas

as provas admitidas em Direito e pertinentes à espécie;

V - a ciência de que é facultado à parte constituir

advogado para acompanhar o processo e defendê-la, e de que, não o

fazendo, ser-lhe-á nomeado Defensor Dativo;

VI - designação de dia, hora e local para o

interrogatório, ao qual a parte deverá comparecer, sob pena de revelia;

VII - nomes completos e registro funcional dos

membros da Comissão Processante.

Art. 110 - O servidor acusado da prática de

infração disciplinar será citado para participar do processo e se defender.

§ 1°- A citação será feita conforme as disposições

do Capitulo IV, Secão I, do Titulo VI, desta lei e deverá conter a trans ição

da denúncia administrativa.
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§ 2°- A citação deverá ser feita com antecedência

de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas da data designada para o

interrogatório.

§ 3° - O não comparecimento da parte ensejará as

providências determinadas nos artigos 78 a 82, com a designação de

Defensor Dativo.

Art. 111 - É assegurado ao servidor o direito de

acompanhar o processo pessoalmente, desde que o faça com urbanidade, e

de intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se realizarem.

Art. 112 - Regularizada a representação

processual do denunciado, a Comissão Processante promoverá a tomada de

depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a

coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a técnicos e peritos, de

modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Parágrafo único — A defesa será intimada de todas

as provas e diligências determinadas, com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação de quesitos,

quando se tratar de prova pericial, hipótese em que o prazo de intimação

será ampliado para 5 (cinco) dias.

Art. 113 - Realizadas as provas da Comissão

Processante, a defesa será intimada para indicar, em 3 (três) dias, as provas

que pretende produzir.
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Art. 114 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao

defensor para apresentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das

razões de defesa do denunciado.

Art. 115 - Apresentadas as razões finais de

defesa, a Comissão Processante elaborará o parecer conclusivo, que deverá

conter:

I — a indicação sucinta e objetiva dos principais

atos processuais;

II — análise das provas produzidas e das

alegações da defesa;

III — conclusão, com proposta justificada e, em

caso de punição, deverá ser indicada a pena cabível e sua fundamentação

legal.

§ 1° - Havendo consenso, será elaborado parecer

conclusivo unânime e, havendo divergência, será proferido voto em

separado, com as razões nas quais se funda a divergência.

§ 20 - A Comissão deverá propor, se for o caso:

I — a desclassificação da infração prevista na

denúncia administrativa;

II — o abrandamento da penalidade, levando em

conta fatos e provas contidos no procedimento, a circunstância da infração

disciplinar e o anterior comportamento do servidor;

III - outras medidas que se fizerem necessárias ou

forem do interesse público.
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Art. 116 — O Inquérito Administrativo deverá ser

concluído no prazo de 120 dias, que poderá ser prorrogado, a critério do

Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa

fundamentada.

Art. 117 - Com o parecer conclusivo os autos

serão encaminhados ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana

para manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de Segurança

Urbana para decisão ou manifestação e encaminhamento à Prefeita, quando

for o caso.

SUBSEÇÃO I

DO JULGAMENTO

Art. 118 - A autoridade competente para decidir

não fica vinculada ao parecer conclusivo da Comissão Processante,

podendo, ainda, converter o julgamento em diligência para os

esclarecimentos que entender necessária

Art. 119 - Recebidos os autos, o Secretário

Municipal de Segurança Urbana, quando for o caso, julgará o Inquérito

Administrativo em 20 (vinte) dias, prorrogáveis, justificadamente, por mais 10

(dez) dias.

Parágrafo único - A autoridade competente julgará

o Inquérito Administrativo, decidindo, fundamentadamente:

I -pela absolvição do acusado;

II -pela punição do acusado;
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III -pelo arquivamento, quando extinta a

punibilidade.

Art. 120 — O acusado será absolvido, quando

reconhecido:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato; /

III — não constituir o fato infração disciplinar;

IV - não existir prova de ter o acusado concorrido

para a infração disciplinar;

V - não existir prova suficiente para a condenação;

VI - a existência de quaisquer das seguintes

causas de justificação:

a) motivo de força maior ou caso fortuito;

b) legitima defesa própria ou de outrem;

c) estado de necessidade;

d) estrito cumprimento do dever legal;

e) coação irresistivel.

SUBSEÇÃO II

DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 121 — Na aplicação da sanção disciplinar

serão considerados os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração,

os antecedentes e a personalidade do infrator, assim como a intensidade do

dolo ou o grau da culpa.
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Art. 122— São circunstâncias atenuantes:

I - estar classificado, no mínimo, na categoria de

bom comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9°, inciso II,

desta lei;

II - ter prestado relevantes serviços;

III — ter cometido a infração para preservação da

ordem ou do interesse público.

Art. 123 — São circunstâncias agravantes:

I - mau comportamento, conforme disposição

prevista no artigo 90, inciso IV, desta lei;

II - prática simultânea ou conexão de duas ou mais

infrações;

Ill - reincidência;

IV - conluio de duas ou mais pessoas;

V - falta praticada com abuso de autoridade.

§ 1° — Verifica-se a reincidência quando o

servidor cometer nova infração depois de transitar em julgado a decisão

administrativa que o tenha condenado por infração anterior.

. § 2° - Dá-se o trânsito em julgado administrativo

quando a decisão não comportar mais recursos.

Art. 124 — Em caso de reincidência, as faltas

leves serão puníveis com repreensão e as médias com suspensão superior a

15 (quinze) dias.
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Parágrafo único - As punições canceladas ou

anuladas não serão consideradas para fins de reincidência.

Art. 125 - O servidor responde civil, penal e

administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo

responsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda

Municipal, por dolo ou culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único — As cominações civis, penais e

disciplinares poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como

as instâncias civil, penal e administrativa.

Art. 126 - Na ocorrência de mais de uma infração,

sem conexão entre si, serão aplicadas as sanções correspondentes

isoladamente.

§ 1 0 — Quando o infrator já houver sido demitido,

dispensado ou exonerado do serviço público municipal, outros

procedimentos disciplinares em curso terão seguimento até o julgamento

•	 final.

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, a

penalidade deixará de ser executada em face da extinção do vínculo

funcional, mas o teor da decisão constará do prontuário do infrator.

SUBSEÇÃO III

DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIP INA S

Art. 127 — A autoridade responsável pela

execução da sanção imposta a subordinado que esteja a serviço ou à

•
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disposição de outra unidade fará a devida comunicação para que a medida

seja cumprida.

CAPÍTULO IV

DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Art. 128 — Instaurar-se-á procedimento disciplinar

de exoneração no interesse do serviço público de funcionário em estágio

probatório, nos seguintes casos:

I - inassiduidade;

II - ineficiência;

- indisciplina;

IV - insubordinação;

07(V - falta de dedicação ao serviço;

VI - conduta moral ou profissional que se revele

incompatível com suas atribuições;

VII - por irregularidade administrativa grave;

VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou

não com suas atribuições.

Art. 129 - O chefe mediato ou imediato do servidor

formulará representação, preferencialmente, pelo menos 4 (quatro) meses

antes do término do período probatório, contendo os elementos essenciais,

acompanhados de possíveis provas que possam configurar os casos

indicados no artigo anterior e o encaminhará ao Corregedor Geral da Guarda
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Civil Metropolitana que apreciará o seu conteúdo, determinando, se for o

caso, a instauração do procedimento de exoneração.

§ 1° -	 Sendo inviável a conclusão do

procedimento de exoneração antes de findo o estágio probatório, o

Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá convertê-lo em inquérito

administrativo, prosseguindo-se até final decisão.

Art. 130 - O procedimento disciplinar de

exoneração de funcionário em estágio probatório será instaurado pelo

Presidente da Comissão Processante, com a ciência dos Comissários, e

deverá ter toda a instrução concentrada em audiência,

Art. 131 - O termo de instauração e intimação

conterá, obrigatoriamente:

I — a descrição articulada da falta atribuída ao

servidor;

II — os dispositivos legais violados e aqueles que

4111%	
prevêem a tipificação legal;

III — a designação cautelar de Defensor Dativo

para assistir o servidor, se necessário, na audiência concentrada de

instrução;

IV — a designação de data, hora e local para

interrogatório, ao qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V — a ciência ao servidor de que poderá

comparecer à audiência acompanhado de defensor de sua livre escolha,

regularmente constituído;
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VI— a intimação para que o servidor apresente, na

audiência concentrada de instrução, toda prova documental que possuir,

bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 4

(quatro);

VII- a notificação de que, na mesma audiência,

serão produzidas as provas da Comissão Processante, devidamente

especificadas;

VIII — os nomes completos e registros funcionais

dos membros da Comissão Processante.

Parágrafo único — No caso comprovado de não ter

o servidor tomado ciência do inteiro teor do termo de instauração e

intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de defesa no

prazo determinado pela Presidência, sob pena de decadência._

Art. 132 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à

defesa para apresentação de razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 133 - Após a defesa, a Comissão Processante

elaborará relatório conclusivo, encaminhando-se o processo para decisão da

autoridade administrativa competente.
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TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS

À OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO

E AOS RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS

Art. 134 — Até a edição de decreto específico que

regulará a matéria, a apuração de responsabilidade pelas infrações

capituladas no artigo 25, incisos I e II, desta lei, seguirá o rito procedimental

previsto na legislação municipal pertinente.

Art. 135 — A decisão final prolatada no

' procedimento disciplinar de faltas ao serviço será publicada no Diário Oficial

do Município.

§ 1° - Constitui ônus do servidor acompanhar o

processo até a publicação da decisão final no Diário Oficial do Município

para efeito de reassunção no caso de absolvição.

§ 2° - Na hipótese do servidor não reassumir no

prazo estipulado, será reiniciada a contagem de novo período de faltas.

Art. 136 — Se no curso do procedimento disciplinar

por faltas consecutivas ou interpoladas ao serviço, for apresentado pelo

servidor pedido de exoneração ou de dispensa, o Presidente da Comissão

Processante encaminhará o processo imediatamente à apreciação do

Secretário Municipal de Segurança Urbana.
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Parágrafo único — O Secretário Municipal de

Segurança Urbana poderá:

I — acolher o pedido, considerando justificadas ou

injustificadas as faltas;

II — não acolher o pedido, determinando, nesse

caso, o prosseguimento do procedimento disciplinar.

TÍTULO IX

DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM PROCEDIMENTO

DISCIPLINARES

Art. 137 — Das decisões nos procedimentos

disciplinares caberão:

I - pedido de reconsideração;

II - recurso hierárquico;

III - revisão.

Art. 138 — As decisões em grau de recurso e

revisão não autorizam a agravação da punição do recorrente.

Parágrafo único. Os recursos de cada espécie

previstos no artigo anterior poderão ser interpostos apenas uma única vez,

individualmente, e cingir-se-ão aos fatos, argumentos e provas, cujo ônus

incumbirá ao recorrente.

Art. 139 — O prazo para interposição do pedido de

reconsideração e do recurso hierárquico é de 15 (quinze) dias, contados da

data da publicação oficial do ato impugnado.
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§ 1 O _ Os recursos serão interpostos por petição e

terão efeito suspensivo até o seu julgamento final.

§ 2° - Os recursos referidos no parágrafo anterior

serão processados em apartado, devendo o processo originário segui-los

para instrução.

Art. 140 — As decisões proferidas em pedido de

reconsideração, representação, recurso hierárquico e revisão serão sempre

motivadas e indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e

as providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à

data do ato ou decisão impugnada.

CAPÍTULO I

DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 141 - O pedido de reconsideração deverá ser

dirigido à mesma autoridade que houver expedido o ato ou proferido a

decisão e sobrestará o prazo para a interposição de recurso hierárquico.

Art. 142 — Concluída a instrução ou a produção de

provas, quando pertinentes, os autos serão encaminhados à autoridade para

decisão no prazo de 30 dias.
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CAPITULO II

DO RECURSO HIERÁRQUICO

Art. 143 - O recurso hierárquico deverá ser

dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que tiver expedido o ato

ou proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita.

Parágrafo único — Não constitui fundamento para o

recurso a simples alegação de injustiça da decisão, cabendo ao recorrente o

ônus da prova de suas alegações.

TíTULO X

DA REVISÃO

Art. 144 - A revisão será recebida e processada

mediante requerimento quando:

I - a decisão for manifestamente contrária a• dispositivo legal ou à evidência dos autos;

II - a decisão se fundamentar em depoimentos,

exames periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou

eivados de erros;

III - surgirem, após a decisão, provas da inocência

do punido.

Parágrafo único - Não constitui fundamento para a

revisão a simples alegação de injustiça da penalidade.
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Art. 145 — A revisão, que poderá verificar-se a

qualquer tempo, será sempre dirigida à Prefeita, que decidirá quanto ao seu

processamento.

Art. 147 - Estará impedida de funcionar no

processo revisional a Comissão Processante que participou do processo

disciplinar originário.

Art. 148 - Ocorrendo o falecimento do punido, o

pedido de revisão poderá ser formulado pelo cônjuge, companheiro ou

parente até segundo grau.

Art. 149- No processo revisional, o ônus da prova

incumbirá ao requerente e sua inércia no feito, por mais de 60 (sessenta)

dias, implicará o arquivamento do feito.

Art. 150 - Instaurada a revisão, a Comissão

Processante deverá intimar o recorrente a comparecer para interrogatório e

indicação das provas que pretende produzir.

Parágrafo único — Se o recorrente for ex-servidor,

fica vedada a designação de Defensor Dativo pela Procuradoria Geral do

Município.

Art. 151 — Julgada procedente a revisão, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou a

anulação da pena.

Parágrafo único - As decisões proferidas em grau

de revisão serão sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as

retificações necessárias e as providências quanto ao passado, dis)a rclo
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sobre os efeitos retroativos à data do ato ou da decisão impugnada e não

autorizam a agravação da pena.

TÍTULO XI

DO CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO

Art. 152 — O cancelamento de sanção disciplinar

consiste na eliminação da respectiva anotação no prontuário do servidor da

Guarda Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-officio" ou mediante

requerimento do interessado, quando este completar, sem qualquer punição:

I — 6 (seis) anos de efetivo serviço, quando a

punição a cancelar for de suspensão;

II — 4 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a

punição a cancelar for de advertência ou repreensão.

Art. 153 — O cancelamento das anotações no

prontuário do infrator e no banco de dados da Corregedoria Geral da Guarda

Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do Corregedor Geral, em 15

(quinze) dias, a contar da data do seu pedido, registrando-se apenas o

número e a data do ato administrativo que formalizou o cancelamento.

Art. 154 - O cancelamento da punição disciplinar

não será prejudicado pela superveniência de outra sanção, ocorrida após o

decurso dos prazos previstos no artigo 156 desta lei.

Art. 155 — Concedido o cancelamento, o coeilo

do servidor da Guarda Civil Metropolitana será considera0 tec •c,amente
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primário, podendo ser reclassificado, desde que observados os demais

requisitos estabelecidos no artigo 9° desta lei.

TITULO XII

DA PRESCRIÇÃO

Art. 156- Prescreverá:

I - em 1 (um) ano a falta que sujeite à pena de

advertência;

11 — em 2 (dois) anos a falta que sujeite à pena de

repreensão e suspensão;

IV - em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena

de demissão a bem do serviço público, demissão ou dispensa e cassação

de aposentadoria ou de disponibilidade.

Parágrafo único — A infração também prevista

como crime na lei penal prescreverá juntamente com este, aplicando-se ao

• procedimento disciplinar, neste caso, os prazos prescricionais estabelecidos

no Código Penal ou em leis especiais que tipifiquem o fato como infração

penal, quando superiores a 5 (cinco) anos.

Art. 157 - A prescrição começará a correr da data

em que a autoridade tomar conhecimento da existência de fato, ato ou

conduta que possa ser caracterizada como infração disciplinar.
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Art. 158 - Interromperá o curso da prescrição o

despacho que determinar a instauração de procedimento de exercício da

pretensão punitiva.

Parágrafo único — Na hipótese do "caput" deste

artigo, todo o prazo começa a correr novamente por inteiro da data do ato

que a interrompeu.

Art. 159 - Se após instaurado o procedimento

disciplinar, houver necessidade de se aguardar o julgamento na esfera

criminal, o feito poderá ser sobrestado e suspenso o curso da prescrição até

o trânsito em julgado da sentença penal, a critério do Secretário Municipal

de Segurança Urbana.

TÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 160 — Após o julgamento do inquérito

administrativo é vedado à autoridade julgadora avocá-lo para modificar a

sanção aplicada ou agravá-la.

Art. 161 - Durante a tramitação do procedimento

disciplinar, fica vedada aos órgãos da Administração Municipal a requisição

dos respectivos autos, para consulta ou qualquer outro fim; exceto àqueles

que tiverem competência legal para tanto.

Art. 162 - Os procedimentos disciplinados nesta lei

terão sempre tramitação em autos próprios, sendo vedada sua instquração
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ou processamento em expedientes que cuidem de assuntos diversos da

infração a ser apurada ou punida.

§ 1° - Os processos acompanhantes ou

requisitados para subsidiar a instrução de procedimentos disciplinares serão

devolvidos à unidade competente para prosseguimento, assim que extraídos

os elementos necessários, por determinação do Presidente da Comissão

Processante.

§ 2° - Quando o conteúdo do acompanhante for

essencial para a formação de opinião e julgamento do procedimento

disciplinar, os autos somente serão devolvidos à unidade após a decisão

final.

Art. 163 - O pedido de vista de autos em

tramitação, por quem não seja parte ou defensor, dependerá de

requerimento por escrito e será cabível para a defesa de direitos e

esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos

autos até a publicação da decisão final, inclusive para as partes e seus

defensores, quando o processo se encontrar relatado.

Art. 164- Fica atribuída ao Corregedor Geral da

Guarda Civil Metropolitana competência para apreciar e decidir os pedidos

de certidões e fornecimento de cópias reprográficas, referentes a processos

administrativos que estejam em andamento na Corregedoria Geral da

Guarda Civil Metropolitana.
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Art. 165 — As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 165 — Esta lei entrará em vigor 90 (noventa)

dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

•
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Em consonância com a política municipal de

segurança urbana e com uma nova concepção de Guarda Civil Metropolitana,

com ações comunitárias e integradas às áreas sociais do Governo Municipal,

a presente propositura objetiva instituir o Regulamento Disciplinar da Guarda

Civil Metropolitana, dispondo sobre os aspectos disciplinares, relativos

exclusivamente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana, definindo seus

princípios, infrações disciplinares, sanções e seus respectivos procedimentos

administrativos.

O Regulamento Disciplinar traz como princípios

basilares a disciplina e a hierarquia que, quando colocados a serviço da

causa pública, constituem a base de todas as instituições sólidas e

democráticas do mundo.

Ao mesmo tempo em que o Regulamento

Disciplinar reforça os conceitos de hierarquia e disciplina - conceitos estes,

ressalte-se, já previstos no próprio Estatuto dos Funcionários Públicos do
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campo restrito e especifico da função pública.

Visando conferir aos servidores da Guarda Civil

Metropolitana tratamento consentâneo às especificidades de suas funções, o

Regulamento Disciplinar ora proposto constitui instrumento garantidor de

direitos e deveres, valorizador da importante função pública e social

desempenhada pela Guarda Civil Metropolitana, numa perspectiva

democrática e legalista.

A mensagem não implica aumento de despesa vez

que a estrutura administrativa nela mencionada já se acha prevista no Projeto

de Lei, de autoria do Executivo, que propõe a criação da Secretaria Municipal

de Segurança Urbana, em trâmite nessa Casa Legislativa.

Evidenciado, pois, o relevante interesse público de

que se reveste a medida e amparada nas razões que demonstram sua

importância, submeto a presente propositura à consideração dessa Egrégia

Câmara, que certamente lhe conferirá o seu aval.

UVMCVG/sff
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GABINETE DA PREFEITA

RECE810Q NA A. T. M.

Em JjjÜí ,02-
às	 horas.(2-

Senhor Presidente

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito seja conferido regime de

Urgência à tramitação do Projeto de . Lei que institui o Regulamento

Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PARECEF,	 ()7()9/ 2 °	 :302 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/2002

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa instituir o
Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana.

Primeiramente, consigne-se que a Sra. Prefeita, através do Ofício A.T.L. n°
233/02, solicitou regime de urgência para a tramitação deste projeto de lei, nos
termos do disposto no art. 38 da Lei Orgânica do Município.

• De acordo com o art. 1°, o mencionado Regulamento "tem a finalidade de definir
os -deveres, tipificar as infrações disciplinares, regular as sanções administrativas,
os procedimentos processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e
as recompensas dos referidos servidores".

Segundo a Exposição de Motivos, "a mensagem não implica aumento de despesa
vez que a estrutura administrativa nela mencionada já se acha prevista no Projeto
de Lei, de autoria do Executivo, que propõe a criação da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, em trâmite nessa Casa Legislativa".

De fato, a proposta em análise não cuida da criação de cargos, mas apenas e tão-
somente cria o Regulamento Disciplinar, não gerando, portanto, aumento de
despesa.

Verifica-se que o projeto assegura o contraditório e a ampla defesa, que é um

110	 direito fundamental do cidadão, estando, portanto, em consonância com a
Constituição Federal, que em seu art. 5°, inciso LV, estabelece:

"Art. 50••

LV -- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa,
com os meios e recursos a ela inerentes."

Portanto, sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura,
que encontra fundamento nos arts. 37, § 2°, inciso III, que reserva ao Sr. Prefeito
a iniciativa legislativa para a apresentação de projetos que versem sobre

17 -- EL C O M

17-1330/2002
p10258-02

I n", 0561 baisma• wvagre wIlla• ela CSP.
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servidores públicos municipais, e 70, incisos II e XIV, ambos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Para a aprovação do projeto, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta,
de conformidade com o disposto no art. 40, § 3°, inciso III, da Lei Orgânica do
Município.

Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE

•	 Sala da Comissão de Constituição e Justiça, o 6 . 6 02-

p10258-02

kaiofflo ~Me vénia os CAASP.
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PARECER N.° /2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 258/02.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo em

regime de urgência, que institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores

je	 do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, tendo por

finalidade definir deveres, tipificar as infrações -disciplinares, regular as
"

sanções administrativas, seus procedimentos processuais, comportamento

e recompensa dos referidos servidores.

Com efeito, com a tramitação do projeto de lei que cria a

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, faz-se necessário também o

presente regulamento disciplinar aos guardas civis, regulamento este que

completa a futura estrutura organizacional da secretaria, que, numa•

primeira análise, .está em consonância com preceitos

constitucionais/administrativos vigentes.

Face ao exposto, nada tenho a opor, manifestando-me

fqnravelmente ao projeto.

rnoon •
a da Comissjo de Administraço Pública, i

éreallorErasmo Dias

Relator

, 17 - RELCOM
17-4072/2002
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4(
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1:5AR

9,22 /2"2 1' `, or. ', MISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 258/2002

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa instituir o
Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, com a finalidade de definir deveres, tipificar as infrações disciplinares,
regular as sanções administrativas, os procedimentos processuais correspondentes, os
recursos, o comportamento e as recompensas dos referidos servidores.

De acordo com a exposição de motivos, a aprovação da propositura não
implica aumento de despesa pois a estrutura administrativa nela mencionada já está
prevista no Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que propõe a criação da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, em trâmite nesta Casa Legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0-7 .0€1 oz..

17 - ELCO
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Encerramento da Discussão do PL n° 258/02,
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N° Sessão: 518	 N° Vot.:	 5	 I

Data Sessão: 12/02/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
..

PSDB SP RÓBERTÕ TREPLÍ ti-ÂÕ
PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM

PL SP ANTONIO PAES - BARATA° SIM
PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM

11) PT SP BETCFCESTÕDIO SIM
PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA J SIM

___ _
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM
PT SP CARLOS GTAWNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM
PT SP CIIMETEXIMES SIM

PC DO B SP CLAUDIO FONSECA 
FARHAT, JOSÉ ROGERIO

SIM
SIMPTB SP

PT SP FLAVIA PEREIRA SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB SP GILBERTO NATALINI SIM
PSDB SP GILSON BARRETO SIM

PRONA SP
PT SP (TALO CARDOSO SIM
PT SP JOAO ANTONIO

PDT SP JORGE TABA SIM
PT SP JOS E LAURINDO SIM

PMDB SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PSDB SP MARCOS ZERBINI SIM
PMDB SP MILTON LEITE SIM
PPS SP MYRYAM ATHIE SIM
PT SP NABIL BONDUKI SIM
PT SP ODILON GUEDES SIM

PTB SP PAULO FRANGE SIM
PL SP RAUL CORTEZ SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSB SP RUBENS CALVO SIM
PT SP TITA DIAS SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PSL SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PPB SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM WOO SIM

Presid.: ARSELINO TATTO
1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 38

Votos Não:	 1	 Total: 39

Votos Abst: O . i
r	 missão	 m:

11/
,,,,

12/02/03 - 18:33Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Rod.:01	 Folha: 59

Orador:p.tat.ana mart.

Câmara Municipal de Sã1
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

Ass.	 Téc. Dir. IV
Taq.:beth	 Sessão:205 SO

Data: 12-02-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Proceda o Sr.

Secretário à leitura do item.

"214 - PL 258/02, do Executivo. Institui o regulamento

disciplinar dos servidores do Quadra dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: la.

410 Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE CArselino Tatto - PT) - Em discussão. Não

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa)

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, verificação nominal de

votação.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - É regimental o

pedido de V.Exa. A votos pelo processo eletrônico. Os Srs.

Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não".

- Feita a votação, sob a presidência do Sr. Arselino Tatto,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.:



Rod.:01	 Folha:60

Orador:p.tat.ana mart.
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Câmara Municipal de Sã n

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA
Denise

Taq.:beth	 Sessão:205 SO	 As.	 Téc. Dir. IV /

Data: 12-02-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Pirselino Tatto - PT) -	 Segue Dalva

O SR. PRESIDENTE (Jooji Flato - PMDB) - Votaram "sim" 30

Srs. Vereadores. Está aprovado.

Em discussão. Com a palavra o nobre Domingos Dissei.

•
O SR. DOMINGOS DISSEI (PFL) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Vereadores, esse projeto datado em 26 de abril de 2002, quase um ano

atrás, em caráter de urgência. Projeto esse que institui o

regulamento disciplinar dos servidores do Quadro de Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana. Lembro que havia posicionamentos

contrário a esse projeto, porque a Guarda Civil Metropolitana seria

penalizada, por coisas que não cometiam.

Quero falar da Guarda Civil, em função das escolas. Ela não

III está exercendo o seu papel, por falta de estrutura. Como
regulamentar a Guarda Civil Metropolitana criada pelo então Prefeito

Jânio Quadros, em 1987? Agora vem o regulamento, a disciplina.

Disciplinar o quê? Ele está ausente das escolas por falta de

estrutura. Não tem veiculo e nem gasolina para colocar no seu

veiculo. O que a Câmara Municipal de São Paulo irá disciplinar?

Outro papel. A Casa está ficando apenas para realizar a parte

burocrática, encher de papéis, regulamentos e leis. Ninguém obedece

nada.

A Câmara Municipal de São Paulo criou a CPI para investigar

a escola de latinha. Fiz parte da CPI da Educação no ano de 2001. É

tudo a mesma coisa. CPI vai fazer o quê? Em vez da criação dessa CPI

.lanou ontin
RF 10.750
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Data: 12-02-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

Metropolitana, aquela em que criamos a segurança pública municipal,

estarão votando favorável ao projeto do Executivo.

Quero novamente pedir a todos os líderes o empenho para que

comecemos a votar os projetos dos vereadores.

Peço ao Vereador Odilon Guedes... (rod. 40 - Márcia)

Peço ao Vereador Odilon Guedes, que retorna a esta casa com

atuação brilhante no Jabaquara, que venha fazer coro com o PSDB e

com a Vereadora Claudete Alves, que está ansiosa para ter seu

primeiro projeto aprovado nesta Casa; que comecemos a votar os

projetos dos vereadores; que a pauta a partir de amanhã seja dos

projetos de consenso de todos os vereadores desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Encerrado o

encaminhamento de votação. A votos o PL 258/02. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

10 desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
(Pausa)

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo

Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - (Pela ordem) - Para que

todos nós saibamos quem realmente é favorável a esse projeto,

solicito verificação nominal de votação.
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Câmara Municipal de Sã1
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

ASS. Téc. Dir.
Rod.:01	 Folha:98

Orador:p.tat.ana mart.

Taq.:beth	 Sessão:205 SO

Data: 12-02-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - 38 Srs. Vereadores

votaram "sim", 1 Sr. Vereador votou "não", não houve abstenções.

Está aprovado. Volta em segunda discussão.

Tem a palavra, para declaração de voto, o nobre Vereador

Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - 	 Sr. Presidente, Sras.

AO Vereadoras e Srs. Vereadores, paulistanos que nos assistem pela TV

Câmara São Paulo, de acordo com a orientação da minha Bancada, do

meu líder, Vereador William Woo, que está assumindo a liderança da

Bancada hoje, e a quem parabenizo por esse fato... Como já fui

líder, sei quanto é difícil liderar uma bancada numerosa e

importante como o PSDB. Quero também cumprimentar o Vereador Marcos

Zerbini, eleito vice-líder da nossa bancada. Por sua orientação

votei favoravelmente ao projeto que, na minha opinião, vai melhorar

as condições de funcionamento da corporação da Guarda Civil de São

le Paulo.

Aproveito a oportunidade desta declaração de voto para

reivindicar da Sra. Prefeita e do Sr. Secretário da Segurança Urbana

a real melhoria das condições de trabalho da Guarda Municipal, que

ainda padece de muitas necessidades, que padece de instrumentos como

armamento, coletes à prova de bala,. .fardamentoè viaturas • mais

novas... Inclusive, as que foram entregues representaramum avanço, •

mas não foram suficientes. Então, gostaríamos de • fazer um apelo . à-

Administração Municipal para , que po'Se!aTudaFi' :. à: Giàírdd• Municipal a

cumprir seu importante papel, em parceria com a Polícia Militar e a

Polícia Civil do Estado de São Paulo, a Polícia Federal e outros
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 258/02

'PROVIDO fM 2a. DISCUSSÃO 	 SACO 1

* 2 5 53 2003 *

-RESi•

Institui o Redulamehto Disciplinar dos
servidores do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana.

3>

3

r..21

914,

8

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Regulamento Disciplinar dos
Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,
instituído por esta lei, tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as
infrações disciplinares, regular as sanções administrativas, os procedimentos
processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e as
recompensas dos referidos servidores.

Art. 2° - Este Regulamento aplica-se a todos
servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropol'
incluindo os admitidos e os ocupantes de cargo em comissão. 	 G

SOIVV4o
TITULO II

• DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPITULO

DA HIERARQUIA E DA D/SCIPLINA

Art. 3° - A hierarquia e a disciplina. Mhpc..
institucional da Guarda Civil Metropolitana. 

•
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Art. 40 - São princípios norteadores da disciplina e
da hierarquia da Guarda Civil Metropolitana:

1 - o respeito à dignidade humana;
II – o respeito à cidadania;
111 – o respeito à justiça;
IV – o respeito à legalidade democrática;
V – o respeito à coisa pública.
Art. 50 - As ordens legais devem ser prontamente

executadas, cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as determinar.
Parágrafo único - Em caso de dúvida, será

assegurado esclarecimento ao subordinado.
Art. 6° - Todo servidor da Guarda Civil

Metropolitana que se deparar com ato contrário à disciplina da Instituição
deverá adotar medida saneadora.

Parágrafo único - Se detentor de precedência
hierárquica sobre o infrator, o servidor da Guarda Civil Metropolitana deverá

•

	

	
adotar as providências cabíveis pessoalmente; se subordinado, deverá
comunicar às autoridades competentes.

Art. 70 - São deveres do servidor da Guarda Civil
Metropolitana, além dos demais enumerados neste Regulamento:

I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando

quando forem manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos

de que for incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da

Administração;
V - tratar com urbanidade os companheiros de

serviço e o público em geral;
VI - residir no Município de São Paulo ou na Região

Metropolitana – Grande São Paulo - ou, mediante autorização do Secretário
da Pasta, em localidade próxima;

VII - manter sempre atualizada sua declaração de
família, de residência e de domicílio;

VIII - zelar pela economia do material do Município
e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado em
serviço e com o uniforme determinado, quando for o caso;

X – cooperar e manter o espírito de solidariedade
com os companheiros de trabalho;

XI - estar em dia com as leis, regulamentos,
regimentos, instaições e ordens de serviço que digam respeito às suas
funções;

XII - proceder, pública e particularmente, de forma
que dignifique a função pública.

000002
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CAPITULO II	 Leeneemee

DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA

Art. 8° — Ao ingressar no Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, o servidor será classificado no comportamento
bom.

Parágrafo único — Os atuais integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, na data da publicação desta
lei, serão igualmente classificados no bom comportamento.

Art. 90 — Para fins disciplinares e para os demais
efeitos legais, o comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana
será considerado:

I — excelente, quando no período de 60 (sessenta)
meses não tiver sofrido qualquer punição;

II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito)
meses não tiver sofrido pena de suspensão;

III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e
quatro) meses tiver sofrido até duas suspensões;

IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses
tiver sofrido mais de duas penas de suspensão, acima de 15 (quinze) dias.

§ 1° - Para a reclassificação de comportamento,
duas advertências equivalerão a uma repreensão e duas repreensões a uma
suspensão.

§ 2° - A reclassificação do comportamento dar-se-á,
anualmente, ex-officio, por ato do Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios estabelecidos neste artigo.

§ 30 - O conceito atribuído ao comportamento do
servidor da Guarda Civil Metropolitana, nos termos do disposto neste artigo,
será considerado para:

I — os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I,
ambos desta lei;

11 — indicação para participação em cursos de

III — submissão à participação em programa
reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, nas
hipóteses dos incisos III e IV do ucaput" deste artigo, se a soma das penas de
suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias.

Art. 10 — O Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana deverá elaborar relatório anual de avaliação disciplinar do seu
efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 1 0 — Os critérios de avaliação terão por base a
aplicação deste Regulamento.

§ 2° - A avaliação deverá considerar a . totalidade
das infrações punidas, a tipificação e as sanções correspondentes, o cargo do
infrator e a localidade do cometimento da falta disciplinar.

Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda
Civil Metropolitana que reclassificar os integrantes da Corporação, caberá
Recurso de Reclassificação do Comportamento dirigido ao Corregedor Geral
da Guarda Civil Metropolitana.

000004
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Parágrafo único - O recurso previsto no "caput"
deste artigo deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data
da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO III
DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 12 - As recompensas constituem-se em
reconhecimento aos bons serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes
prestados pelo servidor da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 13 - São recompensas da Guarda Civil
Metropolitana:

I - condecorações por serviços prestados;
II - elogios.
§ 1° - As condecorações constituem-se em

referências honrosas e insígnias conferidas aos integrantes da Guarda Civil
Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na preservação da
vida, da integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser
formalizadas independentemente da classificação de comportamento, com a
devida publicidade no Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da
Corporação e registro em prontuário;

§ 2° - Elogio é o reconhecimento formal da
Administração às qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda
Civil Metropolitana, com a devida publicidade no Diário Oficial do Município e
em Boletim Interno da Corporação e registro em prontuário.

§ 30 - As recompensas previstas neste artigo serão
conferidas por determinação do Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil
Metropolitana o direito de requerer ou representar, quando julgar-se
prejudicado por ato ilegal praticado por superior hierárquico, desde que o faça
dentro das normas de urbanidade.

§ 1° - nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua
forma, poderá ser encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o
funcionário estiver direta e imediatamente subordinado.

§ 2° - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria
Geral do Município poderão ser feitos diretamente, sem a observância do
disposto no parágrafo primeiro.

000004



Dbruse A. lbnouye'tÀontInt
Ass. Téc. Dir.  1V - RF 10.750TITULO

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES
CAPíTULO t

DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS
INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos
deveres funcionais previstos neste Regulamento pelos servidores integrantes
da Guarda Civil Metropolitana;

Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza,
classificam-se em:

I - leves;
II - médias;
III - graves.
Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza

leve:
I — deixar de comunicar ao superior, tão logo

possível, a execução de ordem legal recebida;
II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou

serviço;
III - permutar serviço sem permissão da autoridade

competente;
IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior,

uniformizado ou não, neste caso desde que o conheça, ou de prestar-lhe
homenagens ou sinais regulamentares de consideração e respeito, bem como
o superior hierárquico, de responder ao cumprimento;

V - usar uniforme incompleto, contrariando as
normas respectivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda,
descurar-se do asseio pessoal ou coletivo;

VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou
outros objetos que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder;

VII- conduzir veículo da Instituição sem autorização

•	 da unidade competente da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 18 — São infrações disciplinares de natureza

média:
I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na

sua ausência, a outro superior, informação sobre perturbação da ordem
pública, logo que dela tenha conhecimento;

II - maltratar animais;
III - deixar de dar informações em processos,

quando lhe competir;
IV - deixar de encaminhar documento no prazo

legal;
V - encaminhar documento a superior hierárquico

comunicando infração disciplinar inexistente ou instaurar procedimento
administrativo disciplinar sem indícios de fundamento fático;

VI - desempenhar inadequadamente suas funções,
por falta de atenção;

VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo
motivo, do local em que deva encontrar-se por força de ordens ou disposições
legais;
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de apresentar-se, nos prazosVIII - deixar de apresentar-se, nos prazos
estabelecidos, sem motivo justificado, nos locais em que deva comparecer;

IX - representar a Instituição em qualquer ato sem

X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda
Civil Metropolitana — UGCM - que comanda ou em que serve, sem estar
autorizado;

XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades
particulares, entidades religiosas ou políticas ou, ainda, usar indevidamente
medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;

XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com
arma de fogo da Corporação, sem prévia autorização da autoridade
competente;

XIII - dirigir veiculo da Guarda Civil Metropolitana
com negligência, imprudência ou imperícia;

XIV - ofender a moral e os bons costumes por meio
de atos, palavras ou gestos;

XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a
servidor da Guarda Civil Metropolitana com função superior, igual ou
subordinada, ou a qualquer pessoa, por qualquer meio;

XVI — deixar de zelar pela economia do material do
Município e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

XVII - designar ou manter sob sua chefia imediata,
em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou companheira ou
parente até o segundo grau;

XVIII — executar ou determinar manobras perigosas
com viaturas;

XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o
cuidado de ocultar a arma;

XX — disparar arma de fogo por descuido;
XXI — coagir ou aliciar subordinados com objetivos

de natureza político-partidária.

•

	

	 Art. 19 — São infrações disciplinares de natureza
grave:

I - faltar com a verdade;
II - desempenhar inadequadamente suas funções,

de modo intencional;
III - simular doença para esquivar-se ao

cumprimento do dever;
IV — suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-

se de meios ilícitos para dificultar sua identificação;
V - deixar de punir o infrator da disciplina;
VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil

Metropolitana em função subordinada a apresentação de recurso ou o
exercício do direito de petição;

VII - abandonar o serviço para o qual tenha sido
designado;

VIII — fazer, com a Administração Municipal Direta
ou Indireta contratos ou negócios de natureza comercial, industrial ou de
prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como representante de
outrem;
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IX - usar armamento, munição ou equipamento não
autorizado;

X - disparar arma de fogo desnecessariamente;
XI — praticar violência, em serviço ou em razão

dele, contra servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;
XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou

responsabilidade;
XIII - contribuir para que presos conservem em seu

poder objetos não permitidos;
XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da

Guarda Civil Metropolitana, sem autorização;
XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou

servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou
subordinada, com palavras, gestos ou ações;

XVI - retirar ou empregar; sem prévia permissão da
autoridade competente, qualquer documento, material, objeto ou equipamento
do serviço pública municipal, para fins particulares;

XVII - retirar •ou tentar retirar, •de local sob a
administração da Guarda Civil Metropolitana, objeto, viatura ou animal, sem
ordem dos respectivos responsáveis;

XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos
pertencentes à Fazenda Pública;

XIX — deixar de cumprir ou retardar serviço ou
ordem legal;

XX - descumprir preceitos legais durante a prisão
ou a custódia de preso;

XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;

XXII - aconselhar ou concorrer para- o descumpri-
mento de ordem legal de autoridade competente;

XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;
XXIV - participar -da gerência -ou -administração de

empresa privada de segurança;
XXV - referir-se depreciativamente em informações,

parecer, despacho, pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às
ordens legais;

XXVI - determinar a execução de serviço não
previsto em lei ou regulamento;

XXVII — valer-se ou fazer uso do cargo ou função
pública para praticar assédio -sexual ou moral;

XXVIII - violar ou deixar de preservar local de crime;
XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXX - procurar a parte interessada em ocorrência

policial, para obtenção de vantagem indevida;
XXXI - deixar de tomar providências para garantir a

integridade física de pessoa detida;
XXXII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da

ocorrência sem atribuição legal;
XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta;
XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam

publicados fatos ou documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que
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possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a
segurança;

XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por
seus atos ou pelos . atos praticados por servidor da Guarda Civil Metropolitana
em função subordinada, que agir em cumprimento de sua ordem,-

XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados •

indispensáveis ao esclarecimento dos fatos;
XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu

comando ou responsabilidade, pessoal ou material, sem autorização da
autoridade competente;

XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém a
prestar declarações falsas em procedimento penal, civil ou administrativo;

)00(IX — participar de gerencia ou administração de
empresas bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais que
mantenham relações comerciais com o município, sejam por este
subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da
unidade ou serviço entque esteja lotado;

XL — acumular ilicitamente cargos públicos, se
provada a má fé;

XII — deixar de comunicar ato ou fato irregular de
natureza grave que presenciar, mesmo quando não lhe couber intervir;

XLII — faltar, sem motivo justificado, a serviço de
que deva tomar parte;

XLIII - trabalhar em estado de embriaguez ou sob
efeito de substância entorpecente.

XLIV — disparar arma de fogo- por descuido quando
do ato resultar morte ou lesão à integridade física de outrem.

CAPÍTULO
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 20 — As sanções disciplinares aplicáveis aos
servidores da Guarda Civil Metropolitana, nos termos dos artigos precedentes,
são:

I - advertência;
II - repreensão;
III - suspensão ;
IV - submissão obrigatória do infrator à participação

em programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil
Metropolitana.

V - demissão ou dispensa;
VI - demissão a bem do serviço público;
VII- cassação de aposentadoria ou de

disponibilidade;

SEÇÃO I
DA ADVERTÊNCIA

Art. 21 — A -advertência, forma mais branda das
sanções, será aplicada por escrito às faltas de natureza leve, constará do
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prontuário individual do infrator e será levada em consideração para os efeitos
do disposto no artigo 9° deste Regulamento.

SEÇÃO II
DA REPREENSÃO

Art. 22 — A pena de repreensão será aplicada, por
escrito, ao servidor quando reincidente na prática de infrações de natureza
leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim Interno da
Corporação, devendo, igualmente, ser averbada no prontuário individual do
infrator para os efeitos do disposto no artigo 9° deste Regulamento.

SEÇÃO III
DA SUSPENSÃO

Art. 23— A pena de suspensão, que não excederá a
120 (cento e vinte) dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá
publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim Interno da Corporação,
devendo ser averbada no prontuário individual do infrator para os fins do
disposto no artigo 9° deste Regulamento.

Parágrafo único - A pena de suspensão superior a
60 (sessenta) dias sujeitará o infrator, compulsoriamente, à participação em
programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana,
com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e sociais da
Corporação.

Art. 24 — Durante o período de cumprimento da
suspensão, o servidor da Guarda Civil Metropolitana perderá todas as
vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.

§ 1° - Quando houver conveniência para o serviço,
a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário,
nesse caso, obrigado a permanecer em exercício, sem prejuízo do disposto no
parágrafo único do artigo 23.

§ 2° - A multa não poderá exceder à metade dos
vencimentos do iiirator, nem perdurar por mais de 120 (cento e vinte) dias.

SEÇÃO IV
DA DEMISSÃO

Art. 25 — Será aplicada a pena de demissão nos
casos de:

I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao
serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivo;

II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de
60 (sessenta) dias interpolados durante o ano;

III - procedimento irregular e infrações de natureza
grave;

IV — ineficiência.
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Parágrafo único - A pena de demissão por
ineficiência no serviço só será aplicada quando verificada a impossibilidade de
readaptação.

Art. 26 - As penalidades poderão ser abrandadas
pela autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da
falta disciplinar e o anterior comportamento do servidor.

Art. 27 - Uma vez submetido a inquérito
administrativo, o servidor só poderá ser exonerado a pedido, depois de
ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe houver sido
imposta.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se
aplica, a juízo da autoridade competente para impor a penalidade, aos casos
previstos nos incisos I e II do artigo 25 desta lei.

SEÇÃO V
DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 28 - Será aplicada a pena de demissão a bem
do serviço público ao servidor que:

I - praticar, em serviço ou em razão dele, atos
atentatórios à vida e à integridade física de qualquer pessoa, salvo se em
legítima defesa;

II - praticar crimes hediondos previstos na Lei n°
8.072, de 25 de julho de 1990, alterada pela Lei Federal n° 8.930, de 06 de
setembro de 1994, crimes contra a administração pública, a fé pública, a
ordem tributária e a segurança nacional, bem como, de crimes contra a vida,
salvo se em legítima defesa, mesmo que fora de serviço.

III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;
IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da

função pública;
V - praticar insubordinação grave;
VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou

vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem,
ainda que fora de suas funções, mas em razão delas;

VII - exercer a advocacia administrativa;
VIII - praticar ato de incontinência pública e

escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos, quando em serviço;
IX - revelar segredos de que tenha conhecimento

em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo
para o Município ou para qualquer particular;

SEÇÃO VI
DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA DISPONIBILIDADE

Art. 29 - Será cassada a aposentadoria ou a
disponibilidade, se ficar provado que o inativo:

I - praticou, quando em atividade, falta grave para a
qual, neste Regulamento seja cominada a pena de demissão ou demissão a
bem do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
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III - aceitou a representação de Estado estrangeiro,
sem prévia autorização do Presidente da República.

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas.

TÍTULO IV
DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 30 — Nos casos de apuração de infração de
natureza grave que possam ensejar a aplicação das penas de demissão ou
demissão- a bem do serviço público, o Secretário - Municipal de Segurança
Urbana poderá -determinar, cautetarmente, a remoção temporária do servidor
para que desenvolva suas funções em outro • setor, até a conclusão do
procedimento administrativo disciplinar instaurado.

Parágrafo. único — A remoção temporária não
implicará na perda das vantagens e direitos decorrentes do cargo e nem terá
caráter punitivo, sendo cabível somente quando presentes indícios suficientes
de autoria e materialidade da infração.

TÍTULO V
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 31 — O servidor poderá ser suspenso
preventivamente, até 120 (cento e vinte) dias, desde que o seu afastamento
seja necessário para a apuração da infração a ele imputada ou para inibir a
possibilidade de reiteração da prática de irregularidades.

§ 1° - A suspensão preventiva poderá ser aplicada
nos seguintes momentos procedimentais:

I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do
funcionário intimado para prestar esclarecimentos;

II — quando se tratar de procedimento de
investigação da Ouvidoria Geral do Município, após a oitiva do funcionário a
ser suspenso;

III — quando se tratar de procedimento disciplinar de
exercício da pretensão punitiva, após citação do indiciado.

§ 2° - Se, após a realização dos procedimentos
previstos nos incisos I e II do § 1° deste artigo, persistirem as condições
previstas no "caput" por ocasião da instauração de procedimento disciplinar de
exercício da pretensão punitiva, a suspensão preventiva poderá ser
novamente aplicada, respeitado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e
observado o disposto no artigo 33 desta Lei.

§ 3° — Findo o prazo da suspensão, cessarão os
seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído.

Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que
haja suspensão preventiva de servidores terão tramitação urgente e
preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao afastamento
preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fundamentada.

§ 1° - O Presidente da Comissão Processante
providenciará para que os autos desses procedimentos disciplinares sejam
submetidos à apreciação do Secretário Municipal de Segurança Urbana até,
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pelo menos, 72 (setenta e duas) horas antes do término do período da
suspensão preventiva.

§ 2° - Não havendo prazo assinalado, as unidades
solicitadas a prestar informações nesses procedimentos deverão atender às
requisições da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.

Art. 33 — Durante o período da suspensão
preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço) de seus vencimentos, excetá
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 31 desta Lei.

§ 1° - O funcionário terá direito:
I — à diferença dos vencimentos e à contagem do

tempo de serviço relativo ao período da suspensão preventiva, quando do
processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de advertência ou
repreensão;

II — à diferença de vencimentos e à contagem de

111	
tempo de serviço correspondente ao período do afastamento excedente ao
prazo de suspensão efetivamente aplicada.

§ 2° - Na decisão final que aplicar pena de
suspensão será computado o período de suspensão preventiva,
determinando-se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do disposto
neste artigo.

TÍTULO VI
DAS NORMAS GERAIS SOBRE

O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
CAPÍTULO I

DAS MODALIDADES
DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 34- São procedimentos disciplinares:
I — de preparação e investigação:

a) o relatório circunstanciado e conclusivo sobre
os fatos;

b) a sindicância;
II - do exercício da pretensão punitiva:
a) aplicação direta da penalidade;
b) o processo sumário;
c) inquérito administrativo;
III - a exoneração em período probatório.

CAPÍTULO II
DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES

Art. 35 - São considerados parte, nos
procedimentos disciplinares de exercício da pretensão punitiva, o servidor
integrante dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou admitido e o
titular de cargo em comissão.

Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou
permanentemente, em razão de doença física ou mental, serão representados
ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.
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Parágrafo único — Inexistíndo representantes
legalmente investidos, ou na impossibilidade comprovada de traze-los ao
procedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências sobre a capacidade
do servidor, serão convocados como seus representantes os pais, o cônjuge
ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo grau, observada a ordem
aqui estabelecida.

Art. 37 - A parte poderá constituir advogado
legalmente habilitado para acompanhar os termos dos procedimentos
disciplinares de seu interesse.

§ 1° - Nos procedimentos de exercício da pretensão
punitiva, se a parte não constituir advogado ou for declarada revel, ser-lhe-á
dado defensor, na pessoa de Procurador Municipal, que não terá poderes para
receber citação e confessar.

§ 2° - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir
advogado, hipótese em que se encerrará, de imediato, a representação do
defensor dativo.

§ 30 - Ser-lhe-á dado também defensor dativo
quando, notificada •de que seu advogado constituído não praticou atos
necessários, a parte não tomar qualquer providência no prazo de 3 (três) dias.

CAPÍTULO III
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

SEÇÃO
DAS CITAÇÕES

Art. 38 - Todo servidor que for parte em
procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva será citado, sob
pena de nulidade do procedimento, para dele participar e defender-se.

Parágrafo único - O comparecimento espontâneo
da parte supre a falta de citação.

Art. 39- A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta
e oito) horas antes da data do interrogatório designado, da seguinte forma:

I — por entrega pessoal do mandado ou por meio da
Divisão Técnica de Recursos Humanos da respectiva Pasta;

II— por correspondência;
III — por edital.
Art. 40 - A citação por entrega pessoal far-se-á

sempre que o servidor estiver em exercício.
Art. 41 - Far-se-á a citação por correspondência

quando o servidor não estiver em exercício ou residir fora do Município,
devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de recebimento, para o
endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação.

Art. 42 - Estando o servidor em local incerto e não
sabido, ou não sendo encontrado, por duas vezes, no endereço residencial
constante do cadastro de sua unidade de lotação, promover-se-á sua citação
por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publicados no Diário Oficial do
Município durante 3 (três) dias consecutivos.

Art. 43 - O mandado de citação conterá a
designação de dia, hora, e local para interrogatório e será acompanhado da
cópia da denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e
complementar.
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DAS IN-MAÇÕES

Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo
exercício será feita por publicação no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único — O Chefe do setor de pessoal de
cada unidade deverá diligenciar para que o servidor tome ciência da
publicação.

Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de
atender à intimação com prazo marcado, terá, por decisão do Presidente da
Comissão Processante, suspenso o pagamento de seus vencimentos ou
proventos, até que satisfaça a exigência.

Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser
aplicada à chefia do setor de pessoal que deixar de dar ciência da publicação
ao servidor intimado.

Art. 46 - A intimação dos advogados e do defensor
dativo será feita por intermédio de publicação no Diário Oficial do Município,
devendo dela constar o número do processo, o nome dos advogados e da
parte.

§ 1°— Dos atos realizados em audiência reputam-se
intimados, desde logo, a parte, o advogado e o defensor dativo.

§ 2° — Quando houver somente um defensor dativo
designado no processo, o Cartório encaminhar-lhe-á os autos por carga,
diretamente, independentemente de intimação ou publicação, devendo ser
observado, na sua devolução, o prazo legal cominado para a prática do ato.

CAPÍTULO IV
DOS PRAZOS

Art. 47 - Os prazos são contínuos, não se
interrompendo nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo
e incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo único — Considera-se prorrogado o prazo
até o primeiro dia útil, se o vencimento cair em final de semana, feriado, ponto
facultativo municipal ou se o expediente administrativo for encerrado antes do
horário normal.

Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a
parte, automaticamente, o direito de praticar o ato, salvo se esta provar que
não o realizou por evento imprevisto, alheio à sua vontade ou a de seu
procurador, hipótese em que o Presidente da Comissão Processante permitirá
a prática do ato, assinalando prazo para tanto.

Art. 49 - Não havendo disposição expressa nesta lei
e nem assinalação de prazo pelo Presidente da Comissão Processante, o
prazo para a prática dos atos no procedimento disciplinar, a cargo da parte,
será de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único — A parte poderá renunciar ao
prazo estabelecido exclusivamente a seu favor.

Ar. 50 - Quando, no mesmo procedimento
disciplinar, houver mais de kia parte, os prazos serão comuns, exceto para

,
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as razões finais, quando será contado em dobro, se houver diferentes
advogados.

§ 1° - Havendo no processo até dois defensores,
cada um apresentará alegações finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez)
dias cada um.

§ 2° - Havendo mais de dois defensores, caberá ao
Presidente da Comissão Processante conceder, mediante despacho nos
autos, prazo para vista fora de Cartório, designando data única para
apresentação dos memoriais de defesa em cartório.

CAPÍTULO V
DAS PROVAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - Todos os meios de prova admitidos em
direito e moralmente legítimos são hábeis para demonstrar a veracidade dos
fatos.

Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante
poderá limitar e excluir, mediante despacho fundamentado, as provas que
considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

SEÇÃO II
DA PROVA FUNDAMENTAL

Art. 53 - Fazem a mesma prova que o original as
certidões de processos judiciais e as reproduções de documentos
autenticadas por oficial público, ou conferidas e autenticadas por servidor
público para tanto competente.

Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações
constantes de documento particular, escrito e assinado pelo declarante, bem
como depoimentos constantes de sindicâncias, que não puderem,
comprovadamente, ser reproduzidos verbalmente em audiência.

Art. 55 - Servem também à prova dos fatos o
telegrama, o radiograma, a fotografia, a fonografia, a fita de vídeo e outros
meios lícitos, inclusive os eletrônicos.

Art. 56 — Caberá à parte que impugnar a prova,
produzir a perícia necessária à comprovação do alegado.

SEÇÃO III
DA PROVA TESTEMUNHAL

Art. 57 - A prova testemunhal é sempre admissivel,
podendo ser indeferida pelo Presidente da Comissão Processante:

I - se os fatos sobre os quais serão inquiridas as
testemunhas já foram provados por documentos ou confissão da parte;

II - quando os fatos só puderem ser provados por
documentos ou perícia.
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Art. 58- Compete à parte entregar em Cartório, no
tríduo probatório, o rol das testemunhas de defesa, indicando seu nome
completo, endereço e respectivo código de endereçamento postal - CEP.

§ 1° - Se a testemunha for servidor municipal,
deverá a parte indicar o nome completo, unidade de lotação -e -o número do
registro funcional.

§ 2° - Depois de apresentado o rol de testemunhas,
a parte poderá substituí-las até a data .da .audiência designada, com a
condição de ficar sob sua responsabilidade levá-las à audiência.

§ 30 - O não comparecimento da testemunha
substituída implicará desistência de sua oitiva pela parte.

Art. 59 - Cada parte poderá arrolar, no máximo, 4
(quatro) testemunhas.

Art. 60 - As testemunhas- serão ouvidas, de
preferência, primeiramente as da Comissão Processante e, após, as da parte.

Art. 61 - As testemunhas deporão em audiência
perante o Presidente da Comissão Processante, os Comissários e o Defensor
constituído e, na sua ausência, o Defensor Dativo.

§ 1° - Se a testemunha, por motivo relevante,
estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar
depOimento, o Presidente da Comissão Processante poderá designar dia, hora
e local para inquiri-la.

§ 2° - Sendo necessária a oitiva de servidor que
estiver cumprindo pena privativa de liberdade, o Presidente da Comissão
Processante solicitará à autoridade competente que apresente o preso em dia
e hora designados para a realização da audiência.

§ 3° - O Presidente da Comissão Processante
poderá, ao invés de realizar a audiência mencionada no parágrafo anterior,
fazer a inquirição por escrito, dirigindo correspondência à autoridade
competente, para que tome o depoimento, conforme as perguntas formuladas
pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo advogado de defesa,
constituído ou dativo.

Art. 62 - Incumbirá à parte levar à audiência,
independentemente de intimação, as testemunhas por ela indicadas que não
sejam servidores municipais, decaindo do direito de ouvi-las, caso não
compareçam.

Art. 63 - Antes de depor, a testemunha será
qualificada, indicando nome, idade, profissão, local e -função de trabalho,
número da cédula de identidade, residência, estado civil, bem como se tem
parentesco com a parte e, se for servidor municipal, o número de seu registro
funcional.

Art. 64 - A parte cujo advogado não comparecer à
audiência de oitiva de testemunha será assistida por um defensor designado
para o ato pelo Presidente da Comissão Processante.

Art. 65 - O Presidente da Comissão Processante
interrogará a testemunha, cabendo, primeiro aos Comissários e depois à
Defesa, formular reperguntas tendentes a esclarecer ou complementar o
depoimento.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão
Processante poderá indeferir as reperguntas, mediante justificativa expressa
no termo de audiência.
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Art. 66 — O depoimento, depois de lavrado, será
rubricado e assinado pelos membros da Comissão Processante, pelo
depoente e defensor constituído ou dativo.

Art. 67 — O Presidente da Comissão Processante
poderá determinar, de ofício ou a requerimento:

I — a oitiva de testemunhas referidas nos
depoimentos;

II - a acareação de duas ou mais testemunhas, ou
de alguma delas com a parte, quando houver divergência essencial entre as
declarações sobre fato que possa ser determinante na conclusão do
procedimento.

SEÇÃO IV
DA PROVA PERtCtAL

Art. 68 — A prova pericial consistirá em exames,
vistorias e avaliações e será indeferida pelo Presidente da Comissão
Processante, quando dela não depender a prova do fato.

Art. 69 — Se o exame tiver por objeto a
autenticidade ou falsidade de documento, ou for de natureza médico-legal, a
Comissão Processante requisitará, preferencialmente, elementos junto às
autoridades policiais ou judiciais, quando em curso investigação criminal ou
processo judicial.

Art. 70 — Quando o exame tiver por objeto a
autenticidade de letra ou firma, o Presidente da Comissão Processante, se
necessário ou conveniente, poderá determinar à pessoa à qual se atribui a
autoria do documento, que copie ou escreva, sob ditado, em folha de papel,
dizeres diferentes, para fins de comparação e posterior perícia.

Art. 71 — Ocorrendo necessidade de perícia médica
do servidor denunciado administrativamente, o órgão pericial da
Municipalidade dará à solicitação da Comissão Processante caráter urgente e
preferencial.

Art. 72 — Quando não houver possibilidade de
obtenção de elementos junto às autoridades policiais ou judiciais e a perícia
for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente da Comissão
solicitará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a contratação de
perito para esse fim.

CAPÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE

Art. 73— A parte será interrogada na forma prevista
para a inquirição de testemunhas, vedada a presença de terceiros, exceto seu
advogado.

Art. 74 — O termo de audiência será lavrado,
rubricado e assinado pelos membros da Comissão, pela parte e, se for o caso,
por seu defensor.

CAPÍTULO VII
DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS
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Art. 75 — O Presidente da Comissão Processante
decretará a revelia da parte que, regularmente citada, não comparecer perante
a Comissão no dia e hora designados.

§ 1° - A regular citação será comprovada mediante
juntada aos autos:

I — da contrafé do respectivo mandado, no caso de
citação pessoal;

II — das cópias dos 3 (três) editais publicados no
Diário Oficial do Município, no caso de citação por edital;

III — do Aviso de Recebimento (AR), no caso de
citação pelo correio.

§ 2° - Não sendo possível realizar a citação, o
intimador certificará os motivos nos autos.

Art. 76 — A revelia deixará de ser decretada ou, se
decretada, será revogada quando verificado, a qualquer tempo, que, na data
designada para o interrogatório:

I — a parte estava legalmente afastada de suas
funções por licença-médica, licença-maternidade ou paternidade, licença-gala,
licença-nojo, em gozo de férias, ou presa, provisoriamente ou em
cumprimento de pena;

II — a parte comprovar motivo de força maior que
tenha impossibilitado seu comparecimento tempestivo.

Parágrafo único — Revogada a revelia, será
realizado o interrogatório, reiniciando-se a instrução, com aproveitamento dos
atos instrutórios já realizados, desde que ratificados pela parte, por termo
lançado nos autos.

Art. 77 — Decretada a revelia, dar-se-á
prosseguimento ao procedimento disciplinar, designando-se Defensor Dativo
para atuar em defesa da parte.

Parágrafo único — É assegurado ao revel o direito
de constituir advogado em substituição ao Defensor Dativo que lhe tenha sido
designado.

Art. 78 — A decretação da revelia acarretará a
preclusão das provas que deveriam ser requeridas, especificadas e/ou
produzidas pela parte em seu interrogatório assegurada a faculdade de
juntada de documentos com as razões finais.

Parágrafo único — Ocorrendo a revelia, a defesa
poderá requerer provas no tríduo probatório.

Art. 79 — A parte revel não será intimada pela
Comissão Processante para a prática de qualquer ato, constituindo ônus da
defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender necessário.

§ 1° - Desde que compareça perante a Comissão
Processante ou intervenha no processo, pessoalmente ou por meio de
advogado com procuração nos autos, o revel passará a ser intimado pela
Comissão, para a prática de atos processuais.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não implica
revogação da revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO VIII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÁO
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Art. 80 — É defeso aos membros da Comissão
Processante exercer suas funções em procedimentos disciplinares:

I — de que for parte;
II — em que interveio como mandatário da parte,

Defensor Dativo ou testemunha;
III — quando a parte for seu cônjuge, parente

consangüíneo ou afim em linha reta, ou na colateral até segundo grau, amigo
íntimo ou inimigo capital;

IV — quando em procedimento estiver postulando
como advogado da parte seu cônjuge ou parentes consangüíneos ou afins,
em linha reta ou na colateral, até segundo grau;

V — quando houver atuado na sindicância que
precedeu o procedimento do exercício de pretensão punitiva;

VI — na etapa da revisão, quando tenha atuado
anteriormente.

Art. 81 — A argüição de suspeição de parcialidade
de alguns ou de todos os membros da Comissão Processante e do Defensor
Dativo precederá qualquer outra, salvo quando fundada em motivo
superveniente.

§ 1° - A argüição deverá ser alegada pelos citados
no "caput" deste artigo ou pela parte, em declaração escrita e motivada, que
suspenderá o andamento do processo.

§ 2° - Sobre a suspeição argüida, o Corregedor
Geral da Guarda Civil Metropolitana:

I — se a acolher, tomará as medidas cabíveis,
necessárias à substituição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo;

II — se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o
processo ao Presidente da Comissão Processante, para prosseguimento.

CAPÍTULO IX
DA COMPETÊNCIA

Art. 82 — A decisão nos procedimentos disciplinares
será proferida por despacho devidamente fundamentado da autoridade
competente, no qual será mencionada a disposição legal em que se baseia o
ato.

Art.83 — Compete à Prefeita a aplicação da pena de
demissão, na hipótese prevista no inciso III do artigo 25 desta lei, nos casos
de demissão a bem do serviço público e nos de cassação de aposentadoria ou
de disponibilidade.

Art.	 84 — Compete ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana;

I — determinar a instauração:
a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos de exoneração em estágio

probatório;
c) dos processos sumários;
d) dos inquéritos administrativos;

II — aplicar suspensão preventiva;
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III — decidir, por despachdr'"bo 1JIULSUS ae
inquérito administrativo, nos casos de:

a) absolvição;
b) desclassificação da infração ou abrandamento de

penalidade de que resulte a imposição de pena de repreensão ou de
suspensão;

c) aplicação da pena de suspensão;
d) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do

artigo 25 desta lei.

estágio probatório;

IV — decidir as sindicâncias;
V — decidir os procedimentos de exoneração em

VI — decidir os processos sumários;
VII — deliberar sobre a remoção temporária de

servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
§ 1° - A competência estabelecida neste artigo

abrange as atribuições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à Prefeita.

§ 2° - Poderão ser delegadas ao Corregedor Geral
da Guarda Civil Metropolitana as competências previstas no inciso I, alíneas
"a" e "b" e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.

Art. 85 — Compete ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana, além das competências lhe atribuídas na Lei 13.396, de 26
de julho de 2002, também a de determinar o cancelamento da punição,
conforme o disposto no artigo 155 e seguintes desta lei.

Art. 86 — Compete ao Comandante da Guarda Civil
Metropolitana a aplicação das sanções disciplinares de advertência,
repreensão e suspensão até 15 (quinze) dias, observado o disposto no artigo
100 e seguintes desta lei.

Art. 87 — Na ocorrência de infração disciplinar
envolvendo servidores da Guarda Civil Metropolitana de mais de uma UGCM,
caberá à chefia imediata com responsabilidade territorial sobre a área onde
ocorreu o fato elaborar relatório circunstanciado sobre a irregularidade e
remete-lo à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para o
respectivo processamento.

Art. 88 — Quando duas autoridades de níveis
hierárquicos diferentes, ambas com competência disciplinar sobre o infrator,
conhecerem da infração disciplinar, caberá à de maior hierarquia instaurar e
encaminhar à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana o Relatório
Circunstanciado e Conclusivo sobre os fatos.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art. 89 - Extingue-se a punibilidade:
I - pela morte da parte;
II - pela prescrição;
III — pela anistia.
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Art. 90 — O procedimento disciplinar extingue-se
com a publicação do despacho decisório pela autoridade administrativa
competente.

Parágrafo único — O processo, após sua extinção,
será enviado à unidade de lotação do • servidor infrator, para as necessárias
anotações no prontuário e arquivamento, se não interposto recurso.

Art. 91 — Extingue-se o procedimento sem
julgamento de mérito, quando a autoridade- administrativa competente para
proferir a decisão acolher proposta da Comissão Processante, nos seguintes
casos:

I — morte da parte;
II — ilegitimidade da parte;
III — quando a parte já tiver sido demitida, dispensada

ou exonerada do serviço público, casos em que se farão as necessárias
anotações no prontuário para fins de registro de antecedentes;

IV — quando o procedimento disciplinar versar sobre
a mesma infração de outro, em curso ou já decidido;

V— anistia.
Art. 92 — Extingue-se o procedimento com

julgamento de mérito, quando a autoridade administrativa proferir decisão:
I — pelo arquivamento da sindicância, ou pela

instauração do subseqüente procedimento disciplinar de pretensão punitiva;
II— pela absolvição ou imposição de penalidade;
III — pelo reconhecimento da prescrição.

TÍTULO VII
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

DE PREPARAÇÃO E INVESTIGAÇÃO

DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS

Art. 93 — A autoridade que tiver ciência de
irregularidade no serviço público é obrigada a tomar providências objetivando
a apuração dos fatos e responsabilidades.

§ 1° - As providências de apuração terão início
imediato após o conhecimento dos fatos e serão adotadas na unidade onde
estes ocorreram, consistindo na elaboração de relatório circunstanciado e
conclusivo sobre os fatos e encaminhado à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana para a instrução, com a oitiva dos envolvidos e das
testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento.

§ 2° - A apuração será cometida a funcionário ou
grupo de funcionários.

§ 3° - A apuração deverá ser concluída no prazo de
20 (vinte) dias, findo o qual os autos serão enviados ao Titular da Pasta, que
determinará:

I — a aplicação de penalidade, nos termos do artigo
100, quando a responsabilidade subjetiva pela ocorrência encontrar-se
definida, porém a natureza da falta cometida não for grave, não houver dano
ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório;
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II - o arquivamento do feito, quando comprovada a
inexistência de responsabilidade funcional pela ocorrência irregular
investigada;

III - a instauração do procedimento disciplinar
cabível .e a remessa dos • autos ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana, para a respectiva instrução quando:

a) a autoria do fato irregular estiver comprovada;
b) encontrar-se perfeitamente definida a

responsabilidade subjetiva do servidor pelo 'evento irregular ;
c) existirem fortes indícios de ocorrência de

responsabilidade funcional, que exijam a complementação das investigações
mediante sindicância.

DA SINDICÂNCIA

Art. 94 - A sindicância é o procedimento disciplinar
de preparação e investigação, instaurado pelo Presidente da Comissão
Processante por determinação do Secretário Municipal de Segurança Urbana,
quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da
autoria.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão
Processante, quando houver notícia de fato tipificado como crime, enviará a
devida comunicação à autoridade competente, se a medida ainda não tiver
sido providenciada.

Art. 95 - A sindicância não comporta o contraditório,
devendo, no entanto, ser ouvidos todos os envolvidos nos fatos.

Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se
acompanhar de advogado, que não poderá interferir no procedimento.

Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o
Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana decretará, no despacho
instaurador, o sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos
exclusivamente às partes e seus patronos.

Art. 97 - É assegurada vista dos autos da
sindicância, nos termos do artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e
da legislação municipal em vigor.

Art. 98 - Quando recomendar a abertura de
procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, o relatório da
sindicância deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria
apurada.

Art. 99 - A sindicância deverá ser concluída no
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável, a critério do Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana, mediante justificativa fundamentada.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DE
EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA

SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE

Art. 100 - As penas de advertência, repreensão e
suspensão até 5 (cinco) dias poderão ser aplicadas diretamente pelas chefias
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imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem conhecimento da infração
disciplinar.

Parágrafo único — A pena de suspensão superior a
5 (cinco) e até 15 (quinze) dias poderá ser aplicada diretamente pelo
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, obedecido o procedimento
previsto nesta Seção.

Art. 101 - A aplicação da pena será precedida de
citação por escrito do infrator, que descreverá os fatos que constituem a
irregularidade a ele imputada e o dispositivo legal infringido, conferindo-lhe o
prazo de 3 (três) dias para a apresentação de defesa.

§ 1 0 - A defesa deverá ser feita por escrito, podendo
ser elaborada pessoalmente pelo servidor ou por defensor constituído na
forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à autoridade que determinou a
citação.

§ 2° - O não acolhimento da defesa ou sua não
apresentação no prazo legal acarretará a aplicação das penalidades de
advertência, repreensão ou suspensão até 15 (quinze) dias, expedindo-se a
respectiva portaria e providenciada a anotação no prontuário do servidor, após
publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato motivado.

Art. 102 - Aplicada a penalidade na forma prevista
neste Capítulo, encerra-se a pretensão punitiva da Administração, ficando
vedada a instauração de qualquer outro procedimento disciplinar contra o
servidor apenado com base nos mesmos fatos.

Parágrafo Único - Aplicada a penalidade dar-se-á
ciência à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, para os fins do
artigo 10, inciso V, da Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, com
relatório instruído com cópia da notificação feita ao servidor, da intimação e
eventual defesa por ele apresentada, bem como cópia da fundamentação da
decisão e respectiva publicação no DOM.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO SUMÁRIO

Art. 103 - Instaura-se o Processo Sumário quando a
falta disciplinar, pelas proporções ou pela natureza, ensejar pena de
suspensão superior a 5 (cinco) dias.

Art. 104 — O Processo Sumário será instaurado pelo
Presidente da Comissão Processante, com a ciência dos Comissários, e
deverá ter toda a instrução concentrada em audiência.

Art. 105 — O termo de instauração e intimação
conterá, obrigatoriamente:

a descrição articulada da falta atribuída ao
servidor;

os dispositivos legais violados e aqueles
que prevêem a penalidade aplicável;

a designação cautelar de Defensor Dativo
para assistir o servidor, se necessário, na audiência concentrada de instrução;

IV-	 designação de data, hora e local para
interrogatório, ao qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;
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V- ciência de que poderá o sumariado

comparecer à audiência acompanhado de defensor de sua livre escolha,
regularmente constituído;

VI- intimação para que o servidor apresente, na
audiência concentrada de instrução, toda prova documental que possuir bem
como suas testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 4 (quatro);

VII- notificação de que, na mesma audiência,
serão produzidas as provas da Comissão, devidamente especificadas;

VIII- nomes completos e registros funcionais dos
membros da Comissão Processante.

Art. 106 — No caso comprovado de não ter o
sumariado tomado ciência do inteiro teor do termo de intimação, ser-lhe-á
facultado apresentar suas testemunhas de defesa no prazo determinado pela
Presidência, sob pena de decadência.

Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à
defesa para apresentação de razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias.

• Art. 108 - Após a defesa, a Comissão Processante
elaborará relatório, observadas as disposições do art. 119, encaminhando-se
o processo para decisão da autoridade administrativa competente.

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 109 — Instaurar-se-á Inquérito Administrativo
quando a falta disciplinar, por sua natureza, puder determinar a suspensão, a
dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou não, a demissão, a demissão
a bem do serviço público e a cassação de aposentadoria ou de
disponibilidade.

Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é
assegurado o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 110 - São fases do Inquérito Administrativo:
I - instauração e denúncia administrativa;
II - citação;
III - instrução, que compreende o interrogatório, a

prova da Comissão Processante e o tríduo probatório;
IV - razões finais;
V - relatório final conclusivo;
VI - encaminhamento para decisão;
VII — decisão.
Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido

por Comissão Processante, Permanente ou Especial, presidida
obrigatoriamente por servidor municipal bacharel em Direito, e composta
sempre por funcionários efetivos.

Art. 112 - O Inquérito Administrativo será instaurado
pelo Presidente da Comissão, com a ciência dos Comissários, no prazo de 5
(cinco) dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Processante.

Art. 113 - A denúncia administrativa deverá conter
obrigatoriamente:

I — a indicação da autoria;
II — os dispositivos legais violados e aqueles que

prevêem a penalidade aplicável;
III — o resumo dos fatos;
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IV — a ciência de que a parte poderá fazer todas as
provas admitidas em Direito e pertinentes à espécie;

V - a ciência de que é facultado à parte constituir
advogado para acompanhar o processo e defendê-la, e de que, não o
fazendo, ser-lhe-á nomeado Defensor Dativo;

VI - designação de dia, hora e local para o
interrogatório, ao qual a parte deverá comparecer, sob pena de revelia;

VII - nomes completos e registro funcional dos
membros da Comissão Processante.

Art. 114 - O servidor acusado da prática de infração
disciplinar será citado para participar do processo e se defender.

§ 1° - A citação será feita conforme as disposições
do Capítulo III, Seção I, desta lei e deverá conter a transcrição da denúncia
administrativa.

§ 2°- A citação deverá ser feita com antecedência
de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas da data designada para o•	 interrogatório.

§ 30 - O não comparecimento da parte ensejará as
providências determinadas nos artigos 75 a 79, com a designação de
Defensor Dativo.

Art. 115 - É assegurado ao servidor o direito de
acompanhar o processo pessoalmente, desde que o faça com urbanidade, e
de intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se realizarem.

Art. 116 - Regularizada a representação processual
do denunciado, a Comissão Processante promoverá a tomada de
depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a
coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a técnicos e peritos, de modo
a permitir a completa elucidação dos fatos.

Parágrafo único — A defesa será intimada de todas
as provas e diligências determinadas, com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação de quesitos, quando
se tratar de prova pericial, hipótese em que o prazo de intimação será
ampliado para 5 (cinco) dias.

Art. 117 - Realizadas as provas da Comissão
Processante, a defesa será intimada para indicar, em 3 (três) dias, as provas
que pretende produzir.

Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao
defensor para apresentação, por escritá e no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
das razões de defesa do denunciado.

Art. 119 - Apresentadas as razões finais de defesa,
a Comissão Processante elaborará o parecer conclusivo, que deverá conter:

I — a indicação sucinta e objetiva dos principais atos
processuais;

II — análise das provas produzidas e das alegações
da defesa;

III — conclusão, com proposta justificada e, em caso
de punição, deverá ser indicada a pena cabível e sua fundamentação legal.

§ 1° - Havendo consenso, será elaborado parecer
conclusivo unânime e, havendo divergência, será proferido voto em separado,
com as razões nas quais se funda a divergência.

§ 2° - A Comissão deverá propor, se for o caso:
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I — a desclassificação da infração prevista na
çienúncia administrativa;

II — o abrandamento da penalidade, levando em
conta fatos e provas contidos no procedimento, a circunstância da infração
disciplinar e o anterior comportamento do servidor;

III - outras medidas que se fizerem necessárias ou
forem do interesse público.

Art. 120 — O Inquérito Administrativo deverá ser
concluído no prazo de 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado, a critério
do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa
fundamentada.

Parágrafo Único - Nos casos de prática das
infrações previstas no artigo 28, ou quando o funcionário for preso em
flagrante delito ou preventivamente, o inquérito administrativo deverá ser
concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do
indiciado, podendo ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a
instauração, mediante justificação, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 121 - Com o parecer conclusivo os autos serão
encaminhados ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana para
manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana
para decisão ou manifestação e encaminhamento à Prefeita, quando for o
caso.

SUBSEÇÃO I
DO JULGAMENTO

Art. 122 - A autoridade competente para decidir não
fica vinculada ao parecer conclusivo da Comissão Processante, podendo,
ainda, converter o julgamento em diligência para os esclarecimentos que
entender necessário.

Art. 123 - Recebidos os autos, o Secretário
Municipal de Segurança Urbana, quando for o caso, julgará o Inquérito
Administrativo em 20 (vinte) dias, prorrogáveis, justificadamente, por mais 10
(dez) dias.

Parágrafo único - A autoridade competente julgará
o Inquérito Administrativo, decidindo, fundamentadamente:

I -pela absolvição do acusado;
II -pela punição do acusado;
III -pelo arquivamento, 	 quando extinta	 a

punibilidade.
Art. 124 — O acusado será absolvido, quando

reconhecido:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III — não constituir o fato infração disciplinar;
IV - não existir prova de ter o acusado concorrido

para a infração disciplinar;
V - não existir prova suficiente para a condenação;
VI - a existência de quaisquer das seguintes causas

de justificação:
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a) motivo de força maior ou caso fortuito;
b) legítima defesa própria ou de outrem;
c) estado de necessidade;
d) estrito cumprimento do dever legal;
e) coação irresistível.

SUBSEÇÃO 11
DA APLICAÇÃ.O DAS SANÇÕES DISCLPLANARES

Art. 125 — Na aplicação da sanção disciplinar serão
considerados os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração, os
antecedentes e a personalidade do infrator, assim como a intensidade do dolo
ou o grau da culpa.

Art. 126— São circunstâncias atenuantes:
I - estar classificado, no mínimo, na categoria de

bom comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9°, inciso II, desta
lei;

II - ter prestado relevantes serviços para a Guarda
Civil Metropolitana;

111 — ter cometido a infração para preservação da
ordem ou do interesse público.

Art. 127— São circunstâncias agravantes:
I - mau comportamento, conforme disposição

prevista no artigo 9°, inciso IV, desta lei;
11 - prática simultânea ou conexão de duas ou mais

infrações;
III- reincidência;
IV - conluio de duas ou mais pessoas;
V - falta praticada com abuso de autoridade.
§ 1° — Verifica-se a reincidência quando o servidor

cometer nova infração depois de transitar em julgado a decisão administrativa
que o tenha condenado por infração anterior.

§ 20 - Dá-se o trânsito em julgado administrativo
quando a decisão não comportar mais recursos.

Art. 128 — Em caso de reincidência, as faltas leves
serão puníveis com repreensão e as médias com suspensão superior a 15
(quinze) dias.

Parágrafo único - As punições canceladas ou
anuladas não serão consideradas para fins de reincidência.

Art. 129 - O servidor responde civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo
responsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda
Municipal, por dolo ou culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único — As cominações civis, penais e
disciplinares poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como
as instâncias civil, penal e administrativa.

I.7513
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Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma infração,
sem conexão entre si, serão aplicadas as sanções correspondentes
isoladamente.

SUBSEÇÃO III
DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 131 — A autoridade responsável pela execução
da sanção imposta a subordinado que esteja a serviço ou à disposição de
outra unidade fará a devida comunicação para que a medida seja cumprida.

CAPÍTULO IV
DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Art. 132 — Instaurar-se-á procedimento disciplinar
de exoneração no interesse do serviço público de funcionário em estágio
probatório, nos seguintes casos:

I - inassiduidade;
II - ineficiência;
III - indisciplina;
IV - insubordinação;
V - falta de dedicação ao serviço;
VI - conduta moral ou profissional que se revele

incompatível com suas atribuições;
VII - por irregularidade administrativa grave;
VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou

não com suas atribuições.
Art. 133 - O chefe mediato ou imediato do servidor

formulará representação, preferencialmente, pelo menos 4 (quatro) meses
antes do término do período probatório, contendo os elementos essenciais,
acompanhados de possíveis provas que possam configurar os casos
indicados • no artigo anterior e o encaminhará ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana que apreciará o seu conteúdo, determinando, se for o
caso, a instauração do procedimento de exoneração.

Parágrafo Único - Sendo inviável a conclusão do
procedimento de exoneração antes de findo o estágio probatório, o Secretário
Municipai de Segurança Urbana poderá convertê-lo em inquérito
administrativo, prosseguindo-se até final decisão.

Art. 134 - O procedimento disciplinar de exoneração
de funcionário em estágio probatório será instaurado pelo Presidente da
Comissão Processante, com a ciência dos Comissários, e deverá ter toda a
instrução concentrada em audiência.

Art.135 - O termo de instauração e intimação
conterá, obrigatoriamente:

I — a descrição articulada da falta atribuída ao
servidor;

II — os dispositivos legais violados e aqueles que
prevêem a tipificação legal;

000028



Folha n°fil 	do proc.

n• Qi'Z 'S-119  de 200 
D

-Ass. Téc. DIr. IV - R13.5-51

III — a designação cautelar de Defensor Dativo para
assistir o servidor, se necessário, na audiência concentrada de instrução;

IV — a designação de data, hora e local para
interrogatório, ao qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V — a ciência ao servidor de que poderá
comparecer à audiência acompanhado de defensor de sua livre escolha,
regularmente constituído;

VI — a intimação para que o servidor apresente, na
audiência concentrada de instrução, toda prova documental que possuir, bem
como suas testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 4 (quatro);

VII- a notificação de que, na mesma audiência,
serão produzidas as provas da Comissão Processante, devidamente
especificadas;

VIII — os nomes completos e registros funcionais
dos membros da Comissão Processante.

Parágrafo único — No caso comprovado de não ter
o servidor tomado ciência do inteiro teor do termo de instauração e intimação,
ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de defesa no prazo
determinado pela Presidência, sob pena de decadência.

Art. 136 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à
defesa para apresentação de razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 137 - Após a defesa, a Comissão Processante
elaborará relatório conclusivo, encaminhando-se o processo para decisão da
autoridade administrativa competente.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS
À OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO
E AOS RESPECTIVOS PROCED/MENTOS

Art. 138 — Até a edição de decreto específico que
regulará a matéria, a apuração de responsabilidade pelas infrações
capituladas no artigo 25, incisos I e II, desta lei, seguirá o rito procedimental
previsto na legislação municipal pertinente.

Art. 139 — A decisão final prolatada no
procedimento disciplinar de faltas ao serviço será publicada no Diário Oficial
do Município.

§ 1° - Constitui ônus do servidor acompanhar o
processo até a publicação da decisão final no Diário Oficial do Município para
efeito de reassunção no caso de absolvição.

§ 2° - Na hipótese do servidor não reassumir no
prazo estipulado, será reiniciada a contagem de novo período de faltas.

Art. 140 — Se no curso do procedimento disciplinar
por faltas consecutivas ou interpoladas ao serviço, for apresentado pelo
servidor pedido de exoneração ou de dispensa, o Presidente da Comissão
Processante encaminhará o processo imediatamente à apreciação do
Secretário Municipal de Segurança Urbana.

Parágrafo único — O Secretário Municipal de
Segurança Urbana poderá:

I — acolher o pedido, considerando justificadas ou
injustificadas as faltas;
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II — não acolher o pedido, determinando, nesse

caso, o prosseguimento do procedimento disciplinar.

TÍTULO IX
DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM PROCEDIMENTO

DISCIPLINARES

Art. 141 — Das decisões nos procedimentos
disciplinares caberão:

1 - pedido de reconsideração;
II - recurso hierárquico;
III - revisão.
Art. 142 — As decisões- em grau de recurso e

revisão não autorizam a agravação da punição do recorrente.
Parágrafo único. Os recursos de cada espécie

previstos no artigo anterior poderão ser interpostos apenas uma única vez,
individualmente, e cingir-se-ão aos fatos, argumentos e provas, cujo ônus
incumbirá ao recorrente.

Art. 143 — O prazo para interposição do pedido de
reconsideração e do recurso hierárquico é de 15 (quinze) dias, contados da
data da publicação oficial do ato impugnado.

§ 1° — Os recursos serão interpostos por petição e
terão efeito suspensivo até o seu julgamento final.

§ 2° - Os recursos referidos no parágrafo anterior
serão processados em apartado, devendo o processo originário segui-los para
instrução.

Art. 144 — As decisões proferidas em pedido de
reconsideração, representação, recurso hierárquico e revisão serão sempre
motivadas e indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e
as providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à
data do ato ou decisão impugnada.

CAPÍTULO I
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 145 - O pedido de reconsideração deverá ser
dirigido à mesma autoridade que houver expedido o ato ou proferido a decisão
e sobrestará o prazo para a interposição de recurso hierárquico.

Art. 146 — Concluída a instrução ou a produção de
provas, quando pertinentes, os autos serão encaminhados à autoridade para
decisão no prazo de 30 ( trinta) dias.

CAPITULOU
DO RECURSO HIERÁRQUICO

Art. 147 - O recurso hierárquico deverá ser dirigido
à autoridade imediatamente superior àquela que tiver expedido o ato ou
proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita.

Parágrafo único — Não constitui fundamento para o
recurso a simples alegação de injustiça da decisão, cabendo ao recorrente o
ônus da prova de suas alegações.
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TÍTULO X
DA REVISÃO

Art. 148 - A revisão será recebida e processada
mediante requerimento quando:

I - a decisão for manifestamente contrária a
dispositivo legal ou à evidência dos autos;

II - a decisão se fundamentar em depoimentos,
exames periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou
eivados de erros;

III - surgirem, após a decisão, provas da inocência
do punido.

Parágrafo único - Não constitui fundamento para a
revisão a simples alegação de injustiça da penalidade.

IIIIArt. 149 — A revisão, que poderá verificar-se a
qualquer tempo, será sempre dirigida à Prefeita, que decidirá quanto ao seu
processamento.

Art. 150- Estará impedida de funcionar no processo
revisional a Comissão Processante que participou do processo disciplinar
originário.

Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o
pedido de revisão poderá ser formulado pelo cônjuge, companheiro ou parente
até segundo grau.

Art. 152 - No processo revisional, o ônus da prova
incumbirá ao requerente e sua inércia no feito, por mais de 60 (sessenta) dias,
implicará o arquivamento do feito.

Art. 153 - Instaurada a revisão, a Comissão
Processante deverá intimar o recorrente a comparecer para interrogatório e
indicação das provas que pretende produzir.

Parágrafo único — Se o recorrente for ex-servidor,
fica vedada a designação de Defensor Dativo pela Procuradoria Geral do

•	 Município.
Art. 154 — Julgada procedente a revisão, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou a anulação
da pena.

Parágrafo único - As decisões proferidas em grau
de revisão serão sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as
retificações necessárias e as providências quanto ao passado, dispondo sobre
os efeitos retroativos à data do ato ou da decisão impugnada e não autorizam
a agravação da pena.

TÍTULO XI
DO CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO

Art. 155 — O cancelamento de sanção disciplinar
consiste na eliminação da respectiva anotação no prontuário do servidor da
Guarda Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-ofíicio" ou mediante
requerimento do interessado, quando este completar, sem qualquer punição:

I — 6 (seis) anos de efetivo serviço, quando a
punição a cancelar for de suspensão;
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II — 4 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a
punição a cancelar for de advertência ou repreensão.

Art. 156 — O cancelamento das anotações no
prontuário do infrator e no banco de dados da Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do Corregedor Geral, em 15
(quinze) dias, a contar da data do seu pedido, registrando-se apenas o
número e a data do ato administrativo que formalizou o cancelamento.

Art. 157 - O cancelamento da punição disciplinar
não será prejudicado pela superveniência de outra sanção, ocorrida após o
decurso dos prazos previstos no artigo 155 desta lei.

Art. 158 — Concedido o cancelamento, o conceito
do servidor da Guarda Civil Metropolitana será considerado tecnicamente
primário, podendo ser reclassificado, desde que observados os demais
requisitos estabelecidos no artigo 90 desta lei.

TÍTULO XII
DA PRESCRIÇÃO

Art. 159 - Prescreverá:
I - em 1 (um) ano a falta que sujeite à pena de

advertência;
II — em 2 (dois) anos a falta que sujeite à pena de

repreensão e suspensão;
III - em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena de

demissão a bem do serviço público, demissão ou dispensa e cassação de
aposentadoria ou de disponibilidade.

Parágrafo único — A infração também prevista como
crime na lei penal prescreverá juntamente com este, aplicando-se ao
procedimento disciplinar, neste caso, os prazos prescricionais estabelecidos
no Código Penal ou em leis especiais que tipifiquem o fato como infração
penal, quando superiores a 5 (cinco) anos.

Art. 160 - A prescrição começará a correr da data
em que a autoridade tomar conhecimento da existência de fato, ato ou
conduta que possa ser caracterizada como infração disciplinar.

Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o
despacho que determinar a instauração de procedimento de exercício da
pretensão punitiva.

Parágrafo único — Na hipótese do "caput" deste
artigo, todo o prazo começa a correr novamente por inteiro da data do ato que
a interrompeu.

Art. 162 - Se após instaurado o procedimento
disciplinar, houver necessidade de se aguardar o julgamento na esfera
criminal, o feito poderá ser sobrestado e suspenso o curso da prescrição até o
trânsito em julgado da sentença penal, a critério do Secretário Municipal de
Segurança Urbana.

TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Denise A. Tanouye MontlDenise A. Tanouye Montln
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Art. 163 - Após o julgamento do inquérito
administrativo é vedado à autoridade julgadora avocá-lo para modificar a
sanção aplicada ou agravá-la.

Art. 164 - Durante a tramitação do procedimento
disciplinar, fica vedada aos órgãos da Administração Municipal a requisição
dos respectivos autos, para consulta ou qualquer outro fim; exceto àqueles
que tiverem competência legal para tanto.

Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei
terão sempre tramitação em autos próprios, sendo vedada sua instauração ou
processamento em expedientes que cuidem de assuntos diversos da infração
a ser apurada ou punida.

§ 1- Os processos acompanhantes ou requisitados
para subsidiar a instrução de procedimentos disciplinares serão devolvidos à
unidade competente para prosseguimento, assim que extraídos os elementos
necessários, por determinação do Presidente da Comissão Processante.

§ 2° - Quando o conteúdo do acompanhante for
essencial para a formação de opinião e julgamento do procedimento
disciplinar, os autos somente serão devolvidos à unidade após a decisão final.

Art. 166 - O pedido de vista de autos em tramitação,
por q m não seja parte ou defensor, dependerá de requerimento por escrito
e	 á cabível para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações de
i	 esse pessoal.

Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos
autos até a publicação da decisão final, inclusive para as partes e seus

fensores, quando o processo se encontrar relatado.
Art. 167 - Ficam criadas, na Divisão Técnica de

Processos Disciplinares 02 (duas) Comissões Processantes Permanentes
competentes para o processamento das infrações disciplinares previstas no
artigo 28 desta lei.

Art. 168 - Fica atribuída ao Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana competência para apreciar e decidir os pedidos de
certidões e fornecimento de cópias reprográficas, referentes a processos
administrativos que estejam em andamento na Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana.

Art. 169 - As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 170 -	 lei entrará em vigor 60 (sessenta)
dias após a data de sua publicaç , revoga s as disposições em contrár,k5ã

ala das Ses nwls;
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO
EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 258/02.

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do
artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 258/02, de autoria do
Executivo, que visa instituir o Regulamento Disciplinar dos Servidores do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito
de melhorar o projeto original, adequando-o melhor a realidade e a
situação profissional dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é
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O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

."23 - PL 258/02, do Executivo. Institui o regulamento

disciplinar dos servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: 2.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - A votos. Os

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa). Está Aprovado o requerimento de inversão de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do substitutivo ao projeto.

- É lido o seguinte:

Seguem rodízios 2 a ...
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

- "PL 258/02, do Executivo. Institui o regulamento

disci plinar dos servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: 2.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

AO Câmera."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa Parecer Conjunto das Comissões Reunidas de

Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e

Orçamento que será lido.

- É lido c seguinte:

(O SR. PRESIDENTE...Beth)
"

•

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Não há oradores

inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis ao PL 258/02 do Executivo, na forma do substitutivo,

Permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo do Líder de Governo,
Vereador João Antonio, às fls. 83/115, ao presente projeto, foi
aprovado em 2 discussão e votação na 242 . Sessão Extraordinária,
de 25 de fevereiro do corrente, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

27/02/03

BRENO ÀNDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

27/02/2003
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Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

27/02/2003

-ORLANDO 1,6 C I MENDES
Assistente de Cht.tia Técnica
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AR ELINO TATTO
Presidefite

1.8 - OF-LEG3
orièro N .0039/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 25 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 258/02,
de autoria do Executivo, que institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus'
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Ja/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE FEVEREIRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N°

258/02). (Executivo). Institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: TÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1° - O

Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana, instituído por esta lei, tem a finalidade de definir os deveres,

tipificar as infrações disciplinares, regular as sanções administrativas, os

procedimentos processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e as

recompensas dos referidos servidores. Art. 2° - Este regulamento aplica-se a todos os

servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, incluindo os

admitidos e os ocupantes de cargo em comissão. TÍTULO II DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA Art. 30 - A hierarquia e a

disciplina são a base institucional da Guarda Civil Metropolitana. Art. 40 - São

princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da Guarda Civil Metropolitana: I -

o respeito à dignidade humana; II — o respeito à cidadania; III — o respeito à justiça; IV

— o respeito à legalidade democrática; V — o respeito à coisa pública. Art. 5° - As

ordens legais devem ser prontamente executadas, cabendo inteira responsabilidade à

autoridade que as determinar. Parágrafo único - Em caso de dúvida, será assegurado

esclarecimento ao subordinado. Art. 6° - Todo servidor da Guarda Civil Metropolitana

que se deparar com ato contrário à disciplina da instituição deverá adotar medida

saneadora. Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, o

servidor da Guarda Civil Metropolitana deverá adotar as providências cabíveis

pessoalmente; se subordinado, deverá comunicar às autoridades competentes. Art. 70 -

São deveres do servidor da Guarda Civil Metropolitana, além dos demais enumerados

neste regulamento: I - ser assíduo e pontual; II - cumprir as ordens superiores,

representando quando forem manifestamente ilegais; III - desempenhar com zelo e

presteza os trabalhos de que for incumbido; IV - guardar sigilo sobre os assuntos da

Administração; V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em

geral; VI - residir no Município de São Paulo ou na região metropolitana — Grande São

Paulo ou, mediante autorização do Secretário da Pasta, em localidade próxima; VII -
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manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência e de domicílio; VIII

- zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado

à sua guarda ou utilização; IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e

com o uniforme determinado, quando for o caso; X — cooperar e manter o espírito de

solidariedade com os companheiros de trabalho; XI - estar em dia com as leis,

regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às suas

funções; XII - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função

pública. CAPÍTULO II DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA

CIVIL METROPOLITANA Art. 8° — Ao ingressar no Quadro dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana, o servidor será classificado no comportamento bom.

Parágrafo único — Os atuais integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, na data da publicação desta lei, serão igualmente classificados no bom

comportamento. Art. 9° — Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais, o

comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana será considerado: I —

excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não tiver sofrido qualquer

punição; II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não tiver sofrido

pena de suspensão; III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro) meses

tiver sofrido até 02 (duas) suspensões; IV - mau, quando no período de 12 (doze)

meses tiver sofrido mais de 02 (duas) penas de suspensão, acima de 15 (quinze) dias. §

1° - Para a reclassificação de comportamento, 02 (duas) advertências equivalerão a 01

(uma) repreensão e 02 (duas) repreensões a 01 (uma) suspensão. § 2° - A

reclassificação do comportamento dar-se-á, anualmente, ex-officio, por ato do

Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios

estabelecidos neste artigo. § 3° - O conceito atribuído ao comportamento do servidor

da Guarda Civil Metropolitana, nos termos do disposto neste artigo, será considerado

para: I — os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I, ambos desta lei; II — indicação

para participação em cursos de aperfeiçoamento; III — submissão à participação em

programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, nas

hipóteses dos incisos III e IV do "caput" deste artigo, se a soma das penas de

suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias. Art. 10 — O Comandante Geral da

Guarda Civil Metropolitana deverá elaborar relatório anual de avaliação disciplinar do
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seu efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança Urbana. § 1° — Os

critérios de avaliação terão por base a aplicação deste regulamento. § 2° - A avaliação

deverá considerar a totalidade das infrações punidas, a tipificação e as sanções

correspondentes, o cargo do infrator e a localidade do cometimento da falta disciplinar.

Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana que reclassificar

os integrantes da Corporação, caberá Recurso de Reclassificação do Comportamento

dirigido ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana. Parágrafo único — O

recurso previsto no "caput" deste artigo deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco)

dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO III DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA Art. 12 — As recompensas constituem-se em reconhecimento aos

bons serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes prestados pelo servidor da Guarda

Civil Metropolitana. Art. 13 — São recompensas da Guarda Civil Metropolitana: I —

condecorações por serviços prestados; II — elogios. § 1° — As condecorações

constituem-se em referências honrosas e insígnias conferidas aos integrantes da

Guarda Civil Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na preservação

da vida, da integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser formalizadas

independentemente da classificação de comportamento, com a devida publicidade no

Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da Corporação e registro em

prontuário. § 2° - Elogio é o reconhecimento formal da Administração às qualidades

morais e profissionais do servidor da Guarda Civil Metropolitana, com a devida

publicidade no Diário Oficial do Município e em Boletim Interno da Corporação e

registro em prontuário. § 3° - As recompensas previstas neste artigo serão conferidas

por determinação do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana. CAPÍTULO

IV DO DIREITO DE PETIÇÃO Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil

Metropolitana o direito de requerer ou representar, quando julgar-se prejudicado por

ato ilegal praticado por superior hierárquico, desde que o faça dentro das normas de

urbanidade. § 1° — Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser

encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver direta e

imediatamente subordinado. § 2° - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria Geral

do Município poderão ser feitos diretamente, sem a observância do disposto no
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parágrafo 1°. TÍTULO III DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

CAPÍTULO I DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES

DISCIPLINARES Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos deveres

funcionais previstos neste regulamento pelos servidores integrantes da Guarda Civil

Metropolitana. Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se em: I -

leves; II - médias; III - graves. Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza leve: I

— deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de ordem legal

recebida; II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço; III - permutar serviço

sem permissão da autoridade competente; IV - deixar o subordinado de cumprimentar

superior, uniformizado ou não, neste caso desde que o conheça, ou de prestar-lhe

homenagens ou sinais regulamentares de consideração e respeito, bem como o superior

hierárquico, de responder ao cumprimento; V - usar uniforme incompleto, contrariando

as normas respectivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda, descurar-se

do asseio pessoal ou coletivo; VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou

outros objetos que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder; VII - conduzir

veículo da instituição sem autorização da unidade competente da Guarda Civil

Metropolitana. Art. 18 — São infrações disciplinares de natureza média: I - deixar de

comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, informação sobre

perturbação da ordem pública, logo que dela tenha conhecimento; II - maltratar

animais; III - deixar de dar informações em processos, quando lhe competir; IV -

deixar de encaminhar documento no prazo legal; V - encaminhar documento a superior

hierárquico comunicando infração disciplinar inexistente ou instaurar procedimento

administrativo disciplinar sem indícios de fundamento fático; VI - desempenhar

inadequadamente suas funções, por falta de atenção; VII - afastar-se,

momentaneamente, sem justo motivo, do local em que deva encontrar-se por força de

ordens ou disposições legais; VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos,

sem motivo justificado, nos locais em que deva comparecer; IX - representar a

instituição em qualquer ato sem estar autorizado; X - assumir compromisso pela

Unidade da Guarda Civil Metropolitana — UGCM que comanda ou em que serve, sem

estar autorizado; XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares,

entidades religiosas ou políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas,
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distintivos ou condecorações; XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com

arma de fogo da Corporação, sem prévia autorização da autoridade competente; XIII -

dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com negligência, imprudência ou

imperícia; XIV - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras ou

gestos; XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a servidor da Guarda Civil

Metropolitana com função superior, igual ou subordinada, ou a qualquer pessoa, por

qualquer meio; XVI — deixar de zelar pela economia do material do Município e pela

conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização; XVII - designar ou manter

sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou

companheira ou parente até o segundo grau; XVIII— executar ou determinar manobras

perigosas com viaturas; XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de

ocultar a arma; XX — disparar arma de fogo por descuido; XXI — coagir ou aliciar

subordinados com objetivos de natureza político-partidária. Art. 19 — São infrações

disciplinares de natureza grave: I - faltar com a verdade; II - desempenhar

inadequadamente suas funções, de modo intencional; III - simular doença para

esquivar-se ao cumprimento do dever; IV — suprimir a identificação do uniforme ou

utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua identificação; V - deixar de punir o

infrator da disciplina; VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil Metropolitana em

função subordinada a apresentação de recurso ou o exercício do direito de petição; VII

- abandonar o serviço para o qual tenha sido designado; VIII — fazer, com a

Administração Municipal Direta ou Indireta contratos ou negócios de natureza

comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como

representante de outrem; IX - usar armamento, munição ou equipamento não

autorizado; X - disparar arma de fogo desnecessariamente; XI — praticar violência, em

serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, salvo se em legítima

defesa; XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou responsabilidade; XIII -

contribuir para que presos conservem em seu poder objetos não permitidos; XIV -

abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana, sem autorização;

XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da Guarda Civil

Metropolitana que exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos

ou ações; XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão da autoridade competente,
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qualquer documento, material, objeto ou equipamento do serviço público municipal,

para fins particulares; XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da

Guarda Civil Metropolitana, objeto, viatura ou animal, sem ordem dos respectivos

responsáveis; XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos pertencentes à

Fazenda Pública; XIX — deixar de cumprir ou retardar serviço ou ordem legal; XX -

descumprir preceitos legais durante a prisão ou a custódia de preso; XXI - usar

expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a raça, a religião, o credo ou a

orientação sexual; XXII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ordem

legal de autoridade competente; XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;

XXIV - participar da gerência ou administração de empresa privada de segurança;

XXV - referir-se depreciativamente em informações, parecer, despacho, pela imprensa,

ou por qualquer meio de divulgação, às ordens legais; XXVI - determinar a execução

de serviço não previsto em lei ou regulamento; XXVII — valer-se ou fazer uso do cargo

ou função pública para praticar assédio sexual ou moral; XXVIII - violar ou deixar de

preservar local de crime; XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas; XXX -

procurar a parte interessada em ocorrência policial, para obtenção de vantagem

indevida; XXXI - deixar de tomar providências para garantir a integridade fisica de

pessoa detida; XXXII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem

atribuição legal; XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta; XXXIV - publicar

ou contribuir para que sejam publicados fatos ou documentos afetos à Guarda Civil

Metropolitana que possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou

comprometer a segurança; XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos

ou pelos atos praticados por servidor da Guarda Civil Metropolitana em função

subordinada, que agir em cumprimento de sua ordem; XXXVI - omitir, em qualquer

documento, dados indispensáveis ao esclarecimento dos fatos; XXXVII - transportar

na viatura que esteja sob seu comando ou responsabilidade, pessoal ou material, sem

autorização da autoridade competente; XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém

a prestar declarações falsas em procedimento penal, civil ou administrativo; XXXIX —

participar de gerência ou administração de empresas bancárias ou industriais ou de

sociedades comerciais que mantenham relações comerciais com o Município, sejam

por este subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da
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unidade ou serviço em que esteja lotado; XL — acumular ilicitamente cargos públicos,

se provada a má-fé; XLI — deixar de comunicar ato ou fato irregular de natureza grave

que presenciar, mesmo quando não lhe couber intervir; XLII — faltar, sem motivo

justificado, a serviço de que deva tomar parte; XLIII - trabalhar em estado de

embriaguez ou sob efeito de substância entorpecente; XLIV — disparar arma de fogo

por descuido quando do ato resultar morte ou lesão à integridade fisica de outrem.

CAPÍTULO II DAS SANÇÕES DISCIPLINARES Art. 20 — As sanções disciplinares

aplicáveis aos servidores da Guarda Civil Metropolitana, nos termos dos artigos

precedentes, são: I - advertência; II - repreensão; III - suspensão; IV - submissão

obrigatória do infrator à participação em programa reeducativo no Centro de Formação

da Guarda Civil Metropolitana; V - demissão ou dispensa; VI - demissão a bem do

serviço público; VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. SEÇÃO I DA

ADVERTÊNCIA Art. 21 — A advertência, forma mais branda das sanções, será

aplicada por escrito às faltas de natureza leve, constará do prontuário individual do

infrator e será levada em consideração para os efeitos do disposto no artigo 9° deste

regulamento. SEÇÃO II DA REPREENSÃO Art. 22 — A pena de repreensão será

aplicada, por escrito, ao servidor quando reincidente na prática de infrações de

natureza leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim Interno

da Corporação, devendo, igualmente, ser averbada no prontuário individual do

infrator para os efeitos do disposto no artigo 9° deste regulamento. SEÇÃO III DA

SUSPENSÃO Art. 23 — A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e vinte)

dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá publicidade no Diário Oficial

do Município e no Boletim Interno da Corporação, devendo ser averbada no prontuário

individual do infrator para os fins do disposto no artigo 9° deste regulamento.

Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 60 (sessenta) dias sujeitará o infrator,

compulsoriamente, à participação em programa reeducativo no Centro de Formação

da Guarda Civil Metropolitana, com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e

sociais da Corporação. Art. 24 — Durante o período de cumprimento da suspensão, 'o

servidor da Guarda Civil Metropolitana perderá todas as vantagens e direitos

decorrentes do exercício do cargo. § 1° - Quando houver conveniência para o serviço,

a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso,
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obrigado a permanecer em exercício, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do

artigo 23. § 2° - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos do infrator,

nem perdurar por mais de 120 (cento e vinte) dias. SEÇÃO IV DA DEMISSÃO Art.

25 — Será aplicada a pena de demissão nos casos de: I - abandono de cargo, quando o

servidor faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos; II - faltas ao

serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano; III

- procedimento irregular e infrações de natureza grave; IV — ineficiência. Parágrafo

único — A pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada quando

verificada a impossibilidade de readaptação. Art. 26 — As penalidades poderão ser

abrandadas pela autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias

da falta disciplinar e o anterior comportamento do servidor. Art. 27 — Uma vez

submetido a inquérito administrativo, o servidor só poderá ser exonerado a pedido,

depois de ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe houver

sido imposta. Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica, a juízo da

autoridade competente para impor a penalidade, aos casos previstos nos incisos I e II

do artigo 25 desta lei. SEÇÃO V DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 28— Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao servidor que: I

— praticar, em serviço ou em razão dele, atos atentatórios à vida e à integridade física

de qualquer pessoa, salvo se em legítima defesa; II — praticar crimes hediondos

previstos na Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990, alterada pela Lei Federal n° 8.930,

de 06 de setembro de 1994, crimes contra a administração pública, a fé pública, a

ordem tributária e a segurança nacional, bem como, de crimes contra a vida, salvo se

em legítima defesa, mesmo que fora de serviço; III - lesar o patrimônio ou os cofres

públicos; IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública; V - praticar

insubordinação grave; VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de

qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas

funções, mas em razão delas; VII - exercer a advocacia administrativa; VIII — praticar

ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos,

quando em serviço; IX - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do

cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou

para qualquer particular. SEÇÃO VI DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU
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DA DISPONIBILIDADE Art. 29— Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade,

se ficar provado que o inativo: I - praticou, quando em atividade, falta grave para a

qual, neste regulamento seja cominada a pena de demissão ou demissão a bem do

serviço público; II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública; III - aceitou a

representação de Estado estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente da

República; IV — praticou a usura em qualquer de suas formas. TÍTULO IV DA

REMOÇÃO TEMPORÁRIA Art. 30— Nos casos de apuração de infração de natureza

grave que possam ensejar a aplicação das penas de demissão ou demissão a bem do

serviço público, o Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá determinar,

cautelarmente, a remoção temporária do servidor para que desenvolva suas funções em

outro setor, até a conclusão do procedimento administrativo disciplinar instaurado.

Parágrafo único — A remoção temporária não implicará na perda das vantagens e

direitos decorrentes do cargo e nem terá caráter punitivo, sendo cabível somente

quando presentes indícios suficientes de autoria e materialidade da infração. TÍTULO

V DA SUSPENSÃO PREVENTIVA Art. 31 — O servidor poderá ser suspenso

preventivamente, até 120 (cento e vinte) dias, desde que o seu afastamento seja

necessário para a apuração da infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de

reiteração da prática de irregularidades. § 1° - A suspensão preventiva poderá ser

aplicada nos seguintes momentos procedimentais: I - quando se tratar de sindicância,

após a oitiva do funcionário intimado para prestar esclarecimentos; II — quando se

tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após a oitiva

do funcionário a ser suspenso; III — quando se tratar de procedimento disciplinar de

exercício da pretensão punitiva, após citação do indiciado. § 2° - Se, após a realização

dos procedimentos previstos nos incisos I e II do parágrafo 1° deste artigo persistirem

as condições previstas no "caput" por ocasião da instauração de procedimento

disciplinar de exercício da pretensão punitiva, a suspensão preventiva poderá ser

novamente aplicada, respeitado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e

observado o disposto no artigo 33 desta lei. § 3° — Findo o prazo da suspensão,

cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído. Art.

32 - Os procedimentos disciplinares em que haja suspensão preventiva de servidores

terão tramitação urgente e preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao
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afastamento preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fundamentada. § 1° - O

Presidente da Comissão Processante providenciará para que os autos desses

procedimentos disciplinares sejam submetidos à apreciação do Secretário Municipal de•

Segurança Urbana até, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas antes do término do

período da suspensão preventiva. § 2° - Não havendo prazo assinalado, as unidades

solicitadas a prestar informações nesses procedimentos deverão atender às requisições

da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas. Art. 33 — Durante o período da suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3

(um terço) de seus vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do

artigo 31 desta lei. § 1° - O funcionário terá direito: I — à diferença dos vencimentos e à

contagem do tempo de serviço relativo ao período da suspensão preventiva, quando do

processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de advertência ou repreensão; II

— à diferença de vencimentos e à contagem de tempo de serviço correspondente ao

período do afastamento excedente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada. § 2° -

Na decisão final que aplicar pena de suspensão será computado o período de suspensão

preventiva, determinando-se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do disposto

neste artigo. TÍTULO VI DAS NORMAS GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO

DISCIPLINAR CAPÍTULO I DAS MODALIDADES DE PROCEDIMENTOS

DISCIPLINARES Art. 34 - São procedimentos disciplinares: I — de preparação e

investigação: a) o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos; b) a

sindicância; II - do exercício da pretensão punitiva: a) aplicação direta da penalidade;

b) o processo sumário; c) inquérito administrativo; III - a exoneração em período

probatório. CAPÍTULO II DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES Art. 35- São

considerados parte, nos procedimentos disciplinares de exercício da pretensão punitiva,

o servidor integrante dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou admitido e

o titular de cargo em comissão. Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou

permanentemente, em razão de doença física ou mental, serão representados ou

assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil. Parágrafo único —

Inexistindo representantes legalmente investidos, ou na impossibilidade comprovada

de trazê-los ao procedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências sobre a

capacidade do servidor, serão convocados como seus representantes os pais, o cônjuge

CÂMARA MUNICIPAL DE
'AV
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ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo grau, observada a ordem aqui

estabelecida. Art. 37 - A parte poderá constituir advogado legalmente habilitado para

acompanhar os termos dos procedimentos disciplinares de seu interesse. § 1° - Nos

procedimentos de exercício da pretensão punitiva, se a parte não constituir advogado

ou for declarada revel, ser-lhe-á dado defensor, na pessoa de Procurador Municipal,

que não terá poderes para receber citação e confessar. § 2° - A parte poderá, a

qualquer tempo, constituir advogado, hipótese em que se encerrará, de imediato, a

representação do defensor dativo. § 3° - Ser-lhe-á dado também defensor dativo

quando, notificada de que seu advogado constituído não praticou atos necessários, a

parte não tomar qualquer providência no prazo de 03 (três) dias. CAPÍTULO III DA

COMUNICAÇÃO DOS ATOS SEÇÃO I DAS CITAÇÕES Art. 38 - Todo servidor

que for parte em procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva será

citado, sob pena de nulidade do procedimento, para dele participar e defender-se.

Parágrafo único - O comparecimento espontâneo da parte supre a falta de citação. Art.

39 - A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes da data do

interrogatório designado, da seguinte forma: I — por entrega pessoal do mandado ou

por meio da Divisão Técnica de Recursos Humanos da respectiva Pasta; II — por

correspondência; III — por edital. Art. 40 - A citação por entrega pessoal far-se-á

sempre que o servidor estiver em exercício. Art. 41 - Far-se-á a citação por

correspondência quando o servidor não estiver em exercício ou residir fora do

Município, devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de recebimento, para o

endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação. Art. 42 - Estando

o servidor em local incerto e não sabido, ou não sendo encontrado, por duas vezes, no

endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação, promover-se-á

sua citação por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publicados no Diário Oficial do

Município durante 03 (três) dias consecutivos. Art. 43 - O mandado de citação conterá

a designação de dia, hora e local para interrogatório e será acompanhado da cópia da

denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e complementar. SEÇÃO II

DAS INTIMAÇÕES Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo exercício será feita

por publicação no Diário Oficial do Município. Parágrafo único — O chefe do setor de

pessoal de cada unidade deverá diligenciar para que o servidor tome ciência da



Folha n• 	 bg2) 	do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SWCE-ge

.dcf4WO"P.

ALVES
o Jo

12 1L

publicação. Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de atender à intimação

com prazo marcado, terá, por decisão do Presidente da Comissão Processante,

suspenso o pagamento de seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça a

exigência. Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser aplicada à chefia do setor de

pessoal que deixar de dar ciência da publicação ao servidor intimado. Art. 46 - A

intimação dos advogados e do defensor dativo será feita por intermédio de publicação

no Diário Oficial do Município, devendo dela constar o número do processo, o nome

dos advogados e da parte. § 1° — Dos atos realizados em audiência reputam-se

intimados, desde logo, a parte, o advogado e o defensor dativo. § 2° — Quando houver

somente um defensor dativo designado no processo, o cartório encaminhar-lhe-á os

autos por carga, diretamente, independentemente de intimação ou publicação, devendo

ser observado, na sua devolução, o prazo legal cominado para a prática do ato.

CAPÍTULO IV DOS PRAZOS Art. 47 - Os prazos são contínuos, não se

interrompendo nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e

incluindo-se o dia do vencimento. Parágrafo único — Considera-se prorrogado o prazo

até o primeiro dia útil, se o vencimento cair em final de semana, feriado, ponto

facultativo municipal ou se o expediente administrativo for encerrado antes do horário

normal. Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a parte, automaticamente, o

direito de praticar o ato, salvo se esta provar que não o realizou por evento imprevisto,

alheio à sua vontade ou a de seu procurador, hipótese em que o Presidente da

Comissão Processante permitirá a prática do ato, assinalando prazo para tanto. Art. 49

- Não havendo disposição expressa nesta lei e nem assinalação de prazo pelo

Presidente da Comissão Processante, o prazo para a prática dos atos no procedimento

disciplinar, a cargo da parte, será de 48 (quarenta e oito) horas. Parágrafo único — A

parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente a seu favor. Art. 50 -

Quando, no mesmo procedimento disciplinar, houver mais de uma parte, os prazos

serão comuns, exceto para as razões finais, quando será contado em dobro, se houver

diferentes advogados. § 1° - Havendo no processo até 02 (dois) defensores, cada um

apresentará alegações finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias cada um. § 2° -

Havendo mais de 02 (dois) defensores, caberá ao Presidente da Comissão Processante

conceder, mediante despacho nos autos,Arazo para vista fora de cartório, designando
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data única para apresentação dos memoriais de defesa em cartório. CAPÍTULO V

DAS PROVAS SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 51 - Todos os meios de prova

admitidos em direito e moralmente legítimos são hábeis para demonstrar a veracidade

dos fatos. Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante poderá limitar e excluir,

mediante despacho fundamentado, as provas que considerar excessivas, impertinentes

ou protelatórias. SEÇÃO II DA PROVA FUNDAMENTAL Art. 53 - Fazem a mesma

prova que o original as certidões de processos judiciais e as reproduções de

documentos autenticadas por oficial público, ou conferidas e autenticadas por servidor

público para tanto competente. Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações

constantes de documento particular, escrito e assinado pelo declarante, bem como

depoimentos constantes de sindicâncias, que não puderem, comprovadamente, ser

reproduzidos verbalmente em audiência. Art. 55 - Servem também à prova dos fatos o

telegrama, o radiograma, a fotografia, a fonografia, a fita de vídeo e outros meios

lícitos, inclusive os eletrônicos. Art. 56 — Caberá à parte que impugnar a prova

produzir a perícia necessária à comprovação do alegado. SEÇÃO III DA PROVA

TESTEMUNHAL Art. 57 - A prova testemunhal é sempre admissivel, podendo ser

indeferida pelo Presidente da Comissão Processante: I - se os fatos sobre os quais serão

inquiridas as testemunhas já foram provados por documentos ou confissão da parte; II

- quando os fatos só puderem ser provados por documentos ou perícia. Art. 58 —

Compete à parte entregar em cartório, no tríduo probatório, o rol das testemunhas de

defesa, indicando seu nome completo, endereço e respectivo código de endereçamento

postal — CEP. § 1 0 - Se a testemunha for servidor municipal, deverá a parte indicar o

nome completo, unidade de lotação e o número do registro funcional. § 2° - Depois de

apresentado o rol de testemunhas, a parte poderá substituí-las até a data da audiência

designada, com a condição de ficar sob sua responsabilidade levá-las à audiência. § 30

- O não-comparecimento da testemunha substituída implicará desistência de sua oitiva

pela parte. Art. 59 — Cada parte poderá arrolar, no máximo, 04 (quatro) testemunhas.

Art. 60 — As testemunhas serão ouvidas, de preferência, primeiramente as da Comissão

Processante e, após, as da parte. Art. 61 — As testemunhas deporão em audiência

perante o Presidente da Comissão Processante, os comissários e o defensor constituído

e, na sua ausência, o defensor dativo. § g," Se a testemunha, por motivo relevante,
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estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o

Presidente da Comissão Processante poderá designar dia, hora e local para inquiri-la. §

2° - Sendo necessária a oitiva de servidor que estiver cumprindo pena privativa de

liberdade, o Presidente da Comissão Processante solicitará à autoridade competente

que apresente o preso em dia e hora designados para a realização da audiência. § 3° - O

Presidente da Comissão Processante poderá, ao invés de realizar a audiência

mencionada no parágrafo anterior, fazer a inquirição por escrito, dirigindo

correspondência à autoridade competente, para que tome o depoimento, conforme as

perguntas formuladas pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo advogado de

defesa, constituído ou dativo. Art. 62 — Incumbirá à parte levar à audiência,

independentemente de intimação, as testemunhas por ela indicadas que não sejam

servidores municipais, decaindo do direito de ouvi-las, caso não compareçam. Art. 63

— Antes de depor, a testemunha será qualificada, indicando nome, idade, profissão,

local e função de trabalho, número da cédula de identidade, residência, estado civil,

bem como se tem parentesco com a parte e, se for servidor municipal, o número de seu

registro funcional. Art. 64 — A parte cujo advogado não comparecer à audiência de

oitiva de testemunha será assistida por um defensor designado para o ato pelo

Presidente da Comissão Processante. Art. 65 — O Presidente da Comissão Processante

interrogará a testemunha, cabendo, primeiro aos comissários e depois à defesa,

formular reperguntas tendentes a esclarecer ou complementar o depoimento. Parágrafo

único — O Presidente da Comissão Processante poderá indeferir as reperguntas,

mediante justificativa expressa no termo de audiência. Art. 66 — O depoimento, depois

de lavrado, será rubricado e assinado pelos membros da Comissão Processante, pelo

depoente e defensor constituído ou dativo. Art. 67 — O Presidente da Comissão

Processante poderá determinar, de oficio ou a requerimento: I — a oitiva de

testemunhas referidas nos depoimentos; II - a acareação de 02 (duas) ou mais

testemunhas, ou de alguma delas com a parte, quando houver divergência essencial

entre as declarações sobre fato que possa ser determinante na conclusão do

procedimento. SEÇÃO IV DA PROVA PERICIAL Art. 68 — A prova pericial

consistirá em exames, vistorias e avaliações e será indeferida pelo Presidente da

Comissão Processante, quando dela não depender a prova do fato. Art. 69 — Se o
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exame tiver por objeto a autenticidade ou falsidade de documento, ou for de natureza

médico-legal, a Comissão Processante requisitará, preferencialmente, elementos junto

às autoridades policiais ou judiciais, quando em curso investigação criminal ou

processo judicial. Art. 70 — Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de letra

ou firma, o Presidente da Comissão Processante, se necessário ou conveniente, poderá

determinar à pessoa à qual se atribui a autoria do documento, que copie ou escreva, sob

ditado, em folha de papel, dizeres diferentes, para fins de comparação e posterior

perícia. Art. 71 — Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor denunciado

administrativamente, o órgão pericial da Municipalidade dará à solicitação da

Comissão Processante caráter urgente e preferencial. Art. 72 — Quando não houver

possibilidade de obtenção de elementos junto às autoridades policiais ou judiciais e a

perícia for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente da Comissão

solicitará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a contratação de perito para

esse fim. CAPÍTULO VI DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA

PARTE Art. 73 — A parte será interrogada na forma prevista para a inquirição de

testemunhas, vedada a presença de terceiros, exceto seu advogado. Art. 74 — O termo

de audiência será lavrado, rubricado e assinado pelos membros da Comissão, pela

parte e, se for o caso, por seu defensor. CAPÍTULO VII DA REVELIA E DE SUAS

CONSEQÜÊNCIAS Art. 75 — O Presidente da Comissão Processante decretará a

revelia da parte que, regularmente citada, não comparecer perante a Comissão no dia e

hora designados. § 1° - A regular citação será comprovada mediante juntada aos autos:

I — da contrafé do respectivo mandado, no caso de citação pessoal; II— das cópias dos

03 (três) editais publicados no Diário Oficial do Município, no caso de citação por

edital; III — do Aviso de Recebimento (AR), no caso de citação pelo correio. § 2° - Não

sendo possível realizar a citação, o intimador certificará os motivos nos autos. Art. 76

— A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada, será revogada quando verificado,

a qualquer tempo, que, na data designada para o interrogatório: I — a parte estava

legalmente afastada de suas funções por licença-médica, licença-maternidade ou

paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de férias, ou presa, provisoriamenie

ou em cumprimento de pena; II — a parte comprovar motivo de força maior que tenha

impossibilitado seu comparecimempestivo. Parágrafo único — Revogada a
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revelia, será realizado o interrogatório, reiniciando-se a instrução, com aproveitamento

dos atos instrutórios já realizados, desde que ratificados pela parte, por termo lançado

nos autos. Art. 77 — Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao procedimento

disciplinar, designando-se defensor dativo para atuar em defesa da parte. Parágrafo

único — É assegurado ao revel o direito de constituir advogado em substituição ao

defensor dativo que lhe tenha sido designado. Art. 78 — A decretação da revelia

acarretará a preclusão das provas que deveriam ser requeridas, especificadas e/ou

produzidas pela parte em seu interrogatório, assegurada a faculdade de juntada de

documentos com as razões finais. Parágrafo único — Ocorrendo a revelia, a defesa

poderá requerer provas no tríduo probatório. Art. 79— A parte revel não será intimada

pela Comissão Processante para a prática de qualquer ato, constituindo ônus da defesa

comunicar-se com o servidor, se assim entender necessário. § 1° - Desde que

compareça perante a Comissão Processante ou intervenha no processo, pessoalmente

ou por meio de advogado com procuração nos autos, o revel passará a ser intimado

pela Comissão, para a prática de atos processuais. § 2° - O disposto no parágrafo

anterior não implica revogação da revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO VIII DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO Art. 80— É defeso aos

membros da Comissão Processante exercer suas funções em procedimentos

disciplinares: I — de que for parte; II — em que interveio como mandatário da parte,

defensor dativo ou testemunha; III — quando a parte for seu cônjuge, parente

consangüíneo ou afim em linha reta, ou na colateral até segundo grau, amigo íntimo ou

inimigo capital; IV — quando em procedimento estiver postulando como advogado da

parte seu cônjuge ou parentes consangüíneos ou afins, em linha reta ou na colateral, até

segundo grau; V — quando houver atuado na sindicância que precedeu o procedimento

do exercício de pretensão punitiva; VI — na etapa da revisão, quando tenha atuado

anteriormente. Art. 81 — A argüição de suspeição de parcialidade de alguns ou de todos

os membros da Comissão Processante e do defensor dativo precederá qualquer outra,

salvo quando fundada em motivo superveniente. § 1° - A argüição deverá ser alegada

pelos citados no "caput" deste artigo ou pela parte, em declaração escrita e motivada,

que suspenderá o andamento do processo. § 2° - Sobre a suspeição argüida, o

Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana: I — se a acolher, tomará as medidas
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cabíveis, necessárias à substituição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo; II

— se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o processo ao Presidente da Comissão

Processante, para prosseguimento. CAPÍTULO IX DA COMPETÊNCIA Art. 82— A

decisão nos procedimentos disciplinares será proferida por despacho devidamente

fundamentado da autoridade competente, no qual será mencionada a disposição legal

em que se baseia o ato. Art. 83 — Compete à Prefeita a aplicação da pena de demissão,

na hipótese prevista no inciso III do artigo 25 desta lei, nos casos de demissão a bem

do serviço público e nos de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. Art. 84 —

Compete ao Secretário Municipal de Segurança Urbana: I — determinar a instauração:

a) das sindicâncias em geral; b) dos procedimentos de exoneração em estágio

probatório; c) dos processos sumários; d) dos inquéritos administrativos; II — aplicar

suspensão preventiva; III — decidir, por despacho, os processos de inquérito

administrativo, nos casos de: a) absolvição; b) desclassificação da infração ou

abrandamento de penalidade de que resulte a imposição de pena de repreensão ou de

suspensão; c) aplicação da pena de suspensão; d) demissão nas hipóteses dos incisos I,

II e IV do artigo 25 desta lei; IV — decidir as sindicâncias; V — decidir os

procedimentos de exoneração em estágio probatório; VI — decidir os processos

sumários; VII— deliberar sobre a remoção temporária de servidor integrante do Quadro

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. § 1° - A competência estabelecida

neste artigo abrange as atribuições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar

e encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à Prefeita. § 2° - Poderão

ser delegadas ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana as competências

previstas no inciso I, alíneas "a" e "h" e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.

Art. 85 — Compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, além das

competências lhe atribuídas na Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, também a de

determinar o cancelamento da punição, conforme o disposto no artigo 155 e seguintes

desta lei. Art. 86 — Compete ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana a

aplicação das sanções disciplinares de advertência, repreensão e suspensão até 15

(quinze) dias, observado o disposto no artigo 100 e seguintes desta lei. Art. 87 — Na

ocorrência de infração disciplinar envolvendo servidores da Guarda Civil

Metropolitana de mais de uma UGCM gaterá à chefia imediata com responsabilidade
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territorial sobre a área onde ocorreu o fato elaborar relatório circunstanciado sobre a

irregularidade e remetê-lo à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para o

respectivo processamento. Art. 88 — Quando duas autoridades de níveis hierárquicos

diferentes, ambas com competência disciplinar sobre o infrator, conhecerem da

infração disciplinar, caberá à de maior hierarquia instaurar e encaminhar à

Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana o relatório circunstanciado e

conclusivo sobre os fatos. CAPÍTULO X DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E

DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR Art. 89 - Extingue-se a punibilidade: I - pela

morte da parte; II - pela prescrição; III — pela anistia. Art. 90 — O procedimento

disciplinar extingue-se com a publicação do despacho decisório pela autoridade

administrativa competente. Parágrafo único — O processo, após sua extinção, será

enviado à unidade de lotação do servidor infrator, para as necessárias anotações no

prontuário e arquivamento, se não interposto recurso. Art. 91 — Extingue-se o

procedimento sem julgamento de mérito, quando a autoridade administrativa

competente para proferir a decisão acolher proposta da Comissão Processante, nos

seguintes casos: I — morte da parte; II — ilegitimidade da parte; III — quando a parte já

tiver sido demitida, dispensada ou exonerada do serviço público, casos em que se farão

as necessárias anotações no prontuário para fins de registro de antecedentes; IV —

quando o procedimento disciplinar versar sobre a mesma infração de outro, em curso

ou já decidido; V — anistia. Art. 92 — Extingue-se o procedimento com julgamento de

mérito, quando a autoridade administrativa proferir decisão: I — pelo arquivamento da

sindicância, ou pela instauração do subseqüente procedimento disciplinar de pretensão

punitiva; II — pela absolvição ou imposição de penalidade; III — pelo reconhecimento

da prescrição. TÍTULO VII DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES CAPÍTULO

I DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR DE PREPARAÇÃO E INVESTIGAÇÃO

DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS

Art. 93 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é

obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades. §

1° - As providências de apuração terão início imediato após o conhecimento dos fatos e

serão adotadas na unidade onde estes ocorreram, consistindo na elaboração de relatório

circunstanciado e conclusivo sobre os ifgtos e encaminhado à Corregedoria Geral da
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Guarda Civil Metropolitana para a instrução, com a oitiva dos envolvidos e das

testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento. § 2° - A

apuração será cometida a funcionário ou grupo de funcionários. § 3° - A apuração

deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos serão enviados

ao titular da Pasta, que determinará: 1— a aplicação de penalidade, nos termos do artigo

100, quando a responsabilidade subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém

a natureza da falta cometida não for grave, não houver dano ao patrimônio público ou

se este for de valor irrisório; II — o arquivamento do feito, quando comprovada a

inexistência de responsabilidade funcional pela ocorrência irregular investigada; III — a

instauração do procedimento disciplinar cabível e a remessa dos autos ao Corregedor

Geral da Guarda Civil Metropolitana, para a respectiva instrução quando: a) a autoria

do fato irregular estiver comprovada; b) encontrar-se perfeitamente definida a

responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento irregular; c) existirem fortes

indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a complementação

das investigações mediante sindicância. DA SINDICÂNCIA Art. 94 — A sindicância é

o procedimento disciplinar de preparação e investigação, instaurado pelo Presidente da

Comissão Processante por determinação do Secretário Municipal de Segurança

Urbana, quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da

autoria. Parágrafo único — O Presidente da Comissão Processante, quando houver

notícia de fato tipificado como crime, enviará a devida comunicação à autoridade

competente, se a medida ainda não tiver sido providenciada. Art. 95 - A sindicância

não comporta o contraditório, devendo, no entanto, ser ouvidos todos os envolvidos

nos fatos. Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se acompanhar de advogado,

que não poderá interferir no procedimento. Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o

Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana decretará, no despacho instaurador, o

sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos exclusivamente às partes e seus

patronos. Art. 97 - É assegurada vista dos autos da sindicância, nos termos do artigo 5°,

inciso XXXIII, da Constituição Federal, e da legislação municipal em vigor. Art. 98 -

Quando recomendar a abertura de procedimento disciplinar de exercício da pretensão

punitiva, o relatório da sindicância deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a

autoria apurada. Art. 99 - A sindicância ev-rá ser concluída no prazo de 30 (trinta)

19	 ‘AK-
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dias, prorrogável, a critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana,

mediante justificativa fundamentada. CAPÍTULO II DOS PROCEDIMENTOS

DISCIPLINARES DE EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA SEÇÃO I DA

APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE Art. 100 - As penas de advertência,

repreensão e suspensão até 05 (cinco) dias poderão ser aplicadas diretamente pelas

chefias imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem conhecimento da infração

disciplinar. Parágrafo único — A pena de suspensão superior a 05 (cinco) e até 15

(quinze) dias poderá ser aplicada diretamente pelo Comandante Geral da Guarda Civil

Metropolitana, obedecido o procedimento previsto nesta Seção. Art. 101 - A aplicação

da pena será precedida de citação por escrito do infrator, que descreverá os fatos que

constituem a irregularidade a ele imputada e o dispositivo legal infringido, conferindo-

lhe o prazo de 03 (três) dias para a apresentação de defesa. § 1° - A defesa deverá ser

feita por escrito, podendo ser elaborada pessoalmente pelo servidor ou por defensor

constituído na forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à autoridade que determinou

a citação. § 2° - O não-acolhimento da defesa ou sua não-apresentação no prazo legal

acarretará a aplicação das penalidades de advertência, repreensão ou suspensão até 15

(quinze) dias, expedindo-se a respectiva portaria e providenciada a anotação no

prontuário do servidor, após publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato

motivado. Art. 102 - Aplicada a penalidade na forma prevista neste Capítulo, encerra-

se a pretensão punitiva da Administração, ficando vedada a instauração de qualquer

outro procedimento disciplinar contra o servidor apenado com base nos mesmos fatos.

Parágrafo único - Aplicada a penalidade dar-se-á ciência à Corregedoria Geral da

Guarda Civil Metropolitana, para os fins do artigo 10, inciso V, da Lei Municipal n°

13.396, de 26 de julho de 2002, com relatório instruído com cópia da notificação feita

ao servidor, da intimação e eventual defesa por ele apresentada, bem como cópia da

fundamentação da decisão e respectiva publicação no DOM. CAPÍTULO III DO

PROCESSO SUMÁRIO Art. 103 - Instaura-se o Processo Sumário quando a falta

disciplinar, pelas proporções ou pela natureza, ensejar pena de suspensão superior a 05

(cinco) dias. Art. 104 — O Processo Sumário será instaurado pelo Presidente da

Comissão Processante, com a ciência dos comissários, e deverá ter toda a instrução

concentrada em audiência. Art. 105 —, O termo de instauração e intimação conterá,
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Art. 112 - O Inquérito Administrativo ser: • staurado pelo Presidente da Comissão,

obrigatoriamente: I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor; II - os

dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a penalidade aplicável; III - a

designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor, se necessário, na

audiência concentrada de instrução; IV - designação de data, hora e local para

interrogatório, ao qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia; V - ciência

de que poderá o sumariado comparecer à audiência acompanhado de defensor de sua

livre escolha, regularmente constituído; VI - intimação para que o servidor apresente,

na audiência concentrada de instrução, toda prova documental que possuir bem como

suas testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 04 (quatro); VII - notificação

de que, na mesma audiência, serão produzidas as provas da Comissão, devidamente

especificadas; VIII - nomes completos e registros funcionais dos membros da

Comissão Processante. Art. 106— No caso comprovado de não ter o sumariado tomado

ciência do inteiro teor do termo de intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas

testemunhas de defesa no prazo determinado pela Presidência, sob pena de

decadência. Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação

de razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias. Art. 108 - Após a defesa, a Comissão

Processante elaborará relatório, observadas as disposições do artigo 119,

encaminhando-se o processo para decisão da autoridade administrativa competente.

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO Art. 109 — Instaurar-se-á Inquérito

Administrativo quando a falta disciplinar, por sua natureza, puder determinar a

suspensão, a dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou não, a demissão, a

demissão a bem do serviço público e a cassação de aposentadoria ou de

disponibilidade. Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é assegurado o

exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. Art. 110 - São fases do Inquérito

Administrativo: I - instauração e denúncia administrativa; II - citação; III - instrução,

que compreende o interrogatório, a prova da Comissão Processante e o tríduo

probatório; IV - razões finais; V - relatório final conclusivo; VI - encaminhamento para

decisão; VII — decisão. Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido por

Comissão Processante, Permanente ou Especial, presidida obrigatoriamente por

servidor municipal bacharel em Direito, e composta sempre por funcionários efetivos.
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Processante elaborará o parecer conclusivo ue deverá conter: I — a indicação sucinta

com a ciência dos comissários, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

dos autos pela Comissão Processante. Art. 113 - A denúncia administrativa deverá

conter obrigatoriamente: I — a indicação da autoria; II — os dispositivos legais violados

e aqueles que prevêem a penalidade aplicável; III — o resumo dos fatos; IV — a ciência

de que a parte poderá fazer todas as provas admitidas em Direito e pertinentes à

espécie; V - a ciência de que é facultado à parte constituir advogado para acompanhar

o processo e defendê-la, e de que, não o fazendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo;

VI - designação de dia, hora e local para o interrogatório, ao qual a parte deverá

comparecer, sob pena de revelia; VII - nomes completos e registro funcional dos

membros da Comissão Processante. Art. 114 - O servidor acusado da prática de

infração disciplinar será citado para participar do processo e se defender. § 1° - A

citação será feita conforme as disposições do Capítulo III, Seção I, desta lei e deverá

conter a transcrição da denúncia administrativa. § 2° - A citação deverá ser feita com

antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas da data designada para o

interrogatório. § 3° - O não-comparecimento da parte ensejará as providências

determinadas nos artigos 75 a 79, com a designação de defensor dativo. Art. 115 - É

assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente, desde que o

faça com urbanidade, e de intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se

realizarem. Art. 116 - Regularizada a representação processual do denunciado, a

Comissão Processante promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações

e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a

técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. Parágrafo único

— A defesa será intimada de todas as provas e diligências determinadas, com

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação

de quesitos, quando se tratar de prova pericial, hipótese em que o prazo de intimação

será ampliado para 05 (cinco) dias. Art. 117 - Realizadas as provas da Comissão

Processante, a defesa será intimada para indicar, em 03 (três) dias, as provas que

pretende produzir. Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para

apresentação, por escrito e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do

denunciado. Art. 119 - Apresentadas as razões finais de defesa, a Comissão
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e objetiva dos principais atos processuais; II — análise das provas produzidas e das

alegações da defesa; III — conclusão, com proposta justificada e, em caso de punição,

deverá ser indicada a pena cabível e sua fundamentação legal. § 1° - Havendo

consenso, será elaborado parecer conclusivo unânime e, havendo divergência, será

proferido voto em separado, com as razões nas quais se funda a divergência. § 2 0 - A

Comissão deverá propor, se for o caso: I — a desclassificação da infração prevista na

denúncia administrativa; II— o abrandamento da penalidade, levando em conta fatos e

provas contidos no procedimento, a circunstância da infração disciplinar e o anterior

comportamento do servidor; III - outras medidas que se fizerem necessárias ou forem

do interesse público. Art. 120 — O Inquérito Administrativo deverá ser concluído no

prazo de 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado, a critério do Corregedor Geral

da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa fundamentada. Parágrafo único -

Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 28, ou quando o funcionário for

preso em flagrante delito ou preventivamente, o Inquérito Administrativo deverá ser

concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do indiciado,

podendo ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a instauração, mediante

justificação, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Art. 121 - Com o parecer

conclusivo os autos serão encaminhados ao Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana para manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de

Segurança Urbana para decisão ou manifestação e encaminhamento à Prefeita, quando

for o caso. SUBSEÇÃO I DO JULGAMENTO Art. 122 - A autoridade competente

para decidir não fica vinculada ao parecer conclusivo da Comissão Processante,

podendo, ainda, converter o julgamento em diligência para os esclarecimentos que

entender necessário. Art. 123 - Recebidos os autos, o Secretário Municipal de

Segurança Urbana, quando for o caso, julgará o Inquérito Administrativo em 20 (vinte)

dias, prorrogáveis, justificadamente, por mais 10 (dez) dias. Parágrafo único - A

autoridade competente julgará o Inquérito Administrativo, decidindo,

fundamentadamente: I - pela absolvição do acusado; II - pela punição do acusado;

III - pelo arquivamento, quando extinta a punibilidade. Art. 124 — O acusado será

absolvido, quando reconhecido: I - estar provada a inexistência do fato; II - não haver

prova da existência do fato; III — não constir o fato infração disciplinar; IV - não
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existir prova de ter o acusado concorrido para a infração disciplinar; V - não existir

prova suficiente para a condenação; VI - a existência de quaisquer das seguintes causas

de justificação: a) motivo de força maior ou caso fortuito; b) legítima defesa própria ou

de outrem; c) estado de necessidade; d) estrito cumprimento do dever legal; e) coação

irresistível. SUBSEÇÃO II DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 125 — Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os motivos,

circunstâncias e conseqüências da infração, os antecedentes e a personalidade do

infrator, assim como a intensidade do dolo ou o grau da culpa. Art. 126 — São

circunstâncias atenuantes: I - estar classificado, no mínimo, na categoria de bom

comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9°, inciso II, desta lei; II - ter

prestado relevantes serviços para a Guarda Civil Metropolitana; III — ter cometido a

infração para preservação da ordem ou do interesse público. Art. 127 — São

circunstâncias agravantes: I - mau comportamento, conforme disposição prevista no

artigo 9°, inciso IV, desta lei; II - prática simultânea ou conexão de 02 (duas) ou mais

infrações; III - reincidência; IV - conluio de 02 (duas) ou mais pessoas; V - falta

praticada com abuso de autoridade. § 1° — Verifica-se a reincidência quando o servidor

cometer nova infração depois de transitar em julgado a decisão administrativa que o

tenha condenado por infração anterior. § 2° - Dá-se o trânsito em julgado

administrativo quando a decisão não comportar mais recursos. Art. 128 — Em caso de

reincidência, as faltas leves serão puníveis com repreensão e as médias com suspensão

superior a 15 (quinze) dias. Parágrafo único - As punições canceladas ou anuladas não

serão consideradas para fins de reincidência. Art. 129 - O servidor responde civil,

penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo

responsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda Municipal,

por dolo ou culpa, devidamente apurados. Parágrafo único — As cominações civis,

penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como

as instâncias civil, penal e administrativa. Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma

infração, sem conexão entre si, serão aplicadas as sanções correspondentes

isoladamente. SUBSEÇÃO III DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES

DISCIPLINARES Art. 131 — A autoridade responsável pela execução da sanção

imposta a subordinado que esteja a serviço ou à disposição de outra unidade fará a
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devida comunicação para que a medida seja cumprida. CAPÍTULO IV DA

EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO. Art. 132 — Instaurar-se-á

procedimento disciplinar de exoneração no interesse do serviço público de funcionário

em estágio probatório, nos seguintes casos: I - inassiduidade; II - ineficiência; III -

indisciplina; IV - insubordinação; V - falta de dedicação ao serviço; VI - conduta

moral ou profissional que se revele incompatível com suas atribuições; VII - por

irregularidade administrativa grave; VIII - pela prática de delito doloso, relacionado

ou não com suas atribuições. Art. 133 - O chefe mediato ou imediato do servidor

formulará representação, preferencialmente, pelo menos 04 (quatro) meses antes do

término do período probatório, contendo os elementos essenciais, acompanhados de

possíveis provas que possam configurar os casos indicados no artigo anterior e o

encaminhará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana, que apreciará o seu

conteúdo, determinando, se for o caso, a instauração do procedimento de exoneração.

Parágrafo único - Sendo inviável a conclusão do procedimento de exoneração antes de

findo o estágio probatório, o Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá

convertê-lo em inquérito administrativo, prosseguindo-se até final decisão. Art. 134 -

O procedimento disciplinar de exoneração de funcionário em estágio probatório será

instaurado pelo Presidente da Comissão Processante, com a ciência dos comissários, e

deverá ter toda a instrução concentrada em audiência. Art. 135 - O termo de

instauração e intimação conterá, obrigatoriamente: I — a descrição articulada da falta

atribuída ao servidor; II — os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a

tipificação legal; III — a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor,

se necessário, na audiência concentrada de instrução; IV — a designação de data, hora e

local para interrogatório, ao qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia; V

— a ciência ao servidor de que poderá comparecer à audiência acompanhado de

defensor de sua livre escolha, regularmente constituído; VI — a intimação para que o

servidor apresente, na audiência concentrada de instrução, toda prova documental que

possuir, bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 04 (quatro);

VII - a notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as provas da

Comissão Processante, devidamente especificadas; VIII — os nomes completos e

registros funcionais dos membros da Comissão Processante. Parágrafo único —No caso
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comprovado de não ter o servidor tomado ciência do inteiro teor do termo de

instauração e intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de defesa no

prazo determinado pela Presidência, sob pena de decadência. Art. 136 - Encerrada a

instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação de razões finais, no prazo de 05

(cinco) dias. Art. 137 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará relatório

conclusivo, encaminhando-se o processo para decisão da autoridade administrativa

competente. TÍTULO VIII DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS À

OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO E AOS RESPECTIVOS

PROCEDIMENTOS Art. 138 — Até a edição de decreto específico que regulará a

matéria, a apuração de responsabilidade pelas infrações capituladas no artigo 25,

incisos I e II, desta lei, seguirá o rito procedimental previsto na legislação municipal

pertinente. Art. 139 — A decisão final prolatada no procedimento disciplinar de faltas

ao serviço será publicada no Diário Oficial do Município. § 1° - Constitui ônus do

servidor acompanhar o processo até a publicação da decisão final no Diário Oficial do

Município para efeito de reassunção no caso de absolvição. § 2° - Na hipótese do

servidor não reassumir no prazo estipulado, será reiniciada a contagem de novo

período de faltas. Art. 140 — Se no curso do procedimento disciplinar por faltas

consecutivas ou interpoladas ao serviço, for apresentado pelo servidor pedido de

exoneração ou de dispensa, o Presidente da Comissão Processante encaminhará o

processo imediatamente à apreciação do Secretário Municipal de Segurança Urbana.

Parágrafo único — O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá: I — acolher o

pedido, considerando justificadas ou injustificadas as faltas; II — não acolher o pedido,

determinando, nesse caso, o prosseguimento do procedimento disciplinar. TÍTULO IX

DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM PROCEDIMENTOS

DISCIPLINARES Art. 141 — Das decisões nos procedimentos disciplinares caberão: I

- pedido de reconsideração; II - recurso hierárquico; III - revisão. Art. 142 — As

decisões em grau de recurso e revisão não autorizam a agravação da punição do

recorrente. Parágrafo único - Os recursos de cada espécie previstos no artigo anteriõr

poderão ser interpostos apenas uma única vez, individualmente, e cingir-se-ão aos

fatos, argumentos e provas, cujo ônus incumbirá ao recorrente. Art. 143 — O prazo para

interposição do pedido de reconsideração e do recurso hierárquico é de 15 (quinze)
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dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado. § 1° — Os recursos serão

interpostos por petição e terão efeito suspensivo até o seu julgamento final. § 2° - Os

recursos referidos no parágrafo anterior serão processados em apartado, devendo o

processo originário segui-los para instrução. Art. 144 — As decisões proferidas em

pedido de reconsideração, representação, recurso hierárquico e revisão serão sempre

motivadas e indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e as

providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou

decisão impugnada. CAPÍTULO I DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Art. 145 -

O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à mesma autoridade que houver

expedido o ato ou proferido a decisão e sobrestará o prazo para a interposição de

recurso hierárquico. Art. 146 — Concluída a instrução ou a produção de provas, quando

pertinentes, os autos serão encaminhados à autoridade para decisão no prazo de 30

(trinta) dias. CAPÍTULO II DO RECURSO HIERÁRQUICO Art. 147 - O recurso

hierárquico deverá ser dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que tiver

expedido o ato ou proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita. Parágrafo

único — Não constitui fundamento para o recurso a simples alegação de injustiça da

decisão, cabendo ao recorrente o ônus da prova de suas alegações. TÍTULO X DA

REVISÃO Art. 148 - A revisão será recebida e processada mediante requerimento

quando: I - a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal ou à evidência

dos autos; II - a decisão se fundamentar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou

documentos comprovadamente falsos ou eivados de erros; III - surgirem, após a

decisão, provas da inocência do punido. Parágrafo único - Não constitui fundamento

para a revisão a simples alegação de injustiça da penalidade. Art. 149 — A revisão, que

poderá verificar-se a qualquer tempo, será sempre dirigida à Prefeita, que decidirá

quanto ao seu processamento. Art. 150 - Estará impedida de funcionar no processo

revisional a Comissão Processante que participou do processo disciplinar originário.

Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá ser

formulado pelo cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau. Art. 152 - No

processo revisional, o ônus da prova incumbirá ao requerente e sua inércia no feito, por

mais de 60 (sessenta) dias, implicará o arquivamento do feito. Art. 153 - Instaurada a

revisão, a Comissão Processante deverá intimar o recorrente a comparecer para
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interrogatório e indicação das provas que pretende produzir. Parágrafo único — Se o

recorrente for ex-servidor, fica vedada a designação de defensor dativo pela

Procuradoria Geral do Município. Art. 154 — Julgada procedente a revisão, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou a anulação da pena.

Parágrafo único - As decisões proferidas em grau de revisão serão sempre motivadas e

indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e as providências quanto

ao passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou da decisão

impugnada e não autorizam a agravação da pena. TÍTULO XI DO

CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO Art. 155 — O cancelamento de sanção disciplinar

consiste na eliminação da respectiva anotação no prontuário do servidor da Guarda

Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-officio" ou mediante requerimento do

interessado, quando este completar, sem qualquer punição: I — 06 (seis) anos de efetivo

serviço, quando a punição a cancelar for de suspensão; II — 04 (quatro) anos de efetivo

serviço, quando a punição a cancelar for de advertência ou repreensão. Art. 156 — O

cancelamento das anotações no prontuário do infrator e no banco de dados da

Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do

Corregedor Geral, em 15 (quinze) dias, a contar da data do seu pedido, registrando-se

apenas o número e a data do ato administrativo que formalizou o cancelamento. Art.

157 - O cancelamento da punição disciplinar não será prejudicado pela superveniência

de outra sanção, ocorrida após o decurso dos prazos previstos no artigo 155 desta lei.

Art. 158 — Concedido o cancelamento, o conceito do servidor da Guarda Civil

Metropolitana será considerado tecnicamente primário, podendo ser reclassificado,

desde que observados os demais requisitos estabelecidos no artigo 9° desta lei.

TÍTULO XII DA PRESCRIÇÃO Art. 159 - Prescreverá: 1- em 01 (um) ano a falta que

sujeite à pena de advertência; II — em 02 (dois) anos a falta que sujeite à pena de

repreensão e suspensão; III - em 05 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena de demissão

a bem do serviço público, demissão ou dispensa e cassação de aposentadoria ou de

disponibilidade. Parágrafo único — A infração também prevista como crime na lei

penal prescreverá juntamente com este, aplicando-se ao procedimento disciplinar,

neste caso, os prazos prescricionais estabelecidos no Código Penal ou em leis especiais

que tipifiquem o fato como infração • enal, quando superiores a 05 (cinco) anos. Art.
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160 - A prescrição começará a correr da data em que a autoridade tomar conhecimento

da existência de fato, ato ou conduta que possa ser caracterizada como infração

disciplinar. Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o despacho que determinar a

instauração de procedimento de exercício da pretensão punitiva. Parágrafo único — Na

hipótese do "caput" deste artigo, todo o prazo começa a correr novamente por inteiro

da data do ato que a interrompeu. Art. 162 — Se, após instaurado o procedimento

disciplinar houver necessidade de se aguardar o julgamento na esfera criminal, o feito

poderá ser sobrestado e suspenso o curso da prescrição até o trânsito em julgado da

sentença penal, a critério do Secretário Municipal de Segurança Urbana. TÍTULO

XIII DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 163 — Após o julgamento do Inquérito

Administrativo é vedado à autoridade julgadora avocá-lo para modificar a sanção

aplicada ou agravá-la. Art. 164 - Durante a tramitação do procedimento disciplinar,

fica vedada aos órgãos da Administração Municipal a requisição dos respectivos autos,

para consulta ou qualquer outro fim, exceto àqueles que tiverem competência legal

para tanto. Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei terão sempre tramitação

em autos próprios, sendo vedada sua instauração ou processamento em expedientes

que cuidem de assuntos diversos da infração a ser apurada ou punida. § 1° - Os

processos acompanhantes ou requisitados para subsidiar a instrução de procedimentos

disciplinares serão devolvidos à unidade competente para prosseguimento, assim que

extraídos os elementos necessários, por determinação do Presidente da Comissão

Processante. § 2° - Quando o conteúdo do acompanhante for essencial para a formação

de opinião e julgamento do procedimento disciplinar, os autos somente serão

devolvidos à unidade após a decisão final. Art. 166 - O pedido de vista de autos em

tramitação, por quem não seja parte ou defensor, dependerá de requerimento por

escrito e será cabível para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações de

interesse pessoal. Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos autos até a

publicação da decisão final, inclusive para as partes e seus defensores, quando o

processo se encontrar relatado. Art. 167 — Ficam criadas, na Divisão Técnica de

Processos Disciplinares 02 (duas) Comissões Processantes Permanentes competentes

para o processamento das infrações disciplinares previstas no artigo 28 desta lei. Art.

168 - Fica atribuída ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana competência
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para apreciar e decidir os pedidos de certidões e fornecimento de cópias reprográficas,

referentes a processos administrativos que estejam em andamento na Corregedoria

Geral da Guarda Civil Metropolitana. Art. 169 — As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 170 — Esta lei entrará em

vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. EtNA-Fliyi4d./NoRm.c.,.DE..sf. 4ossistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A"

extrai a presente ctrdetetrrifearde fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

...ANA..m ..FERM4NC1,2 	, Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São
Assistente P ' --

Paulo, 27 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo Rpgistro, de
' e •	 '	 ,eDocumentos Legislativos, JOSÉ.CRI i	

vtSe - ifir SANTMsto, I  .,01.1a iarTa Verpjá 	

Chefe de 4-10 T62-14 IV $txbuituom 	 Diretor Tiíe. Depto.

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Arselino Tato; Jooji,Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo ,Éstirna. 	 A	 )1 J.

30
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LEI N°13 .53 ODE 14 DE vwcaçA DE 2003.

Institui o Regulamento
Disciplinar dos Servidores do
Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de fevereiro de 2003,
decretou a seguinte lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, instituído por esta lei, tem a
finalidade de definir os deveres, tipificar as infrações disciplinares, regular as sanções
administrativas, os procedimentos processuais correspondentes, os recursos, o
comportamento e as recompensas dos referidos servidores.

Art. 2° - Este regulamento aplica-se a todos os servidores do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, incluindo os admitidos e os
ocupantes de cargo em comissão.

TÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 30 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da
Guarda Civil Metropolitana.

Guarda Civil
Art. 4° - São princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da

Metropolitana:

I - o respeito à dignidade humana;
II - o respeito à cidadania;
III o respeito à justiça;
IV - o respeito à legalidade democrática;
V - o respeito à coisa pública.

1 1-
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Art. 50 - As ordens legais devem ser prontamente executadas,
cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as determinar.

Parágrafo único - Em caso de dúvida, será assegurado esclarecimento
ao subordinado.

Art. 6° - Todo servidor da Guarda Civil Metropolitana que se deparar
com ato contrário à disciplina da instituição deverá adotar medida saneadora.

Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre o
infrator, o servidor da Guarda Civil Metropolitana deverá adotar as providências
cabíveis pessoalmente; se subordinado, deverá comunicar às autoridades competentes.

•	 Art. 7° - São deveres do servidor da Guarda Civil Metropolitana,
além dos demais enumerados neste regulamento:

I - ser assíduo e pontual;

II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem
manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for
incumbido;

IV - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;

V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em
geral;

VI - residir no Município de São Paulo ou na região metropolitana —
Grande São Paulo ou, mediante autorização do Secretário da Pasta, em localidade
próxima;

VII - manter sempre atualizada sua declaração de família, de
residência e de domicílio;

VIII - zelar pela economia do material do Município e pela
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o
uniforme determinado, quando for o caso;

X - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os
companheiros de trabalho;

XI - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e
ordens de serviço que digam respeito às suas funções;

2



Folha n• .J  5a	 do proc.

n°..01.(c2S2 .do42.02

	 Ifr 	
uptie?

CÂMARA MUNICIPAL DE Siide"P
RUMA/ESrtV ALvEs
ator

XII - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a
função pública.

CAPÍTULO II
DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 8° - Ao ingressar no Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, o servidor será classificado no comportamento bom.

Parágrafo único — Os atuais integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, na data da publicação desta lei, serão igualmente
classificados no bom comportamento.

Art. 9° — Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais, o
comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana será considerado:

I - excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não tiver
sofrido qualquer punição;

II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não tiver
sofrido pena de suspensão;

III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro) meses
tiver sofrido até 02 (duas) suspensões;

IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido mais
de 02 (duas) penas de suspensão, acima de 15 (quinze) dias.

§ 1° - Para a reclassificação de comportamento, 02 (duas)
advertências equivalerão a 01 (uma) repreensão e 02 (duas) repreensões a 01 (uma)
suspensão.

§ 2° - A reclassificação do comportamento dar-se-á, anualmente, ex-
officio, por ato do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, de acordo com
os prazos e critérios estabelecidos neste artigo.

§ 3° - O conceito atribuído ao comportamento do servidor da Guarda
Civil Metropolitana, nos termos do disposto neste artigo, será considerado para:

I - os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I, ambos desta lei;

II - indicação para participação em cursos de aperfeiçoamento;

3
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III - submissão à participação em programa reeducativo no Centro de
Formação da Guarda Civil Metropolitana, nas hipóteses dos incisos III e IV do "caput"
deste artigo, se a soma das penas de suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias.

Art. 10 - O Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana deverá
elaborar relatório anual de avaliação disciplinar do seu efetivo a ser enviado ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 1° - Os critérios de avaliação terão por base a aplicação deste
regulamento.

§ 2° - A avaliação deverá considerar a totalidade das infrações
punidas, a tipificação e as sanções correspondentes, o cargo do infrator e a localidade
do cometimento da falta disciplinar.

Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana que reclassificar os integrantes da Corporação, caberá Recurso de
Reclassificação do Comportamento dirigido ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana.

Parágrafo único — O recurso previsto no "caput" deste artigo deverá
ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da publicação oficial do
ato impugnado e terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO III
DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 12 - As recompensas constituem-se em reconhecimento aos bons
serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes prestados pelo servidor da Guarda Civil
Metropolitana.

Art. 13 - São recompensas da Guarda Civil Metropolitana:

I - condecorações por serviços prestados;

II - elogios.

§ 1° - As condecorações constituem-se em referências honrosas e
insígnias conferidas aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana por sua atuação em
ocorrências de relevo na preservação da vida, da integridade física e do patrimônio
municipal, podendo ser formalizadas independentemente da classificação de
comportamento, com a devida publicidade no Diário Oficial do Município, em
Boletim Interno da Corporação e registro em prontuário.

§ 2° - Elogio é o reconhecimento formal da Administração às
qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda Civil Metropolitana, com a

CÂMARA MUNICIPAL DE Si:127124
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devida publicidade no Diário Oficial do Município e em Boletim Interno da
Corporação e registro em prontuário.

§ 30 - As recompensas previstas neste artigo serão conferidas por
determinação do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil Metropolitana o
direito de requerer ou representar, quando julgar-se prejudicado por ato ilegal
praticado por superior hierárquico, desde que o faça dentro das normas de urbanidade.

§ 1° - Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver direta e
imediatamente subordinado.

§ 2° - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria Geral do Município
poderão ser feitos diretamente, sem a observância do disposto no parágrafo 1°.

TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS

INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos deveres funcionais
previstos neste regulamento pelos servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana.

Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se em:

I - leves;

II - médias;

III - graves.

Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza leve:

I - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de
ordem legal recebida;

II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço;

III - permutar serviço sem permissão da autoridade competente;

5
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IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado
ou não, neste caso desde que o conheça, ou de prestar-lhe homenagens ou sinais
regulamentares de consideração e respeito, bem como o superior hierárquico, de
responder ao cumprimento;

V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas respectivas,
ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda, descurar-se do asseio pessoal ou
coletivo;

VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros objetos
que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder;

VII - conduzir veículo da instituição sem autorização da unidade
competente da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 18 - São infrações disciplinares de natureza média:

I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a
outro superior, informação sobre perturbação da ordem pública, logo que dela tenha
conhecimento;

II - maltratar animais;

III - deixar de dar informações em processos, quando lhe competir;

IV - deixar de encaminhar documento no prazo legal;

V - encaminhar documento a superior hierárquico comunicando
infração disciplinar inexistente ou instaurar procedimento administrativo disciplinar
sem indícios de fundamento fático;

VI - desempenhar inadequadamente suas funções, por falta de
atenção;

VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local em
que deva encontrar-se por força de ordens ou disposições legais;

VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos, sem motivo
justificado, nos locais em que deva comparecer;

IX - representar a instituição em qualquer ato sem estar autorizado;

X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda Civil
Metropolitana — UGCM que comanda ou em que serve, sem estar autorizado;

XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares,
entidades religiosas ou políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas,
distintivos ou condecorações;
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XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com arma de fogo
da Corporação, sem prévia autorização da autoridade competente;	 -

'
XIII - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com

negligência, imprudência ou imperícia;

XIV - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras
ou gestos;

XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a servidor da
Guarda Civil Metropolitana com função superior, igual ou subordinada, ou a qualquer
pessoa, por qualquer meio;

XVI - deixar de zelar pela economia do material do Município e pela
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

XVII - designar ou manter sob sua chefia imediata, em cargo ou
função de confiança, cônjuge, companheiro ou companheira ou parente até o segundo
grau;

XVIII — executar ou determinar manobras perigosas com viaturas;

XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de
ocultar a arma;

XX - disparar arma de fogo por descuido;

XXI - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza
político-partidária.

Art. 19 - São infrações disciplinares de natureza grave:

I - faltar com a verdade;

II - desempenhar inadequadamente suas funções, de modo
intencional;

III - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever;

IV - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios
ilícitos para dificultar sua identificação;

V - deixar de punir o infrator da disciplina;

VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil Metropolitana em função
subordinada a apresentação de recurso ou o exercício do direito de petição;

7
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VII - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;

VIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indireta
contratos ou negócios de natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços
com fins lucrativos, por si ou como representante de outrem;

IX - usar armamento, munição ou equipamento não autorizado;

X - disparar arma de fogo desnecessariamente;

XI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra
servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;

•	 XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou responsabilidade;

XIII - contribuir para que presos conservem em seu poder objetos
não permitidos;

XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Civil
Metropolitana, sem autorização;

XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da
Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou subordinada, com
palavras, gestos ou ações;

XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão da autoridade
competente, qualquer documento, material, objeto ou equipamento do serviço público
municipal, para fins particulares;

XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da
Guarda Civil Metropolitana, objeto, viatura ou animal, sem ordem dos respectivos
responsáveis;

XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos pertencentes à
Fazenda Pública;

XIX - deixar de cumprir ou retardar serviço ou ordem legal;

XX - descumprir preceitos legais durante a prisão ou a custódia de

XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a
raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;

XXII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ordem
legal de autoridade competente;

XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;

preso;preso;
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XXIV - participar da gerência ou administração de empresa privada
de segurança;

XXV - referir-se depreciativamente em informações, parecer,
despacho, pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às ordens legais;

XXVI - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou
regulamento;

XXVII — valer-se ou fazer uso do cargo ou função pública para
praticar assédio sexual ou moral;

XXVIII - violar ou deixar de preservar local de crime;

XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas;

)00C - procurar a parte interessada em ocorrência policial, para
obtenção de vantagem indevida;

XXXI - deixar de tomar providências para garantir a integridade
fisica de pessoa detida;

XXXII - liberar pessoa detida oü dispensar parte da ocorrência sem
atribuição legal;

XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta;

XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança;

XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos
atos praticados por servidor da Guarda Civil Metropolitana em função subordinada,
que agir em cumprimento de sua ordem;

XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados indispensáveis ao
esclarecimento dos fatos;

XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu comando ou
responsabilidade, pessoal ou material, sem autorização da autoridade competente;

XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações
falsas em procedimento penal, civil ou administrativo;

XXXIX - participar de gerência ou administração de empresas
bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais que mantenham relações
comerciais com o Município, sejam por este subvencionadas ou estejam diretamente
relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que esteja lotado;

9
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XL - acumular ilicitamente cargos públicos, se provada a má-fé;

XLI - deixar de comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que
presenciar, mesmo quando não lhe couber intervir;

XLII - faltar, sem motivo justificado, a serviço de que deva tomar
parte;

XLIII - trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de
substância entorpecente;

XLIV - disparar arma de fogo por descuido quando do ato resultar
morte ou lesão à integridade física de outrem.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 20 - As sanções disciplinares aplicáveis aos servidores da
Guarda Civil Metropolitana, nos termos dos artigos precedentes, são:

I - advertência;

II - repreensão;

III - suspensão;

IV - submissão obrigatória do infrator à participação em programa
reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana;

V - demissão ou dispensa;

VI - demissão a bem do serviço público;

VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

SEÇÃO I
DA ADVERTÊNCIA

Art. 21 - A advertência, forma mais branda das sanções, será
aplicada por escrito às faltas de natureza leve, constará do prontuário individual do
infrator e será levada em consideração para os efeitos do disposto no artigo 9° deste
regulamento.

SEÇÃO II
DA REPREENSÃO

10
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Art. 22 - A pena de repreensão será aplicada, por escrito, ao servidor
quando reincidente na prática de infrações de natureza leve, e terá publicidade no
Diário Oficial do Município e no Boletim Interno da Corporação, devendo,
igualmente, ser averbada no prontuário individual do infrator para os efeitos do
disposto no artigo 9° deste regulamento.

SEÇÃO III
DA SUSPENSÃO

Art. 23 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e
vinte) dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá publicidade no Diário
Oficial do Município e no Boletim Interno da Corporação, devendo ser averbada no
prontuário individual do infrator para os fins do disposto no artigo 9° deste
regulamento.

Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 60 (sessenta) dias
sujeitará o infrator, compulsoriamente, à participação em programa reeducativo no
Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, com a finalidade de resgatar e
fixar os valores morais e sociais da Corporação.

Art. 24 - Durante o período de cumprimento da suspensão, o servidor
da Guarda Civil Metropolitana perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do
exercício do cargo.

§ 1° - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de
suspensão poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado
a permanecer em exercício, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 23.

§ 2° - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos do
infrator, nem perdurar por mais de 120 (cento e vinte) dias.

SEÇÃO IV
DA DEMISSÃO

Art. 25 - Será aplicada a pena de demissão nos casos de:

I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao serviço por mais
de 30 (trinta) dias consecutivos;

II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias
interpolados durante o ano;

III - procedimento irregular e infrações de natureza grave;

IV - ineficiência.

11
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Parágrafo único - A pena de demissão por ineficiência no serviço só
será aplicada quando verificada a impossibilidade de readaptação.

Art. 26 - As penalidades poderão ser abrandadas pela autoridade que
as tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o anterior
comportamento do servidor.

Art. 27 - Uma vez submetido a inquérito administrativo, o servidor
só poderá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o
cumprimento da penalidade que lhe houver sido imposta.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica, a juízo da
autoridade competente para impor a penalidade, aos casos previstos nos incisos I e II
do artigo 25 desta lei.

SEÇÃO V
DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 28 — Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público
ao servidor que:

I - praticar, em serviço ou em razão dele, atos atentatórios à vida e à
integridade fisica de qualquer pessoa, salvo se em legítima defesa;

II - praticar crimes hediondos previstos na Lei n° 8.072, de 25 de
julho de 1990, alterada pela Lei Federal n° 8.930, de 06 de setembro de 1994, crimes
contra a administração pública, a fé pública, a ordem tributária e a segurança nacional,
bem como, de crimes contra a vida, salvo se em legítima defesa, mesmo que fora de
serviço;

III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;

V - praticar insubordinação grave;

VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de
qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas
funções, mas em razão delas;

VII - exercer a advocacia administrativa;

VIII — praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se
ao vício de jogos proibidos, quando em serviço;

12
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IX - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo
ou função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para
qualquer particular.

SEÇÃO VI
DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA

DISPONIBILIDADE

Art. 29 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar
provado que o inativo:

I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual, neste
regulamento seja cominada a pena de demissão ou demissão a bem do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III - aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia
autorização do Presidente da República;

IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.

TÍTULO IV
DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 30 - Nos casos de apuração de infração de natureza grave que
possam ensejar a aplicação das penas de demissão ou demissão a bem do serviço
público, o Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá determinar,
cautelarmente, a remoção temporária do servidor para que desenvolva suas funções em
outro setor, até a conclusão do procedimento administrativo disciplinar instaurado.

Parágrafo único - A remoção temporária não implicará na perda das
vantagens e direitos decorrentes do cargo e nem terá caráter punitivo, sendo cabível
somente quando presentes indícios suficientes de autoria e materialidade da infração.

TÍTULO V
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 31 - O servidor poderá ser suspenso preventivamente, até 120
(cento e vinte) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para a apuração da
infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de reiteração da prática de
irregularidades.

§ 1 0 - A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes
momentos procedimentais:

13
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I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário
intimado para prestar esclarecimentos;

II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria
Geral do Município, após a oitiva do funcionário a ser suspenso;

III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da
pretensão punitiva, após citação do indiciado.

§ 2° - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I
e II do parágrafo 1° deste artigo persistirem as condições previstas no "caput" por
ocasião da instauração de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva,
a suspensão preventiva poderá ser novamente aplicada, respeitado o prazo máximo de
120 (cento e vinte) dias e observado o disposto no artigo 33 desta lei.

§ 3° - Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, ainda que
o inquérito administrativo não esteja concluído.

Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que haja suspensão
preventiva de servidores terão tramitação urgente e preferencial, devendo ser
concluídos no prazo referente ao afastamento preventivo dos envolvidos, salvo
justificativa fundamentada.

§ 1° - O Presidente da Comissão Processante providenciará para que
os autos desses procedimentos disciplinares sejam submetidos à apreciação do
Secretário Municipal de Segurança Urbana até, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas
antes do término do período da suspensão preventiva.

§ 2° - Não havendo prazo assinalado, as unidades solicitadas a prestar
informações nesses procedimentos deverão atender às requisições da Corregedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 33 - Durante o período da suspensão preventiva, o funcionário
perderá 1/3 (um terço) de seus vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos
I e II do artigo 31 desta lei.

§ 1° - O funcionário terá direito:

I - à diferença dos vencimentos e à contagem do tempo de serviço
relativo ao período da suspensão preventiva, quando do processo não resultar punição
ou esta se limitar à pena de advertência ou repreensão;

II - à diferença de vencimentos e à contagem de tempo de serviço
correspondente ao período do afastamento excedente ao prazo de suspensão
efetivamente aplicada.

14
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§ 2° - Na decisão final que aplicar pena de suspensão será computado
o período de suspensão preventiva, determinando-se os acertos pecuniários cabíveis,
nos termos do disposto neste artigo.

TÍTULO VI
DAS NORMAS GERAIS SOBRE

O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
CAPÍTULO I

DAS MODALIDADES
DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 34 - São procedimentos disciplinares:

I - de preparação e investigação:

a) o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos;
b) a sindicância;

II - do exercício da pretensão punitiva:

a) aplicação direta da penalidade;
b) o processo sumário;
c) inquérito administrativo;

III - a exoneração em período probatório.

CAPÍTULO II
DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES

Art. 35 - São considerados parte, nos procedimentos disciplinares de
exercício da pretensão punitiva, o servidor integrante dos quadros da Guarda Civil
Metropolitana efetivo ou admitido e o titular de cargo em comissão.

Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou permanentemente,
em razão de doença física ou mental, serão representados ou assistidos por seus pais,
tutores ou curadores, na forma da lei civil.

Parágrafo único - Inexistindo representantes legalmente investidos,
ou na impossibilidade comprovada de trazê-los ao procedimento disciplinar, ou, ainda,
se houver pendências sobre a capacidade do servidor, serão convocados como seus
representantes os pais, o cônjuge ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo
grau, observada a ordem aqui estabelecida.

Art. 37 - A parte poderá constituir advogado legalmente habilitado
para acompanhar os termos dos procedimentos disciplinares de seu interesse.

15
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§ 1° - Nos procedimentos de exercício da pretensão punitiva, se a
parte não constituir advogado ou for declarada revel, ser-lhe-á dado defensor, na
pessoa de Procurador Municipal, que não terá poderes para receber citação e confessar.

§ 2° - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir advogado,
hipótese em que se encerrará, de imediato, a representação do defensor dativo.

§ 3° - Ser-lhe-á dado também defensor dativo quando, notificada de
que seu advogado constituído não praticou atos necessários, a parte não tomar qualquer
providência no prazo de 03 (três) dias.

CAPÍTULO III
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

SEÇÃO I
DAS CITAÇÕES

Art. 38 - Todo servidor que for parte em procedimento disciplinar de
exercício da pretensão punitiva será citado, sob pena de nulidade do procedimento,
para dele participar e defender-se.

Parágrafo único - O comparecimento espontâneo da parte supre a
falta de citação.

Art. 39 - A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas
antes da data do interrogatório designado, da seguinte forma:

I - por entrega pessoal do mandado ou por meio da Divisão Técnica
de Recursos Humanos da respectiva Pasta;

II - por correspondência;

III - por edital.

Art. 40 - A citação por entrega pessoal far-se-á sempre que o servidor
estiver em exercício.

Art. 41 - Far-se-á a citação por correspondência quando o servidor
não estiver em exercício ou residir fora do Município, devendo o mandado ser
encaminhado, com aviso de recebimento, para o endereço residencial constante do
cadastro de sua unidade de lotação.

Art. 42 - Estando o servidor em local incerto e não sabido, ou não
sendo encontrado, por duas vezes, no endereço residencial constante do cadastro de
sua unidade de lotação, promover-se-á sua citação por editais, com prazo de 15
(quinze) dias, publicados no Diário Oficial do Município durante 03 (três) dias
consecutivos.
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Art. 43 - O mandado de citação conterá a designação de dia, hora e
local para interrogatório e será acompanhado da cópia da denúncia administrativa, que
dele fará parte integrante e complementar.

SEÇÃO II
DAS INTIMAÇÕES

Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo exercício será feita por
publicação no Diário Oficial do Município. 	

_

Parágrafo único - O chefe do setor de pessoal de cada unidade deverá
diligenciar para que o servidor tome ciência da publicação.

Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de atender à
intimação com prazo marcado, terá, por decisão do Presidente da Comissão
Processante, suspenso o pagamento de seus vencimentos ou proventos, até que
satisfaça a exigência. -

Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser aplicada à chefia do
setor de pessoal que deixar de dar ciência da publicação ao servidor intimado.

Art. 46 - A intimação dos advogados e do defensor dativo será feita
por intermédio de publicação no Diário Oficial do Município, devendo dela constar o
número do processo, o nome dos advogados e da parte.

§ 1° — Dos atos realizados em audiência reputam-se intimados, desde
logo, a parte, o advogado e o defensor dativo.

§ 2° — Quando houver somente um defensor dativo designado no
processo, o cartório encaminhar-lhe-á os autos por carga, diretamente,
independentemente de intimação ou publicação, devendo ser observado, na sua
devolução, o prazo legal cominado para a prática do ato.

CAPÍTULO IV
DOS PRAZOS

Art. 47 - Os prazos são contínuos, não se interrompendo nos feriados
e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo único — Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia
útil, se o vencimento cair em final de semana, feriado, ponto facultativo municipal ou
se o expediente administrativo for encerrado antes do horário normal.

Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a parte,
automaticamente, o direito de praticar o ato, salvo se esta provar que não o realizou por
evento imprevisto, alheio à sua vontade ou a de seu procurador, hipótese em que o
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Presidente da Comissão Processante permitirá a prática do ato, assinalando prazo para
tanto.

Art. 49 - Não havendo disposição expressa nesta lei e nem
assinalação de prazo pelo Presidente da Comissão Processante, o prazo para a prática
dos atos no procedimento disciplinar, a cargo da parte, será de 48 (quarenta e oito)
horas.

Parágrafo único - A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido
exclusivamente a seu favor.

Art. 50 - Quando, no mesmo procedimento disciplinar, houver mais
de uma parte, os prazos serão comuns, exceto para as razões finais, quando será
contado em dobro, se houver diferentes advogados.

•

	

	 § 1° - Havendo no processo até 02 (dois) defensores, cada um
apresentará alegações finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias cada um.

§ 2° - Havendo mais de 02 (dois) defensores, caberá ao Presidente da
Comissão Processante conceder, mediante despacho nos autos, prazo para vista fora de
cartório, designando data única para apresentação dos memoriais de defesa em
cartório.

CAPÍTULO V
DAS PROVAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - Todos os meios de prova admitidos em direito e
moralmente legítimos são hábeis para demonstrar a veracidade dos fatos.

Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante poderá limitar e
excluir, mediante despacho fundamentado, as provas que considerar excessivas,
impertinentes ou protelatórias.

SEÇÃO II
DA PROVA FUNDAMENTAL

Art. 53 - Fazem a mesma prova que o original as certidões de
processos judiciais e as reproduções de documentos autenticadas por oficial público,
ou conferidas e autenticadas por servidor público para tanto competente.

Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações constantes de
documento particular, escrito e assinado pelo declarante, bem como depoimentos
constantes de sindicâncias, que não puderem, comprovadamente, ser reproduzidos
verbalmente em audiência.

18



Art. 55 - Servem também à prova dos fatos o telegrama, o
radiograma, a fotografia, a fonografia, a fita de vídeo e outros meios lícitos, inclusive
os eletrônicos.

Art. 56 - Caberá à parte que impugnar a prova produzir a perícia
necessária à comprovação do alegado.

SEÇÃO III
DA PROVA TESTEMUNHAL

Art. 57 - A prova testemunhal é sempre admissivel, podendo ser
indeferida pelo Presidente da Comissão Processante:

•
I - se os fatos sobre os quais serão inquiridas as testemunhas já foram

provados por documentos ou confissão da parte;

II - quando os fatos só puderem ser provados por documentos ou
perícia.

Art. 58 - Compete à parte entregar em cartório, no tríduo probatório,
o rol das testemunhas de defesa, indicando seu nome completo, endereço e respectivo
código de endereçamento postal — CEP.

§ 1° - Se a testemunha for servidor municipal, deverá a parte indicar
o nome completo, unidade de lotação e o número do registro funcional.

§ 2° - Depois de apresentado o rol de testemunhas, a parte poderá
substituí-las até a data da audiência designada, com a condição de ficar sob sua
responsabilidade levá-las à audiência.

§ 3° - O não-comparecimento da testemunha substituída implicará
desistência de sua oitiva pela parte.

Art. 59 - Cada parte poderá arrolar, no máximo, 04 (quatro)
testemunhas.

Art. 60 - As testemunhas serão ouvidas, de preferência,
primeiramente as da Comissão Processante e, após, as da parte.

Art. 61 - As testemunhas deporão em audiência perante o Presidente
da Comissão Processante, os comissários e o defensor constituído e, na sua ausência,
o defensor dativo.

§ 1° - Se a testemunha, por motivo relevante, estiver impossibilitada
de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o Presidente da Comissão
Processante poderá designar dia, hora e local para inquiri-la.
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§ 2° - Sendo necessária a oitiva de servidor que estiver cumprindo
pena privativa de liberdade, o Presidente da Comissão Processante solicitará à
autoridade competente que apresente o preso em dia e hora designados para a
realização da audiência.

§ 3° - O Presidente da Comissão Processante poderá, ao invés de
realizar a audiência mencionada no parágrafo anterior, fazer a inquirição por escrito,
dirigindo correspondência à autoridade competente, para que tome o depoimento,
conforme as perguntas formuladas pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo
advogado de defesa, constituído ou dativo.

Art. 62 - Incumbirá à parte levar à audiência, independentemente de
intimação, as testemunhas por ela indicadas que não sejam servidores municipais,
decaindo do direito de ouvi-las, caso não compareçam.

Art. 63 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, indicando
nome, idade, profissão, local e função de trabalho, número da cédula de identidade,
residência, estado civil, bem como se tem parentesco com a parte e, se for servidor
municipal, o número de seu registro funcional.

Art. 64 - A parte cujo advogado não comparecer à audiência de oitiva
de testemunha será assistida por um defensor designado para o ato pelo Presidente da
Comissão Processante.

Art. 65 - O Presidente da Comissão Processante interrogará a
testemunha, cabendo, primeiro aos comissários e depois à defesa, formular reperguntas
tendentes a esclarecer ou complementar o depoimento.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante poderá
indeferir as reperguntas, mediante justificativa expressa no termo de audiência.

Art. 66 - O depoimento, depois de lavrado, será rubricado e assinado
pelos membros da Comissão Processante, pelo depoente e defensor constituído ou
dativo.

Art. 67 - O Presidente da Comissão Processante poderá determinar,
de ofício ou a requerimento:

I - a oitiva de testemunhas referidas nos depoimentos;

II - a acareação de 02 (duas) ou mais testemunhas, ou de alguma
delas com a parte, quando houver divergência essencial entre as declarações sobre fato
que possa ser determinante na conclusão do procedimento.

SEÇÃO IV
DA PROVA PERICIAL
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Art. 68 - A prova pericial consistirá em exames, vistorias e
avaliações e será indeferida pelo Presidente da Comissão Processante, quando dela não
depender a prova do fato.

Art. 69 - Se o exame tiver por objeto a autenticidade ou falsidade de
documento, ou for de natureza médico-legal, a Comissão Processante requisitará,
preferencialmente, elementos junto às autoridades policiais ou judiciais, quando em
curso investigação criminal ou processo judicial.

Art. 70 - Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de letra ou
firma, o Presidente da Comissão Processante, se necessário ou conveniente, poderá
determinar à pessoa à qual se atribui a autoria do documento, que copie ou escreva, sob
ditado, em folha de papel, dizeres diferentes, para fins de comparação e posterior
perícia.

Art. 71 - Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor
denunciado administrativamente, o órgão pericial da Municipalidade dará à solicitação
da Comissão Processante caráter urgente e preferencial.

Art. 72 - Quando não houver possibilidade de obtenção de elementos
junto às autoridades policiais ou judiciais e a perícia for indispensável para a conclusão
do processo, o Presidente da Comissão solicitará ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana a contratação de perito para esse fim.

CAPÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE

Art. 73 - A parte será interrogada na forma prevista para a inquirição
de testemunhas, vedada a presença de terceiros, exceto seu advogado.

Art. 74 - O termo de audiência será lavrado, rubricado e assinado
pelos membros da Comissão, pela parte e, se for o caso, por seu defensor.

CAPÍTULO VII
DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS

Art. 75 — O Presidente da Comissão Processante decretará a revelia
da parte que, regularmente citada, não comparecer perante a Comissão no dia e hora
designados.

§ 1 0 - A regular citação será comprovada mediante juntada aos autos:

I - da contrafé do respectivo mandado, no caso de citação pessoal;

II - das cópias dos 03 (três) editais publicados no Diário Oficial do
Município, no caso de citação por edital;
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§ 2° - Não sendo possível realizar a citação, o intimador certificará os
motivos nos autos.

Art. 76 - A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada, será
revogada quando verificado, a qualquer tempo, que, na data designada para o
interrogatório:

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-
médica, licença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de
férias, ou presa, provisoriamente ou em cumprimento de pena;

II - a parte comprovar motivo de força maior que tenha

•	 impossibilitado seu comparecimento tempestivo.

Parágrafo único - Revogada a revelia, será realizado o interrogatório,
reiniciando-se a instrução, com aproveitamento dos atos instrutórios já realizados,
desde que ratificados pela parte, por termo lançado nos autos.

Art. 77 - Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao
procedimento disciplinar, designando-se defensor dativo para atuar em defesa da parte.

Parágrafo único - É assegurado ao revel o direito de constituir
advogado em substituição ao defensor dativo que lhe tenha sido designado.

Art. 78 - A decretação da revelia acarretará a preclusão das provas
que deveriam ser requeridas, especificadas e/ou produzidas pela parte em seu
interrogatório, assegurada a faculdade de juntada de documentos com as razões finais.

Parágrafo único - Ocorrendo a revelia, a defesa poderá requerer
provas no tríduo probatório.

Art. 79 - A parte revel não será intimada pela Comissão Processante
para a prática de qualquer ato, constituindo ônus da defesa comunicar-se com o
servidor, se assim entender necessário.

§ 1° - Desde que compareça perante a Comissão Processante ou
intervenha no processo, pessoalmente ou por meio de advogado com procuração nos
autos, o revel passará a ser intimado pela Comissão, para a prática de atos processuais.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não implica revogação da
revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO VIII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

•
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Art. 80 - É defeso aos membros da Comissão Processante exercer
suas funções em procedimentos disciplinares:

I - de que for parte;

II - em que interveio como mandatário da parte, defensor dativo ou
testemunha;

III - quando a parte for seu cônjuge, parente consangüíneo ou afim
em linha reta, ou na colateral até segundo grau, amigo íntimo ou inimigo capital;

IV - quando em procedimento estiver postulando como advogado da
parte seu cônjuge ou parentes consangüíneos ou afins, em linha reta ou na colateral, até
segundo grau;

V - quando houver atuado na sindicância que precedeu o
procedimento do exercício de pretensão punitiva;

VI - na etapa da revisão, quando tenha atuado anteriormente.

Art. 81 - A argüição de suspeição de parcialidade de alguns ou de
todos os membros da Comissão Processante e do defensor dativo precederá qualquer
outra, salvo quando fundada em motivo superveniente.

§ 1° - A argüição deverá ser alegada pelos citados no "caput" deste
artigo ou pela parte, em declaração escrita e motivada, que suspenderá o andamento do
processo.

§ 2° - Sobre a suspeição argüida, o Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana:

I - se a acolher, tomará as medidas cabíveis, necessárias à
substituição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo;

II — se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o processo ao
Presidente da Comissão Processante, para prosseguimento.

CAPITULO IX
DA COMPETÊNCIA

Art. 82 - A decisão nos procedimentos disciplinares será proferida
por despacho devidamente fundamentado da autoridade competente, no qual será
mencionada a disposição legal em que se baseia o ato.

Art. 83 - Compete à Prefeita a aplicação da pena de demissão, na
hipótese prevista no inciso III do artigo 25 desta lei, nos casos de demissão a bem do
serviço público e nos de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

Art. 84 - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Urbana:
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I - determinar a instauração:

a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos de exoneração em estágio probatório;
c) dos processos sumários;
d) dos inquéritos administrativos;

II - aplicar suspensão preventiva;

III - decidir, por despacho, os processos de inquérito administrativo,
nos casos de:

a) absolvição;
b) desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade de

que resulte a imposição de pena de repreensão ou de suspensão;
c) aplicação da pena de suspensão;
d) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do artigo 25 desta lei;

IV - decidir as sindicâncias;

V - decidir os procedimentos de exoneração em estágio probatório;

VI - decidir os processos sumários;

VII - deliberar sobre a remoção temporária de servidor integrante do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

§ 1° - A competência estabelecida neste artigo abrange as atribuições
para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e encaminhar os recursos e os
pedidos de revisão de inquérito à Prefeita.

§ 2° - Poderão ser delegadas ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana as competências previstas no inciso I, alíneas "a" e "h" e no inciso IV,
ambos do "caput" deste artigo.

Art. 85 - Compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana, além das competências lhe atribuídas na Lei n° 13.396, de 26 de julho
de 2002, também a de determinar o cancelamento da punição, conforme o disposto no
artigo 155 e seguintes desta lei.

Art. 86 - Compete ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana a
aplicação das sanções disciplinares de advertência, repreensão e suspensão até 15
(quinze) dias, observado o disposto no artigo 100 e seguintes desta lei.

Art. 87 - Na ocorrência de infração disciplinar envolvendo servidores
da Guarda Civil Metropolitana de mais de uma UGCM caberá à chefia imediata com
responsabilidade territorial sobre a área onde ocorreu o fato elaborar relatório
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circunstanciado sobre a irregularidade e remetê-lo à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana para o respectivo processamento.

Art. 88 - Quando duas autoridades de níveis hierárquicos diferentes,
ambas com competência disciplinar sobre o infrator, conhecerem da infração
disciplinar, caberá à de maior hierarquia instaurar e encaminhar à Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO

DISCIPLINAR

Art. 89 - Extingue-se a punibilidade:

I - pela morte da parte;

II - pela prescrição;

III - pela anistia.

Art. 90 - O procedimento disciplinar extingue-se com a publicação
do despacho decisório pela autoridade administrativa competente.

Parágrafo único - O processo, após sua extinção, será enviado à
unidade de lotação do servidor infrator, para as necessárias anotações no prontuário e
arquivamento, se não interposto recurso.

Art. 91 - Extingue-se o procedimento sem julgamento de mérito,
quando a autoridade administrativa competente para proferir a decisão acolher
proposta da Comissão Processante, nos seguintes casos:

I - morte da parte;

II - ilegitimidade da parte;

III - quando a parte já tiver sido demitida, dispensada ou exonerada
do serviço público, casos em que se farão as necessárias anotações no prontuário para
fins de registro de antecedentes;

IV - quando o procedimento disciplinar versar sobre a mesma
infração de outro, em curso ou já decidido;

V —anistia.

Art. 92 - Extingue-se o procedimento com julgamento de mérito,
quando a autoridade administrativa proferir decisão:
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I - pelo arquivamento da sindicância, ou pela instauração do
subseqüente procedimento disciplinar de pretensão punitiva;

II - pela absolvição ou imposição de penalidade;

III - pelo reconhecimento da prescrição.

TÍTULO VII
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR DE PREPARAÇÃO E

INVESTIGAÇÃO
DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS

Art. 93 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço
público é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e
responsabilidades.

§ 1° - As providências de apuração terão início imediato após o
conhecimento dos fatos e serão adotadas na unidade onde estes ocorreram, consistindo
na elaboração de relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos e encaminhado à
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para a instrução, com a oitiva dos
envolvidos e das testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu
esclarecimento.

§ 2° - A apuração será cometida a funcionário ou grupo de
funcionários.

§ 3° - A apuração deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias,
findo o qual os autos serão enviados ao titular da Pasta, que determinará:

I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 100, quando a
responsabilidade subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da
falta cometida não for grave, não houver dano ao patrimônio público ou se este for de
valor irrisório;

II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de
responsabilidade funcional pela ocorrência irregular investigada;

III - a instauração do procedimento disciplinar cabível e a remessa
dos autos ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, para a respectiva
instrução quando:

a) a autoria do fato irregular estiver comprovada;
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva

do servidor pelo evento irregular;
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade

funcional, que exijam a complementação das investigações mediante sindicância.
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DA SINDICÂNCIA

Art. 94 - A sindicância é o procedimento disciplinar de preparação e
investigação, instaurado pelo Presidente da Comissão Processante por determinação do
Secretário Municipal de Segurança Urbana, quando os fatos não estiverem definidos
ou faltarem elementos indicativos da autoria.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante, quando
houver notícia de fato tipificado como crime, enviará a devida comunicação à
autoridade competente, se a medida ainda não tiver sido providenciada.

Art. 95 - A sindicância não comporta o contraditório, devendo, no

410 	 entanto, ser ouvidos todos os envolvidos nos fatos.

Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se acompanhar de
advogado, que não poderá interferir no procedimento.

Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana decretará, no despacho instaurador, o sigilo da sindicância,
facultado o acesso aos autos exclusivamente às partes e seus patronos.

Art. 97 - É assegurada vista dos autos da sindicância, nos termos do
artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e da legislação municipal em vigor.

Art. 98 - Quando recomendar a abertura de procedimento disciplinar
de exercício da pretensão punitiva, o relatório da sindicância deverá apontar os
dispositivos legais infringidos e a autoria apurada.

Art. 99 - A sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta)
dias, prorrogável, a critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana,
mediante justificativa fundamentada.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

DE EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA
SEÇÃO I

DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE

Art. 100 - As penas de advertência, repreensão e suspensão até 05
(cinco) dias poderão ser aplicadas diretamente pelas chefias imediata e mediata do
servidor infrator, que tiverem conhecimento da infração disciplinar.

Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 05 (cinco) e até 15
(quinze) dias poderá ser aplicada diretamente pelo Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana, obedecido o procedimento previsto nesta Seção.

•
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Art. 101 - A aplicação da pena será precedida de citação por escrito
do infrator, que descreverá os fatos que constituem a irregularidade a ele imputada e o
dispositivo legal infringido, conferindo-lhe o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação de defesa.

§ 1° - A defesa deverá ser feita por escrito, podendo ser elaborada
pessoalmente pelo servidor ou por defensor constituído na forma da lei, e será
entregue, contra-recibo, à autoridade que determinou a citação.

§ 2° - O não-acolhimento da defesa ou sua não-apresentação no prazo
legal acarretará a aplicação das penalidades de advertência, repreensão ou suspensão
até 15 (quinze) dias, expedindo-se a respectiva portaria e providenciada a anotação no
prontuário do servidor, após publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato
motivado.

Art. 102 - Aplicada a penalidade na forma prevista neste Capítulo,
encerra-se a pretensão punitiva da Administração, ficando vedada a instauração de
qualquer outro procedimento disciplinar contra o servidor apenado com base nos
mesmos fatos.

Parágrafo único - Aplicada a penalidade dar-se-á ciência à
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, para os fins do artigo 10, inciso V,
da Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, com relatório instruído com cópia
da notificação feita ao servidor, da intimação e eventual defesa por ele apresentada,
bem como cópia da fundamentação da decisão e respectiva publicação no DOM.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO SUMÁRIO

Art. 103 - Instaura-se o Processo Sumário quando a falta disciplinar,
pelas proporções ou pela natureza, ensejar pena de suspensão superior a 05 (cinco)
dias.

Art. 104 — O Processo Sumário será instaurado pelo Presidente da
Comissão Processante, com a ciência dos comissários, e deverá ter toda a instrução
concentrada em audiência.

Art. 105 — O termo de instauração e intimação conterá,
obrigatoriamente:

I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;

II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a
penalidade aplicável;

III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor,
se necessário, na audiência concentrada de instrução;

28



CÂMARA MUNICIPAL DE AeMnPrã

IV - designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual
deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V - ciência de que poderá o sumariado comparecer à audiência
acompanhado de defensor de sua livre escolha, regularmente constituído;

VI - intimação para que o servidor apresente, na audiência
concentrada de instrução, toda prova documental que possuir bem como suas
testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 04 (quatro);

VII - notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as
provas da Comissão, devidamente especificadas;

1111

	

	
VIII - nomes completos e registros funcionais dos membros da

Comissão Processante.

Art. 106 — No caso comprovado de não ter o sumariado tomado
ciência do inteiro teor do termo de intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas
testemunhas de defesa no prazo determinado pela Presidência, sob pena de
decadência.

Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para
apresentação de razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 108 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará
relatório, observadas as disposições do artigo 119, encaminhando-se o processo para
decisão da autoridade administrativa competente.

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 109 - Instaurar-se-á Inquérito Administrativo quando a falta
disciplinar, por sua natureza, puder determinar a suspensão, a dispensa dos servidores
admitidos, estáveis ou não, a demissão, a demissão a bem do serviço público e a
cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é assegurado o
exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 110 - São fases do Inquérito Administrativo:

I - instauração e denúncia administrativa;

II - citação;

III - instrução, que compreende o interrogatório, a prova da
Comissão Processante e o tríduo probatório;

•

29



IV - razões finais;

V - relatório final conclusivo;

VI - encaminhamento para decisão;

VII — decisão.

Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido por Comissão
Processante, Permanente ou Especial, presidida obrigatoriamente por servidor
municipal bacharel em Direito, e composta sempre por funcionários efetivos.

Art. 112 - O Inquérito Administrativo será instaurado pelo Presidente
da Comissão, com a ciência dos comissários, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento dos autos pela Comissão Processante.

Art. 113 - A denúncia administrativa deverá conter obrigatoriamente:

I - a indicação da autoria;

II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a
penalidade aplicável;

III - o resumo dos fatos;

IV - a ciência de que a parte poderá fazer todas as provas admitidas
em Direito e pertinentes à espécie;

V - a ciência de que é facultado à parte constituir advogado para
acompanhar o processo e defendê-la, e de que, não o fazendo, ser-lhe-á nomeado
defensor dativo;

VI - designação de dia, hora e local para o interrogatório, ao qual a
parte deverá comparecer, sob pena de revelia;

VII - nomes completos e registro funcional dos membros da
Comissão Processante.

Art. 114 - O servidor acusado da prática de infração disciplinar será
citado para participar do processo e se defender.

§ 1° - A citação será feita conforme as disposições do Capítulo III,
Seção I, desta lei e deverá conter a transcrição da denúncia administrativa.

§ 2° - A citação deverá ser feita com antecedência de, no mínimo, 48
(quarenta e oito) horas da data designada para o interrogatório.
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§ 30 - O não-comparecimento da parte ensejará as providências
determinadas nos artigos 75 a 79, com a designação de defensor dativo.

Art. 115 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o
processo pessoalmente, desde que o faça com urbanidade, e de intervir, por seu
defensor, nas provas e diligências que se realizarem.

Art. 116 - Regularizada a representação processual do denunciado, a
Comissão Processante promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações
e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Parágrafo único — A defesa será intimada de todas as provas e
diligências determinadas, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas,
sendo-lhe facultada a formulação de quesitos, quando se tratar de prova pericial,
hipótese em que o prazo de intimação será ampliado para 05 (cinco) dias.

Art. 117 - Realizadas as provas da Comissão Processante, a defesa
será intimada para indicar, em 03 (três) dias, as provas que pretende produzir.

Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para
apresentação, por escrito e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do
denunciado.

Art. 119 - Apresentadas as razões finais de defesa, a Comissão
Processante elaborará o parecer conclusivo, que deverá conter:

I - a indicação sucinta e objetiva dos principais atos processuais;

II - análise das provas produzidas e das alegações da defesa;

III - conclusão, com proposta justificada e, em caso de punição,
deverá ser indicada a pena cabível e sua fundamentação legal.

§ 1 0 - Havendo consenso, será elaborado parecer conclusivo unânime
e, havendo divergência, será proferido voto em separado, com as razões nas quais se
funda a divergência.

§ 2° - A Comissão deverá propor, se for o caso:

I — a desclassificação da infração prevista na denúncia
administrativa;

II - o abrandamento da penalidade, levando em conta fatos e provas
contidos no procedimento, a circunstância da infração disciplinar e o anterior
comportamento do servidor;
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público.
Art. 120 - O Inquérito Administrativo deverá ser concluído no prazo

de 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado, a critério do Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa fundamentada.

Parágrafo único - Nos casos de prática das infrações previstas no
artigo 28, ou quando o funcionário for preso em flagrante delito ou preventivamente, o
Inquérito Administrativo deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da citação válida do indiciado, podendo ser prorrogado, a juízo da autoridade que
determinou a instauração, mediante justificação, pelo prazo máximo de 60 (sessenta)
dias.

Art. 121 - Com o parecer conclusivo os autos serão encaminhados ao
Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana para manifestação e, na seqüência, ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana para decisão ou manifestação e
encaminhamento à Prefeita, quando for o caso.

SUBSEÇÃO I
DO JULGAMENTO

Art. 122 - A autoridade competente para decidir não fica vinculada
ao parecer conclusivo da Comissão Processante, podendo, ainda, converter o
julgamento em diligência para os esclarecimentos que entender necessário.

Art. 123 - Recebidos os autos, o Secretário Municipal de Segurança
Urbana, quando for o caso, julgará o Inquérito Administrativo em 20 (vinte) dias,
prorrogáveis, justificadamente, por mais 10 (dez) dias.

Parágrafo único - A autoridade competente julgará o Inquérito
Administrativo, decidindo, fundamentadamente:

I - pela absolvição do acusado;

II - pela punição do acusado;

III - pelo arquivamento, quando extinta a punibilidade.

Art. 124 — O acusado será absolvido, quando reconhecido:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III — não constituir o fato infração disciplinar;
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IV - não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração

V - não existir prova suficiente para a condenação;

VI - a existência de quaisquer das seguintes causas de justificação:

disciplinar;

a) motivo de força maior ou caso fortuito;
b) legítima defesa própria ou de outrem;
c) estado de necessidade;
d) estrito cumprimento do dever legal;
e) coação irresistível.

SUBSEÇÃO II

•	
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 125 - Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os
motivos, circunstâncias e conseqüências da infração, os antecedentes e a personalidade
do infrator, assim como a intensidade do dolo ou o grau da culpa.

Art. 126 - São circunstâncias atenuantes:

I - estar classificado, no mínimo, na categoria de bom
comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9°, inciso II, desta lei;

II - ter prestado relevantes serviços para a Guarda Civil

III - ter cometido a infração para preservação da ordem ou do

Art. 127 - São circunstâncias agravantes:

I - mau comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9°,
inciso IV, desta lei;

II - prática simultânea ou conexão de 02 (duas) ou mais infrações;

III - reincidência;

IV - conluio de 02 (duas) ou mais pessoas;

V - falta praticada com abuso de autoridade.

§1° - Verifica-se a reincidência quando o servidor cometer nova
infração depois de transitar em julgado a decisão administrativa que o tenha condenado
por infração anterior.

Metropolitana;Metropolitana;

interesse público.interesse público.
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§ 2° - Dá-se o trânsito em julgado administrativo quando a decisão
não comportar mais recursos.

Art. 128 - Em caso de reincidência, as faltas leves serão puníveis
com repreensão e as médias com suspensão superior a 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - As punições canceladas ou anuladas não serão
consideradas para fins de reincidência.

Art. 129 - O servidor responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo responsável por todos os prejuízos
que, nessa qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devidamente
apurados.

Parágrafo único - As cominações civis, penais e disciplinares
poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como as instâncias civil,
penal e administrativa.

Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma infração, sem conexão entre
si, serão aplicadas as sanções correspondentes isoladamente.

SUBSEÇÃO III
DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 131 - A autoridade responsável pela execução da sanção imposta
a subordinado que esteja a serviço ou à disposição de outra unidade fará a devida
comunicação para que a medida seja cumprida.

CAPÍTULO IV
DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento disciplinar de exoneração no
interesse do serviço público de funcionário em estágio probatório, nos seguintes casos:

I - inassiduidade;

II - ineficiência;

III - indisciplina;

IV - insubordinação;

V - falta de dedicação ao serviço;

VI - conduta moral ou profissional que se revele incompatível com
suas atribuições;
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VII - por irregularidade administrativa grave;

VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou não com suas
atribuições.

Art. 133 - O chefe mediato ou imediato do servidor formulará
representação, preferencialmente, pelo menos 04 (quatro) meses antes do término do
período probatório, contendo os elementos essenciais, acompanhados de possíveis
provas que possam configurar os casos indicados no artigo anterior e o encaminhará ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana, que apreciará o seu conteúdo,
determinando, se for o caso, a instauração do procedimento de exoneração.

Parágrafo único - Sendo inviável a conclusão do procedimento de
exoneração antes de findo o estágio probatório, o Secretário Municipal de Segurança
Urbana poderá convertê-lo em inquérito administrativo, prosseguindo-se até final
decisão.

Art. 134 - O procedimento disciplinar de exoneração de funcionário
em estágio probatório será instaurado pelo Presidente da Comissão Processante, com a
ciência dos comissários, e deverá ter toda a instrução concentrada em audiência.

Art. 135 - O termo de instauração e intimação conterá,
obrigatoriamente:

I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;

II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a
tipificação legal;

III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor,
se necessário, na audiência concentrada de instrução;

IV - a designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual
deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V - a ciência ao servidor de que poderá comparecer à audiência
acompanhado de defensor de sua livre escolha, regularmente constituído;

VI - a intimação para que o servidor apresente, na audiência
concentrada de instrução, toda prova documental que possuir, bem como suas
testemunhas de defesa, que não poderão exceder a 04 (quatro);

VII - a notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as
provas da Comissão Processante, devidamente especificadas;

VIII - os nomes completos e registros funcionais dos membros da
Comissão Processante.

Parágrafo único - No caso comprovado de não ter o servidor tomado
ciência do inteiro teor do termo de instauração e intimação, ser-lhe-á facultado
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apresentar suas testemunhas de defesa no prazo determinado pela Presidência, sob
pena de decadência.

Art. 136 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para
apresentação de razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 137 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará relatório
conclusivo, encaminhando-se o processo para decisão da autoridade administrativa
competente.

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS
À OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO

E AOS RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS

Art. 138 - Até a edição de decreto específico que regulará a matéria,
a apuração de responsabilidade pelas infrações capituladas no artigo 25, incisos I e II,
desta lei, seguirá o rito procedimental previsto na legislação municipal pertinente.

Art. 139 - A decisão final prolatada no procedimento disciplinar de
faltas ao serviço será publicada no Diário Oficial do Município.

§ 1° - Constitui ônus do servidor acompanhar o processo até a
publicação da decisão final no Diário Oficial do Município para efeito de reassunção
no caso de absolvição.

§ 2° - Na hipótese do servidor não reassumir no prazo estipulado,
será reiniciada a contagem de novo período de faltas.

Art. 140 - Se no curso do procedimento disciplinar por faltas
consecutivas ou interpoladas ao serviço, for apresentado pelo servidor pedido de
exoneração ou de dispensa, o Presidente da Comissão Processante encaminhará o
processo imediatamente à apreciação do Secretário Municipal de Segurança Urbana.

Parágrafo único - O Secretário Municipal de Segurança Urbana
poderá:

I - acolher o pedido, considerando justificadas ou injustificadas as
faltas;

II - não acolher o pedido, determinando, nesse caso, o
prosseguimento do procedimento disciplinar.

TÍTULO IX
DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM

PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 141 - Das decisões nos procedimentos disciplinares caberão:
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I - pedido de reconsideração;

II - recurso hierárquico;

III - revisão.

Art. 142 - As decisões em grau de recurso e revisão não autorizam a
agravação da punição do recorrente.

Parágrafo único - Os recursos de cada espécie previstos no artigo
anterior poderão ser interpostos apenas uma única vez, individualmente, e cingir-se-ão
aos fatos, argumentos e provas, cujo ônus incumbirá ao recorrente.

Art. 143 - O prazo para interposição do pedido de reconsideração e
do recurso hierárquico é de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação oficial do
ato impugnado.

§ 1° - Os recursos serão interpostos por petição e terão efeito
suspensivo até o seu julgamento final.

§ 2° - Os recursos referidos no parágrafo anterior serão processados
em apartado, devendo o processo originário segui-los para instrução.

Art. 144 - As decisões proferidas em pedido de reconsideração,
representação, recurso hierárquico e revisão serão sempre motivadas e indicarão, no
caso de provimento, as retificações necessárias e as providências quanto ao passado,
dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou decisão impugnada.

CAPÍTULO I•	 DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 145 - O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à mesma
autoridade que houver expedido o ato ou proferido a decisão e sobrestará o prazo para
a interposição de recurso hierárquico.

Art. 146 - Concluída a instrução ou a produção de provas, quando
pertinentes, os autos serão encaminhados à autoridade para decisão no prazo de 30
(trinta) dias.

CAPÍTULO II
DO RECURSO HIERÁRQUICO

Art. 147 - O recurso hierárquico deverá ser dirigido à autoridade
imediatamente superior àquela que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, em
última instância, à Prefeita.

•
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Parágrafo único — Não constitui fundamento para o recurso a simples
alegação de injustiça da decisão, cabendo ao recorrente o ônus da prova de suas
alegações.

TÍTULO X
DA REVISÃO

Art. 148 - A revisão será recebida e processada mediante
requerimento quando:

I - a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal ou à
evidência dos autos;

II - a decisão se fundamentar em depoimentos, exames periciais,
vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou eivados de erros;

III - surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.

Parágrafo único - Não constitui fundamento para a revisão a simples
alegação de injustiça da penalidade.

Art. 149 - A revisão, que poderá verificar-se a qualquer tempo, será
sempre dirigida à Prefeita, que decidirá quanto ao seu processamento.

Art. 150 - Estará impedida de funcionar no processo revisional a
Comissão Processante que participou do processo disciplinar originário.

Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão
poderá ser formulado pelo cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau.

Art. 152 - No processo revisional, o ônus da prova incumbirá ao
requerente e sua inércia no feito, por mais de 60 (sessenta) dias, implicará o
arquivamento do feito.

Art. 153 - Instaurada a revisão, a Comissão Processante deverá
intimar o recorrente a comparecer para interrogatório e indicação das provas que
pretende produzir.

Parágrafo único - Se o recorrente for ex-servidor, fica vedada a
designação de defensor dativo pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 154 - Julgada procedente a revisão, a autoridade competente
determinará a redução, o cancelamento ou a anulação da pena.

Parágrafo único - As decisões proferidas em grau de revisão serão
sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e as
providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou
da decisão impugnada e não autorizam a agravação da pena.
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TÍTULO XI
DO CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO

Art. 155 - O cancelamento de sanção disciplinar consiste na
eliminação da respectiva anotação no prontuário do servidor da Guarda Civil
Metropolitana, sendo concedido "ex-officio" ou mediante requerimento do interessado,
quando este completar, sem qualquer punição:

I - 06 (seis) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar for
de suspensão;

II - 04 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar
for de advertência ou repreensão.

Art. 156 - O cancelamento das anotações no prontuário do infrator e
no banco de dados da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana dar-se-á por
determinação do Corregedor Geral, em 15 (quinze) dias, a contar da data do seu
pedido, registrando-se apenas o número e a data do ato administrativo que formalizou
o cancelamento.

Art. 157 - O cancelamento da punição disciplinar não será
prejudicado pela superveniência de outra sanção, ocorrida após o decurso dos prazos
previstos no artigo 155 desta lei.

Art. 158 - Concedido o cancelamento, o conceito do servidor da
Guarda Civil Metropolitana será considerado tecnicamente primário, podendo ser
reclassificado, desde que observados os demais requisitos estabelecidos no artigo 9°
desta lei.

TÍTULO XII
DA PRESCRIÇÃO

Art. 159 - Prescreverá:

I - em 01 (um) ano a falta que sujeite à pena de advertência;

II - em 02 (dois) anos a falta que sujeite à pena de repreensão e
suspensão;

III - em 05 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena de demissão a bem
do serviço público, demissão ou dispensa e cassação de aposentadoria ou de
disponibilidade.

Parágrafo único - A infração também prevista como crime na lei
penal prescreverá juntamente com este, aplicando-se ao procedimento disciplinar,
neste caso, os prazos prescricionais estabelecidos no Código Penal ou em leis especiais
que tipifiquem o fato como infração penal, quando superiores a 05 (cinco) anos.
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Art. 160 - A prescrição começará a correr da data em que a
autoridade tomar conhecimento da existência de fato, ato ou conduta que possa ser
caracterizada como infração disciplinar.

Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o despacho que
determinar a instauração de procedimento de exercício da pretensão punitiva.

Parágrafo único - Na hipótese do "caput" deste artigo, todo o prazo
começa a correr novamente por inteiro da data do ato que a interrompeu.

Art. 162 - Se, após instaurado o procedimento disciplinar houver
necessidade de se aguardar o julgamento na esfera criminal, o feito poderá ser
sobrestado e suspenso o curso da prescrição até o trânsito em julgado da sentença
penal, a critério do Secretário Municipal de Segurança Urbana.

TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 163 - Após o julgamento do Inquérito Administrativo é vedado à
autoridade julgadora avocá-lo para modificar a sanção aplicada ou agravá-la.

Art. 164 - Durante a tramitação do procedimento disciplinar, fica
vedada aos órgãos da Administração Municipal a requisição dos respectivos autos,
para consulta ou qualquer outro fim, exceto àqueles que tiverem competência legal
para tanto.

Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei terão sempre
tramitação em autos próprios, sendo vedada sua instauração ou processamento em
expedientes que cuidem de assuntos diversos da infração a ser apurada ou punida.

§ 1° - Os processos acompanhantes ou requisitados para subsidiar a
instrução de procedimentos disciplinares serão devolvidos à unidade competente para
prosseguimento, assim que extraídos os elementos necessários, por determinação do
Presidente da Comissão Processante.

§ 2° - Quando o conteúdo do acompanhante for essencial para a
formação de opinião e julgamento do procedimento disciplinar, os autos somente serão
devolvidos à unidade após a decisão final.

Art. 166 - O pedido de vista de autos em tramitação, por quem não
seja parte ou defensor, dependerá de requerimento por escrito e será cabível para a
defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos autos até a
publicação da decisão final, inclusive para as partes e seus defensores, quando o
processo se encontrar relatado.
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Art. 167 - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos
Disciplinares 02 (duas) Comissões Processantes Permanentes competentes para o
processamento das infrações disciplinares previstas no artigo 28 desta lei.

Art. 168 - Fica atribuída ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competência para apreciar e decidir os pedidos de certidões e
fornecimento de cópias reprográficas, referentes a processos administrativos que
estejam em andamento na Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 169 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 170 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de fevereiro de 2003.

O Presidente,

(?kSS/krms

•
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São Paulo, 28 de fevereiro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 59, de 28/02/03,

encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa
ao Projeto de Lei n° 258/02, de autoria do Executivo.
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i LEI N°13330, DE 14 DE MARÇO DE 2003

f (Projeto de Lei e• 258/02, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Institui o . Regulamento Disciplinar dos

Servidores do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Mwácipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são confendas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, instituído por
esta lei, tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as in-
frações disciplinares, regular as sanções administrativas, os
procedimentos processuais correspondentes, os recursos, o
comportamento e as recompensas dos referidos servidores.
Art. 2° - Este regulamento aplica-se a todos os servidores do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, in-
cluindo os admitidos e os ocupantes de cargo em comissão.

TITULO U
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPITULO I
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

- Art. 3° -A hierarquia e a disciplina são a base institucional da
Guarda Civil Metropolitana.
Art. 4° - São princípios norteadores da disciplina e da hierar-
quia da Guarda Civil Metropolitana:
I - o respeito à dignidade humana;	 .
II - o respeito à cidadania;

'III - o respeito à justiça;
, IV - o respeito à legalidade democrática;
., V - o respeito à coisa pública.

Art. 5° - As ordens legais devem ser prontamente executadas,
cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as deter-
minar.
Parágrafo único - Em caso de dúvida, será assegurado esclare-
cimento ao subordinado.
Art. 6° - Todo servidor da Guarda Civil Metropolitana que se
deparar com ato contrário à disciplina da instituição deverá
adotar medida saneadora.
Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre

( o infrator, o servidor da Guarda Civil Metropolitana deverá
1 adotar as providências cabíveis pessoalmente; se subordinado,

deverá comunicar às autoridades competentes.
Art. 7° - São deveres do servidor da Guarda Civil Metropoli-
tana, além dos demais enumerados neste regulamento:
1- ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem
manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for

. incumbido;
i IV - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;
* V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o pú-

blico em geral;
VI-residir no Município de São Paulo ou na região metropoli-
tana - Grande São Paulo ou, mediante autorização do Secre-
tário da Pasta, em localidade próxima;
VII - manter sempre atualizada sua declaração de família, de
residência e de domicilio;
VIII - zelar pela economia do material do Município e pela
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com

• o uniforme determinado, quando foro caso;
X - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os com-

i,
 panheiros de trabalho;
XI- estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, ins-
truções e ordens de serviço que digam respeito às suas fun-
ções;
XII - proceder, pública e particularmente, de forma que digni-
fique a função pública.

rCer"P .7.737 1
DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

. Ari 8- - Ao ingresiar no Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, o servidor será classificado no comporta-
mento bom.
Parágrafo único. Os atuais integrantes do Quadro dos Prof.] s-

. sionais da Guarda Civif Metropolitana, na data da publicação
' desta lei, serão igualmente classificados no bom comporta-

mento.
Art. 9° - Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais,

' o comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana
P será considerado:	 •

1
. 1 - excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não

tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não

4 tiver sofrido pena de suspensão;
# III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro)
i meses tiver sofrido até 02 (duas) suspensões;
; IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido
' mais de 02 (duas) penas de suspensão, acima de 15 (quinze)

dias.
§ 1° - Para a reclassificação de comportamento, 02 (duas) ad-
vertências equivalerão a 01 (uma) repreensão e 02 (duas) re-
preensões a 01 (uma) suspensão.
§ 2° - A reclassificação do comportamento dar-se-á, anual-

- mente, ex-officio, por ato do Comandante Geral da Guarda
Civil Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios esta-
belecidos neste artigo.

. § 3° - O conceito atribuído ao comportamento do servidor da
'I., Guarda Civil Metropolitana, nos termos do disposto neste ar-

I

. tigo, será considerado para:
I - os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I, ambos desta
lei;

E

* II - indicação para participação em cursos de aperfeiçoamento;
III - submissão à participação em programa reeducativo no
Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, nas hipó-
teses dos incisos III e IV do "caput" deste artigo, se a soma

- das penas de suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta)
" dias.

Art. 10 - O Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana
deverá elaborar relatório anual de avaliação disciplinar do seu

! efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana.	 .
§1° - Os critérios de avaliação terão por base a aplicação deste

1 regulamento.
; § 2° - A avaliação deverá considerar a totalidade das infrações
I. punidas, a tipificação e as sanções correspondentes, o cargo do
! infrator e a localidade do cometimento da falta disciplinar.
- Art. li-Do ato do Comandante Geral da Guarda Civil Metro-

, politana que reclassificar os integrantes da Corporação, caberá
Recurso de Reclassificação do Comportamento dirigido ao

i Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo único - O recurso previsto no "caput" deste artigo
deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
data da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito sus-
pensivo.	 .

CAPITULO III
DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 12 - As recompensas constituem-se em reconhecimento
aos bons serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes pres-
tados pelo servidor da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13- São recompensas da Guarda Civil Metropolitana:
1 - condecorações por serviços prestados;
11-elogios.
§ 1° - As condecorações constituem-se em referências hon-
rosas e insígnias conferidas aos integrantes da Guarda Civil
Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na
preservação da vida, da integridade física e do patrimônio mu-
nicipal, podendo ser formalizadas independentemente da clas-
sificação de comportamento, com a devida publicidade no
Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da Corpo-

-ração e registro em prontuário.
§2° - Elogio é o reconhecimento formal da Administração às
qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda Civil
Metropolitana, com a devida publicidade no Diário Oficial do
Município e em Boletim Interno da Corporação e registro em
prontuário.
§ 3° - As recompensas previstas neste artigo serão conferidas
por determinação do Comandante Geral da Guarda Civil Me-
tropolitana.
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CAPITULO IV	 •
DO DIREITO DE PETIÇÃO

I

Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil Metropoli-
tana o direito de requerer ou representar, quando julgar-se pre-
judicado por ato ilegal praticado por superior hierárquico, -.

: desde que o faça dentro das normas de urbanidade.
. § 10 - Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, po-

derá ser encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o
funcionário estiver direta e imediatamente subordinado.
§ 20 - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria Geral do
Município poderão ser feitos diretamente, sem a observância

. do disposto no parágrafo 1°.	 .r
i	 4TITULO III	 -

1
 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

CAPITULO I
DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES
DISCIPLINARES

Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos deveres
funcionais previstos neste regulamento pelos servidores inte-
grantes da Guarda Civil Metropolitana. 	 ,

•
I

Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se
t em:

'; 1 - leves;
. II - médias;

III - graves.
Art. 17- São infrações disciplinares de natureza leve:

; I - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a exe-
cução de ordem legal recebida; 	 __..-- -; II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço;

i

'- III - permutar serviço sem permissão da autoridade compe-
tente;
IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformi-
zado ou não, neste caso desde que 9 conheça, ou de prestar-lhe
homenagens ou sinais regulamentares de consideração e res-
peito, bem como o superior hierárquico, de responder ao cum-
primento;
V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas respec-
tivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda, des-
curar-se do asseio pessoal ou coletivo;

i

P VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros ob-
jetos que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder;
VII - conduzir veículo da instituição sem autorização da uni-
dade competente da Guarda Civil Metropolitana.

. Art. 18 - São infrações disciplinares de natureza média:

. I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na sua au-
sência, a outro superior, informação sobre perturbação da

. ordem pública, logo que dela tenha conhecimento;
II - maltratar animais;

i

III - deixar de dar informações em processos, quando lhe com-
pedi;
IV - deixar de encaminhar documento no prazo legal;
V - encaminhar documento a superior hierárquico comuni-
cando infração disciplinar inexistente ou instaurar procedi-
mento administrativo disciplinar sem indícios de fundamento
fálico;	 -
VI- desempenhar inadequadamente suas funções, por falta de

,atenção;
' VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local

em que deva encontrar-se por força de ordens ou disposições
legais;

' VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos, sem

1
 motivo justificado, nos locais em que deva comparecer;
IX - representar a instituição em qualquer ato sem estar autori-
zado;	 .
X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda Civil Me-

• tropolitana - UGCM que comanda ou em que serve, sem estar
I autorizado;	 •

XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares,
^ entidades religiosas ou políticas ou, ainda, usar indevidamente

medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;
XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com arma de
fogo da Corporação, sem prévia autorização da •autoridade
competente;

. XIII - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com ne-
gligência, imprudência ou imperícia; 	 .• XIV -  ofendera moral e os bons costumesior meio çle atos,.

3 lavras or'—'—'ig7stos; "" —
XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a servidor da
Guarda Civil Metropolitana com função superior, igual ou su-
bordinada, ou a qualquer pessoa, por qualquer meio;
XVI- deixar de zelar pela economia do material do Município

• e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utili-
zação;
XVII - designar ou manter sob sua chefia imediata, em cargo

1

 ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou compa-
nheira ou parente até o segundo grau;
XVIII - executar ou determinar manobras perigosas com via-
turas;
XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de
ocultar a arma;
XX - disparar armada fogo por descuido; •
XXI - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natu-
reza político-partidária.

1. Art. 19- São inflações disciplinares de natureza grave: -
' 1- faltar com a verdade; •

Il - desempenhar inadequadamente suas funções, de modo in-
tencional;

• III - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do
dever;
IV - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de
meios ilícitos para dificultar sua identificação;
V - deixar de punir o infrator da disciplina;
VI- dificultar ao servidor da Guarda Civil Metropolitana em
função subordinada a apresentação de recurso ou o exercício
do direito de petição;
VII. abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;
VIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indi-
reta contratos ou negócios de natureza comercial, industrial ou
de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como
representante de outrem;
IX - usar armamento, munição ou equipamento não autori- -
zado;
X - disparar arma de fogo desnecessariamente;
XI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra
servidores ou particulares, salvo se em legitima defesa;
XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou responsabi-
lidade;
XIII - contribuir para que presos conservem em seu poder ob-
jetos não permitidos;
XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Civil
Metropolitana, sem autorização;
XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da
Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual
ou subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão da autoridade
competente, qualquer documento, material, objeto ou equipa-

' mento do serviço público municipal, para fins particulares;
,- XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da
I Guarda Civil Metropolitana, objeto, viatura ou animal, sem
1 ordem dos respectivos responsáveis;

i
XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos perten-

, centes à Fazenda Pública;
XIX - deixar de cumprir ou retardar serviço ou ordem legal;
XX - descumprir preceitos legais durante a prisão ou a cus-
tódia de preso;
XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem
contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;

t XXII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de .
, ordem legal de autoridade competente;
{ XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;

XXIV - participar da gerência ou administração de empresa
privada de segurança;

• XXV - referir-se depreciativamente em informações, parecer, .
despacho, pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação,
às ordens legais;
XXVI - determinar a execução de serviço não previsto em lei

' ou regulamento; 	 .
XXVII - valer-se ou fazer uso do cargo ou função pública para
praticar assédio sexual ou moral;

,	

para garantiraprovidências

 - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência

XXX - procurar a parte interessada em ocorrência policial,
• para obtenção de vantagem indevida;

XXXI - deixar de tom

XXVIII - violar ou deixar de preservar local de. crime;

 a integr

e;
XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas;

	

ar rovidêncas	 antii-
dade fisica de pessoa detida; 	

.

„Leni atribuição legal; ,....
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XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam publicados
fatos ou documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que
possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou
comprometer a segurança;
XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou'
pelos atos praticados por servidor da Guarda Civil Metropoli-
tana em função subordinada, que agir em cumprimento de sua
ordem;
XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados indispensá-
veis ao esclarecimento dos fatos;
XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu comando
ou responsabilidade, pessoal ou material, sem autorização da
autoridade competente;

- ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar de-
clarações falsas em procedimento penal, civil ou administra-
tivo;
XXXIX - participar de gerência ou administração de empresas
bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais que man- ..
tenham relações comerciais com o Município, sejam por este

• subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a fi-
nalidade da unidade ou serviço em que esteja lotado;

. XL - acumular ilicitamente cargos públicos, se provada a má-
fé;	 1
XLI - deixar de comunicar ato ou fato irregular de natureza t
grave que presenciar, mesmo quando não lhe couber intervir;
XLII- faltar, sem motivo justificado, a serviço de que deva
tomar parte; •
XLIII- trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de
substância entorpecente;
XLIV - disparar arma de fogo por descuido quando do ato re-
sultar morte ou lesão à integridade fisica de outrem.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

g Art. 20 - As sanções disciplinares aplicáveis aos servidores da
ç Guarda Civil Metropolitana, nos termos dos artigos prece- •
; dentes, são: •
', I - advertência;

II - repreensão;1	 .

1

i 111 -suspensão;suspensão;
1 IV - submissão obrigatória do infrator à participação em pro-

grama reeducativo no Centro de Formação da Guarda Civil
Metropolitana;
V - demissão ou dispensa;
VI - demissão a bem do serviço público;.
VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. 	 -

SEÇÃO I	

.

DA ADVERTÊNCIA •

Art. 21 - A advertência, forma mais branda das sanções, será
aplicada por escrito às faltas de natureza leve, constará do
prontuário individual do infrator e será levada em conside-
ração para os efeitos do disposto no artigo 9° deste regula-
mento.

1SEÇÃO II	 •	 -	
t

DA REPREENSÃO

temo dada Corporação, devendo ser averbada no prontuário indi-
vidual do infrator para os fins do disposto no artigo 9° deste re-
gulamento.
1 .Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 60 (sessenta)
. dias sujeitará o infrator, compulsoriamente, à participação em

noprograma reeducativo Centro de Formação da Guarda Civil

morais e sociais da Corporação.
Metropolitana, com a finalidade de resgatar e fixar os valores

,..„ 

–	 .,..
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Art. 24- Durante o período de cumprimento da suspensão, o
servidor da Guarda Civil Metropolitana perderá todas as van-
tagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.
§ 1° - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de
suspensão poderá ser convertida em multa, sendo o funcio-
nário, nesse caso, obrigado a permanecer em exercício, sem
prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 23.
§ 2° - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos
do infrator, nem perdurar por mais de 120 (cento e vinte) dias.

•SEÇÃO IV
DA DEMISSÃO

, Art. 25- Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao serviço por

- mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (ses-
senta) dias interpolados durante o ano;
III - procedimento irregular e infrações de natureza grave;

- ineficiência.	 -
Parágrafo. único - A pena de demissão por ineficiência no ser-
viço só será aplicada quando verificada a impossibilidade de
readaptação.
Art. 26 -As penalidades poderão ser abrandadas pela autori-
dade que as tiver de aplicar, levadas em conta as circunstân-
cias da falta disciplinar e o anterior comportamento do ser-
vidor.

1 Art. 27 - Uma vez submetido a inquérito administrativo, o ser-
vidor só poderá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida ab-
solvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe houver
sido imposta.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica, a juízo
da autoridade competente para impor a penalidade, aos casos
previstos nos incisos 1 e II do artigo 25 desta lei.

j SEÇÃO V
1 DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO	 .

Art. 28- Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao servidor que: 	 .

, I - praticar, em serviço ou em razão dele, atos atentatórios à
. vida e à integridade fisica de qualquer pessoa, salvo se .em le-

gítima defesa;
11 - pi-aticar crimes hediondos previstos na Lei n° 8.072, de 25
de julho de 1990, alterada pela Lei Federal n°8.930, de 06 de

• setembro de 1994, crimes contra a administração pública, a fé
pública, a ordem tributária e a segurança nacional, bem como,
de crimes contra a vida, salvo se em legítima defesa, mesmo
que fora de serviço; •

i
III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

i IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;

I.
 V - praticar insubordinação grave;

 VI -
qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de outrem,

receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de

' ainda que fora de suas funções, mas em razão delas;
VII - exercer a advocacia administrativa;	 _
VIII - praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou
dar-se ao vício de jogos proibidos, quando em serviço;

r.. IX - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do

't cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo
Ipara o Município ou para qualquer particular.
I

SEÇÃO VI	 .	 .
" DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA DISPO-

NIBILIDADE

Art. 29 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se
ficar provado que o inativo:
I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual, neste
regulamento seja cominada a pena de demissão ou demissão a
bem do serviço público;
II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia

É autorização do Presidente da República;
IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.

. •	 .	 .	 .

' Art. 22- A pena de repreensão será aplicada, por escrito, ao
1 servidor quando reincidente na prática de infrações de natureza

leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no
Boletim Interno da Corporação, devendo, igualmente, ser

• averbada no prontuário individual do infrator para os efeitos
1. do disposto no artigo 9' deste regulamento.

1I

SEÇÃO III
DA SUSPENSÃO

Art. 23 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento
e vinte) dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá
publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim In-

Art. 23 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento
e vinte) dias, será aplicada às infrações de natureza média, terá
publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim
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DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA
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TITULO VI
DAS NORMAS GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO DIS-
CIPLINAR
CAPITULO I
DAS MODALIDADES DE PROCEDIMENTOS DISCIPLI-.
NARES

Art. 30 - Nos casos de apuração de infração de natureza grave
que possam ensejar a aplicação das penas de demissão ou de-
missão a bem do serviço público, o Secretário Municipal de
Segurança Urbana poderá determinar, cautelarmente, a re-
moção temporária do servidor para que desenvolva suas fun-
ções em outro setor, até a conclusão do procedimento adminis-
trativo disciplinar instaurado.

t Parágrafo único - A remoção temporária não implicará na
perda das vantagens e direitos decorrentes do cargo e nem terá
caráter punitivo, sendo cabível somente quando presentes indi-
cias suficientes de autoria e materialidade da infração.

TITULO v
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

• .

Art. 31 - O servidor poderá ser suspenso preventivamente, até
120 (cento e vinte) dias, desde que o seu afastamento seja ne-
cessário para a apuração da infração a ele imputada ou para
inibir a possibilidade de reiteração da prática de irregulari-
dade&
§ 1 0 - A suspensão preventiva poderá ser iplicada nos se-
guintes momentos procedimentais:
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário
intimado para prestar esclarecimentos;
11-quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvi-
dona Geral do Município, após a oitiva do fiurcionáric(a ser
suspenso; ..
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício

, da pretensão punitiva, após citação do indiciado.
§ 2° - Se, após a realização dos procedimentos previstos 'nos

i incisos I e II do parágrafo 1° deste artigo persistirem ás condi-I	 -çoes previstas no "caput" por ocasião da instauração de proce-
dimento disciplinar de exercício. da pretensão punitiva, a sus-
pensão preventiva poderá ser novamente aplicada, respeitado o
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e observado o dis-
posto no artigo 33 desta lei. 	 .	 ,..
§ 3° - Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos,
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído.

1. Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que haja sus-
pensão preventiva de servidores terão tramitação urgente e

• preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao
afastamento preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fun-
damentada.	 -I
§ I° - O Presidente da Comissão Processaste providenciará

, para que os autos desses procedimentos disciplinares sejam
submetidos à apreciação do Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana até, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas antes
do término do período da suspensão preventiva.
§ 20 - Não havendo prazo assinalado, as unidades solicitadas a
prestar informações nesses procedimentos deverão atender às
requisições da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
Art. 33 - Durante o período da suspensão preventiva, o funcio-

1

 nário perderá 1/3 (um terço) de seus vencimentos, exceto nas
hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 31 desta lei.
§ 1° - O funcionário terá direito:
I - à diferença dos vencimentos e à contagem do tempo de ser-
viço relativo ao período da suspensão preventiva, quando- do,
processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de ad-
vertência ou repreensão; - 	 , .
II - à diferença de vencimentos e à contagem de tempo de ser- -'

• viço correspondente ao período do afastamento excedente ao
. prazo de suspensão efetivamente aplicada. ...

§ 2° - Na decisão final que aplicar pena de suspensão será
• computado o período de suspensão preventiva, determinando-
; se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do disposto
,, neste artigo._	 . _	 .	 _

Art. 34 - São procedimentos disciplinares:
1. I - de preparação e investigação:
; a).o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos;

b) a sindicância;
II - do exercício da pretensão punitiva:
a)aplicação direta da penalidade;
b)o processo sumário;
c) inquérito administrativo;	 -
III - a exoneração em período probatório.

CAPITULO II
DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES

Art. 35 - São considerados parte, nos procedimentos discipli-
nares de exercício da pretensão punitiva, o servidor integrante
dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou admi-
tido e o titular de cargo em comissão.
Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou permanente-
mente, em razão de doença fisica ou mental, serão represen-
tados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na
forma da lei civil. 	 .
Parágrafo único - Inexistindo representantes legalmente inves-
tidos, ou na impossibilidade comprovada de trazê-los ao pro-
cedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências sobre a
capacidade do servidor, serão convocados como seus represen-
tantes os pais, o cônjuge ou companheiro, os filhos ou parentes

i até segundo grau, observada a ordem aqui estabelecida.
Art. 37- A parte poderá constituir advogado legalmente habi-
litado para acompanhar os termos dos procedimentos discipli-
nares de seu interesse.

, § 1° - Nos procedimentos de exercício da pretensão punitiva,
I se a parte não constituir advogado ou for declarada revel, ser-

lhe-á dado defensor, na pessoa de Procurador Municipal, que
não terá poderes para receber citação e confessar.
§ 2° - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir advogado,
hipótese em que se encerrará, de imediato, a representação do
defensor dativo. -

I

§ 3° - Ser-lhe-á dado também defensor dativo quando, notifi-
cada de que seu advogado constituído não praticou atos neces-
sários, a parte não tomar qualquer providência' no prazo de 03
(três) dias.

CAPITULO III
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS
SEÇÃO I
DAS CITAÇÕES

Art. 38 - Todo servidor que for parte em procedimento disci-
plinar de exercício da pretensão punitiva será citado, sob pena
de nulidade do procedimento, para dele participar e defender-
se.
Parágrafo único - O comparecimento espontâneo da parte
supre a falta de citação.
Art. 39- A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
horas antes da data do interrogatório designado, da seguinte
forma:
I - por entrega pessoal do mandado ou por meio da Divisão
Técnica de Recursos Humanos da respectiva Pasta;
II - por correspondência;
III - por edital.
Art. 40- A citação por entrega pessoal far-se-á sempre que o
servidor estiver em exercício.
Art 41 - Far-se-á a citação por correspondência quando o ser-
vidor não estiver em exercícic‘ ou residir fora do Município,
devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de recebi-
mento, para o endereço residpricial constante do cadastro de
sua unidade de lotação.
Art. 42 - Estando o servidor em local incerto e não sabido, ou
não sendo encontrado, por duas vezes, no endereço residencial
constante do cadastro de sua unidade de lotação, promover-se-
á sua citação por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publi-
cados no Diário Oficial do Município durante 03 (três) dias
consecutivos.
Art. 43 - O mandado de citação conterá a designação de dia,
hora e local para interrogatório e será acompanhado da cópia
da denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e

. complementar.

r neste artigo.
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/ SEÇÃO II

i

DAS INTIMAÇÕES

Art. 44 - A intimaç:

DOS PRAZOS
r-	 ....	 .	 .._... .	 .........,..-	 .

Art. 47 - Os prazos são contínuos, não se interrompendo nos
feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o dia do vencimento.
Parágrafo único - Considera-se prorrogado o prazo até o pri-
meiro dia útil, se o vencimento cair em final de semana, fe-
riado, ponto facultativo municipal ou se o expediente adminis-
trativo for encerrado antes do horário normal.

i

Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a parte, automa-
ticamente, o direito de praticar o ato, salvo se esta provar que
não o realizou por evento imprevisto, alheio à sua vontade ou
a de seu procurador, hipótese em que o Presidente da Co-
missão Processante permitirá a prática do ato, assinalando
prazo para tanto.

; Art. 49 - Não havendo disposição expressa nesta lei c nem as-
; sinalação de prazo pelo Presidente da Comissão Processante, o

prazo para a prática dos atos no procedimento disciplinar, a
cargo da parte, será de 48 (quarenta e oito) horas.

; Parágrafo único - A parte poderá renunciar ao prazo estabele-
cido exclusivamente a seu favor.

il4 Art. 50 - Quando, no mesmo procedimento disciplinar, houver
' mais de uma parte, os prazos serão comuns, exceto para as ra-

zões "finais, quando será contado em dobro, se houver dife-
rentes advogados.
§ I° - Havendo no processo até 02 (dois) defensores, cada um

i apresentará alegações finais, sucessivamente, no prazo de 10
(dez) dias cada um.

t § 2° - Havendo mais de 02 (dois) defensores, caberá ao Presi-
dente da Comissão Processante conceder, mediante despacho
nos autos, prazo para vista fora de cartório, designando data
única para apresentação dos memoriais de defesa em cartório.

CAPÍTULO v
DAS PROVAS
	 .

‘
. SEÇÃO I	

.

DISPOSIÇÕES GERAIS

• Art. 51 - Todos os meios de prova admitidos em direito e mo-
ralmente legítimos são hábeis para demonstrar a veracidade
dos fatos.	 -

I Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante poderá limitar
1. e excluir, mediante despacho fundamentado, as provas que
' considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.
... —

SEÇÃO II ""
DA PROVA FUNDAMENTAL

Art. 53 - Fazem a mesma prova que o original as certidões de
processos judiciais e as reproduções de documentos autenti-
cadas por oficial público, ou confendas e autenticadas por ser-
vidor público para tanto competente.
Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações constantes de
documento particular, escrito e assinado pelo declarante, bem
como depoimentos constantes de sindicâncias, que não pu- •
derem, comprovadamente, ser reproduzidos verbalmente em
audiência.
Art. 55 - Servem também à prova dos fatos o telegrama, o ra-
diograma, a fotografia, a fonografia, a fita de -vídeo e outros
meios lícitos, inclusive os eletrônicos.
Art. 56 - Caberá à parte que impugnar a prova produzir a pe-
rícia necessária à comprovação do alegado.

SEÇÃO III
DA PROVA TESTEMUNHAL

Art. 57- A prova testemunhal é sempre admissivel, podendo
ser indeferida pelo Presidente da Comissão Processante:
I - se os fatos sobre os quais serão inquiridas as testemunhas já
foram provados por documentos ou confissão da parte;
II - quando os fatos só puderem ser provados por documentos
ou perícia.
Art. 58- Compete à parte entregar em cartório, no triduo pro-
batório, o rol das testemunhas de defesa, indicando seu nome
completo, endereço e respectivo código de endereçamento
postal - CEP.
§ I° - Se a testemunha for servidor municipal, deverá a parte
indicar o nome completo, unidade de lotação e o número do
registro funcional.
§ 2° - Depois de apresentado o rol de testemunhas, a parte po-
derá substitui-las até a data da audiência designada, com a
condição de ficar sob sua responsabilidade levá-las à au-
diência.
§ 3° - O não-comparecimento da testemunha substituída impli-
cará desistência de sua oitiva pela parte.
Art. 59- Cada parte poderá arrolar, no máximo, 04 (quatro)
testemunhas.
Art. 60 As testemunhas serão ouvidas, de preferência, pri-
meiramente as da Comissão Processante e, após, as da parte.

Art. 61 - As testemunhas deporão em audiência perante o Pre-
sidente da Comissão Processante, os comissários e o defensor
constituído e, na sua ausência, o defensor dativo.
§ I° - Se a testemunha, por motivo relevante, estiver impossi-
bilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoi-
mento, o Presidente da Comissão Processante poderá designar
dia, hora e local para inquiri-la.
§ 2° - Sendo necessária a oitiva de servidor que estiver cum-
prindo pena privativa de liberdade, o Presidente da Comissão
Processante solicitará à autoridade competente que apresente o
preso em dia e hora designados para a realização da audiência.
§ 3° - O Presidente da Comissão Processante poderá, ao invés
de realizar a audiência mencionada no parágrafo anterior, fazer
a inquirição por escrito, dirigindo correspondência à autori-
dade competente, para que tome o depoimento, conforme as
perguntas formuladas pela Comissão Processante e, se for o
caso, pelo advogado de defesa, constituído ou dativo.
Art. 62 - Incumbirá à parte levar à audiência, independente-
mente de intimação, as testemunhas por ela indicadas que não
sejam servidores municipais, decaindo do direito de ouvi-Ias,
caso não compareçam.
Art. 63 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, indi-
cando nome, idade, profissão, local e função de trabalho, nú-
mero da cédula de identidade, residência, estado civil, bem
como se tem parentesco com a parte e, se for servidor muni-
cipal, o número de seu registro funcional.
Art. 64 - A parte cujo advogado não comparecer à audiência
de oitiva de testemunha será assistida por um defensor desig-
nado para o ato pelo Presidente da Comissão Processante.
Art. 65 - O Presidente da Comissão Processante interrogará a f
testemunha, cabendo, primeiro aos comissários e depois à de- 1
fesa, formular reperguntas tendentes a esclarecer ou comple
mentar o depoimento. -
Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante.po-
derá indeferir as reperguntas, mediante justificativa expressa
no termo de audiéncia• -

! Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo exercício será
1 feita por publicação no Diário Oficial do Município.
1 Parágrafo único - O chefe do setor de pessoal de cada unidade
!I, deverá diligenciar para que o servidor tome ciência da publi-

cação.
" Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de atender à

intimação com prazo marcado, terá, por decisão do Presidente
., da Comissão Processante, suspenso o pagamento de seus ven-

cimentos ou proventos, até que satisfaça a exigência.

i

Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser aplicada à chefia
do setor de pessoal que deixar de dar ciência da publicação ao
servidor intimado.
Art. 46 - A intimação dos advogados e do defensor dativo será
feita'por intermédio de publicação no Diário Oficial do Muni-
cípio, devendo dela constar o número do processo, o nome dos/
advogados e da parte.
§ I° - Dos atos realizados em audiência reputam-se intimados,
desde logo, a parte, o advogado e o defensor dativo.
§ 2° - Quando houver somente um defensor dativo designado
no processo, o cartório encaminhar-lhe-á os autos por carga,
diretamente, independentemente de intimação ou publicação,
devendo ser observado, na sua devolução, o, prazo legal comi-
nado para s prática do ato.	 '	 '

CAPÍTULO IV	 - ‘ , '
rs.....,. nrn • ,Ine

_^
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1 Parágrafo único - É assegurado ao revel o direito de constituir
' advogado em substituição ao defensor dativo que lhe tenha

sido designado.
Art. 78 - A decretação da revelia acarretará a preclusão das

. provas que deveriam ser requeridas, especificadas e/ou produ-
zidas pela parte em seu interrogatório, assegurada a faculdade

i de juntada de documentos com as razões finais.i
Parágrafo único - Ocorrendo a revelia, a defesa poderá re-
querer provas no tríduo probatório.
Art. 79- A parte revel não será intimada pela Comissão Pm-
cessante para a prática de qualquer ato, constituindo ônus da

} defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender neces-

I.

.,

§ 1.°°: Desde que compareça perante a Comissão Processante .
ou intervenha no processo, pessoalmente ou por meio de advo-
gado com procuração nos autos, o revel passará a ser intimado
pela Comissão, para a prática de atos processuais. 

i § 2° - O disposto no parágrafo anterior não implica revogação -,
! da revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO VIII	 • 1DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEICAO
'

Art. 80 - É defeso aos membros da Comissão Processante ..
exercer suas funções em procedimentos disciplinares:
I - de que for parte; -
II - em que interveio como mandatário da parte, defensor da-
tivo ou testemunha;
III - quando a parte for seu cônjuge, parente consangüíneo ou

- afim em linha reta, ou na colateral até segundo grau, amigo ha-
timo ou inimigo capital;

I

IV - quando em procedimento estiver postulando como advo-
gado da parte seu cônjuge ou parentes consangüíneos ou afins,
em linha reta ou na colateral, até segundo grau;	 •
V - quando houver atuado na sindicância que precedeu o pro-

i cedimento do exercício de pretensão punitiva;
; VI - na etapa da revisão, quando tenha atuado anteriormente.
i Art. 81- A argüição de suspeição de parcialidade de alguns ou -.
[ de todos os membros da Comissão Processante e do defensor
'. dativo precederá qualquer outra, salvo quando fundada em i

motivo superveniente.	 .
§ I° - A argüição deverá ser alegada pelos citados no "caput" 1
deste artigo ou pela parte, em declaração escrita e motivada, $

Tque suspenderá o andamento do processo.
§ 2° - Sobre a suspeição argüida, o Corregedor Geral da i
Guarda Civil Metropolitana:

1

 I - se a acolher, tomará as medidas cabíveis, necessárias à
substituição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo; -,
II - se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o processo ao t,
Presidente da Comissão Processaste, para prosseguimento.

CAPITULO IX	
.	 .

DA COMPETÊNCIA 	 sAJA LAJMYCILNUIA

i. Art. 82 - A decisão nos procedimentos disciplinares será pro-
ferida por despacho devidamente fundamentado da autoridade. .

; competente, no qual será mencionada a disposição legal em
$ que se baseia o ato.
!.

	 .
Art. 83- Compete à Prefeita a aplicação da pena de demissão,
na hipótese prevista no inciso III do artigo 25 desta lei, nos
casos de demissão a bem do serviço público e nos de cassação
de aposentadoria ou de disponibilidade.
Art. 84- Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-

' bana:	 .
'4 1- determinara instauração:

a) das sindicâncias em geral; 	
.

: b) dos procedimentos de exoneração em estágio probatório;
c)dos processos sumários; 	 •
d)dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:

; a) absolvição;
b) desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade

1

 de que resulte a imposição de pena de repreensão ou de sus-
pensão;	 .	 .
c) aplicação da pena de suspensão;

, d) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do artigo 25
,	 desta lei;	 •i IV- dwidir as sindicâncias; _ ;

Art. 66 - O depoimento, depois de lavrado, será rubri -cidc7.e as-
sinado pelos membros da Comissão Processante, pelo de-
poente e defensor constituído ou dativo.
Art. 67 - O Presidente da Comissão Processante poderá deter-
minar, de oficio ou a requerimento:
I - a oitiva de testemunhas referidas nos depoimentos;
II - a acareação de 02 (duas) ou mais testemunhas, ou de al-

i . guma delas com a parte, quando houver divergência essencial
entre as declarações sobre fato que possa ser determinante na
conclusão do procedimento.

1
. ,

Art. 68 - A prova pericial consistirá em exames, vistorias e i
. avaliações e será indeferida pelo Presidente da Comissão Pro-
' cessante, quando dela não depender a prova do fato.
; Art. 69 - Se o exame tiver por objeto a autenticidade ou falsi-
dade de documento, ou for de natureza médico-legal, a Co-
missão Processaste requisitará, preferencialmente, elementos
junto às autoridades policiais ou judiciais, quando em curso in-
vestigação criminal ou processo judicial. .
Art. 70 - Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de
letra ou firma, o Presidente da Comissão Processante, se ne-
cessário ou conveniente, poderá determinar à pessoa à qual se
atribui a autoria do documento, que copie ou escreva, sob di-
tado, em folha de papel, dizeres diferentes, para fins de com- .

I-paração e posterior perícia.i
Art. 71 - Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor
denunciado administrativamente, o órgão pericial da Munici-
palidade dará à solicitação da Comissão Processante caráter

, urgente e preferencial. 	 .
Art. 72- Quando não houver possibilidade de obtenção de ele-
mentos junto às autoridades policiais ou judiciais e a perícia
for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente
da Comissão solicitará ao Secretário Municipal de Segurança
Urbanaa contratação de perito para esse fim.

,s. CAPITULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE! -:
Art. 73- A parte será interrogada na forma prevista para a in-
quirição de testemunhas, vedada a presença de terceiros, ex-
ceto seu advogado.

.1
 Art. 74 - O termo de audiência será lavrado, rubricado e assi- .

nado pelos membros da Comissão, pela parte e, se for o caso,
por seu defensor.	 1

CAPITULO VII	 'Á•

h DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS
t

	

	 '	 1

! Art. 75 - O Presidente da Comissão Processante decretará a re-
velia da parte que, regulamente citada, não comparecer pe-
rante a Comissão no dia e hora designados.
§ 1° - A regular citação será comprovada mediante juntada aos
autos:
I - da contrafé do respectivo mandado, no caso de citação pes-
soal;
II- das cópias dos 03 (três) editais publicados no Diário Ofi-

1
 ciai do Município, no caso de citação por edital; -
III - do Aviso de Recebimento (AR), no caso de citação pelo
correio.
§ 2° - Não sendo possível realizar a citação, o intimada certi-
ficará os motivos nos autos. 	 .
Art. 76- A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada,
será revogada quando verificado, a qualquer tempo, que, na
data designada para o interrogatório: 	 ..
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li- +
cença-médica, licença-maternidade ou paternidade, licença- j
gala, licença-nojo, em gozo de férias, ou presa, provisoria-
mente ou em cumprimento de pena;
II - a parte comprovar motivo de força maior que tenha impos-
sibilitado seu comparecimento tempestivo. 	 .
Parágrafo único - Revogada a revelia, será realizado o interro-
gatório, reiniciando-se a instrução, com aproveitamento dos 1
atos instrutórios já realizados, desde que ratificados pela parte,
por termo lançado nos autos. h

Art. 77 - Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao pro-
cedimento disciplinar, designando-se defensor dativo para
atuar em defesa da parte,

SEÇÃO IV • "
DA PROVA PERICIAL

1

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento.... ...... e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  na 	

Em 	

(a) 	
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•

' V.; decidir sp-hiredinientoi de exoneraçãc; eirir-stfgro—Pla-a7"
tório;	 -
VI - decidir os processos sumários;
VII - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana	 .
§ 1°- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 20 - Poderão ser delegadas ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana as competências previstas no inciso I, alí-
neas "a" e "b" e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.
Art. 85 - Compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil Me-

, nopolitana, além das competências lhe atribuídas na Lei n°
13.396, de 26 de julho de 2002, também a de determinar o

, cancelamento da punição, conforme o disposto no artigo 155 e
seguintes desta lei.

. Art. 86- Compete ao Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana a aplicação das sanções disciplinares de advertência, re-
preensão e suspensão até 15 (quinze) dias, observado o dis-
posto no artigo 100 e seguintes desta lei.
Art. 87 - Na ocorrência de infração disciplinar envolvendo ser-

; vidores da Guarda Civil Metropolitana de mais de uma UGCM
caberá à chefia imediata com responsabilidade territorial sobre
a área onde ocorreu o fato elaborar relatório circunstanciado
sobre a irregularidade e remetê-lo à Corregedoria Geral da

, Guarda Civil Metropolitana para o respectivo processamento.
' Art. 88 - Quando duas autoridades de níveis hierárquicos dife-

rentes, ambas com competência disciplinar sobre o infrator,
conhecerem da ' infração disciplinar, caberá à de maior hierar-
quia instaurar e encaminhar à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana o relatório circunstanciado e conclusivo

1
 sobre os fatos.

CAPITULO x
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO PROCEDI-
MENTO DISCIPLINAR

• Art. 89- Extingue-se a pumbilidade: 	 .
I - pela morte da parte;
II - pela prescrição;
III - pela anistia.
Art. 90 - O procedimento disciplinar extingue-se com a publi-
cação do despacho decisório pela autoridade administrativa

i

competente.
Parágrafo único - O processo, após sua extinção, será enviado

; à unidade de lotação do servidor infrator, para as necessárias
anotações no prontuário e arquivamento, se não interposto Te-
curso.	 .
Art. 91 - Extingue-se o procedimento sem julgamento de mé-
rito, quando a autoridade administrativa competente para pro-
ferir a decisão acolher proposta da Comissão Processante, nos
seguintes casos:
I - morte da parte;
II - ilegitimidade da parte;

; III - quando a parte já tiver sido demitida, dispensada ou exo-
nerada do serviço público, casos em que se farão as necessá-
rias anotações no prontuário para fins de registro de antece-
dentes;	 .

1
 IV - quando o procedimento disciplinar versar sobre a mesma

infração de outro, em curso ou já decidido;
V - anistia.
Art. 92 - Extingue-se o procedimento com julgamento de mê- I

•. rito, quando a autoridade administrativa proferir decisão:
I - pelo arquivamento da sindicância, ou pela instauração do
subseqüente procedimento disciplinar de pretensão punitiva;
II - pela absolvição ou imposição de penalidade;
III - pelo reconhecimento da prescrição.,

TITULO VII
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

1 CAPITULO I
. DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR DE PREPARAÇÃO

E INVESTIGAÇÃO DO RELATÓRIO CIRCUNSTAN-
CIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS

Art 93 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no
serviço público é obrigada a tomar providências objetivando a
apuração dos fatos e responsabilidades.
§ 1° - As providências de apuração terão início imediato após 4

o conhecimento dos fatos e serão adotadas na unidade onde
estes ocorreram, consistindo na elaboração de relatório cir-
cunstanciado e conclusivo sobre os fatos e encaminhado à
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para a ins-
trução, com a oitiva dos envolvidos e das testemunhas, além
de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento.
§2° - A apuração será cometida a funcionário ou grupo de fun-
cionários.
§ 3° - A apuração deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte)
dias, findo o qual os autos serão enviados ao titular da Pasta,
que determinará:
I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 100,
quando a responsabilidade subjetiva pela ocorrência encontrar-
se definida, porém a natureza da falta cometida não for grave,
não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor
irrisório;
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexis-
tência de responsabilidade funcional pela ocorrência irregular •
investigada;
111 - a instauração do procedimento disciplinar cabível e a re-
messa dos autos ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metro-
politana, para a respectiva instrução quando:
a)a autoria do fato irregular estiver comprovada;
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade sub-
jetiva do servidor pelo evento irregular;
c) existirem fortes indicios de ocorrência de responsabilidade
funcional, que exijam a complementação das investigações
mediante sindicância.
DA SINDICÂNCIA
Art. 94 - A sindicância é o procedimento disciplinar de prepa-
ração e investigação, instaurado pelo Presidente da Comissão

I Processante por determinação do Secretário Municipal de Se-
' gurança Urbana, quando os fatos não estiverem definidos ou

faltarem elementos indicativos da autoria.
Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante,
quando houver notícia de fato tipificado como crime, enviará a
devida comunicação à autoridade competente, se a medida
ainda não tiver sido providenciada.
Art. 95 - A sindicância não comporta o contraditório, devendo,
no entanto, ser ouvidos todos os envolvidos nos fatos.
Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se acompanhar
de advogado, que não poderá interferir no procedimento.
Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana decretará, no despacho instau-

, rador, o sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos ex-
clusivamente às partes e seus patronos.
Art. 97 - É assegurada vista dos autos da sindicância, nos
termos do artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e
da legislação municipal em vigor.
Art. 98- Quando recomendar a abertura de procedimento dis-
ciplinar de exercício da pretensão punitiva, o relatório da sin-
dicância deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a
autoria apurada. 	 •
Art. 99 - A sindicância deverá ser concluída no prazo de 30
(trinta) dias, prorrogável, a critério do Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa fundamen-

, tada.

CAPITULO 11
R DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DE

EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA
SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE

Au. 100 - As penas de advertência, repreensão e suspensão até
05 (cinco) dias poderão ser aplicadas diretamente pelas chefias
imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem conheci-

: mento da infração disciplinar.
Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 05 (cinco) e
até 15 (quinze) dias poderá ser aplicada diretamente pelo Co-
mandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, obedecido o

- procedimento previsto nesta Seção.
Art. 101 - A aplicação da pena será precedida de citação por
escrito do infrator, que descreverá os fatos que constituem a ir-

rregularidade a ele imputada e o dispositivo legal infringido,
; conferindo-lhe o prazo de 03 (três) dias para a apresentação de

defesa.	 , ,„
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ïTadèá ier feita por escrito, podendo ser elabo-

/

rada pessoalmente pelo servidor ou por defensor constituído
na forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à autoridade
que determinou a citação.
§ 2° - O não-acolhimento da defesa ou sua não-apresentação
no prazo legal acarretará a aplicação das penalidades de adver-
tência, repreensão ou suspensão até 15 (quinze) dias, expe-
dindo-se a respectiva portaria e providenciada a anotação no
prontuário do servidor, após publicação no Diário Oficial do
Município, mediante ato motivado.
Art. 102- Aplicada a penalidade na forma prevista neste Capi-
tulo, encerra-se a pretensão punitiva da Administração, fi-
cando vedada a instauração de qualquer outro procedimento
disciplinar contra o servidor apenado com base nos mesmos
fatos.
Parágrafo único - Aplicada a penalidade dar-se-á ciência à
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, para os
fins do artigo 10, inciso V, da Lei Municipal n° 13396, de 26
de julho de 2002, com relatório instruído com cópia da notifi-
cação feita ao servidor, da intimação e eventual defesa por ele
apresentada, bem como cópá da fundamentação da decisão e

M.

Art. 103- Instaura-se o Processo Sumário quando a falta disci-
plinar, pelas proporções ou pela natureza, ensejar pena de sus-
pensão superiora 05 (cinco) dias.
Art. 104 - O Processo Sumário será instaurado pelo Presidente
da Comissão Processante, com a ciência dos comissários, e de-

, verá ter toda a instrução concentrada em audiência.
1,- Art. 105 - O termo de instauração e intimação conterá, obriga-

i

' toriamente: *

	

I - a descrição articulada da falta atnbuida ao servidor; 	 .
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a pe-
nalidade aplicável;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o
servidor, se necessário, na audiência concentrada de instrução;
IV. designação de data, hora e local para interrogatório, ao
qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V - ciência de que poderá o sumariado comparecer à audiência
acompanhado de defensor de sua livre escolha, regularmente
constituído;
VI - intimação para que o servidor apresente, na audiência

`. concentrada de instrução, toda prova documental que possuir
1 bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão ex-

ceder a 04 (quatro);
_VII - notificação de que, na mesma audiência, serão produ-
zidas as provas da Comissão, devidamente especificadas;
VIII - nomes completos e registros funcionais dos membros da
Comissão Processaste.
Art. 106 - No caso comprovado de não ter o sumariado to-
mado ciência do inteiro teor do termo de intimação, ser-lhe-á
facultado apresentar suas testemunhas de defesa no prazo de-
terminado pela Presidência, sob pena de decadência.
Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para
apresentação de razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
Art. 108 - Após a defesa, a Comissão Processaste elaborará.re-
latório, observadas as disposições do artigo 119, encami-
nhando-se o processo para decisão da autoridade administra-
tiva competente.

"	 "
' DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO	 . •

Art. 109 - Instaurar-se-á Inquérito Administrativo quando a
falta disciplinar, por sua natureza, puder determinar a sus-
pensão, a dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou não, a
demissão, a demissão a bem do serviço público e a cassação
de aposentadoria ou de disponibilidade.
Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é assegurado o
exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.
Art. 110 - São fases do Inquérito Administrativo:
I - instauração e denúncia administrativa;
II - citação;
III - instrução, que compreende o interrogatório, a prova da
Comissão Processaste e o tríduo probatório;
IV - razões finais;
V - relatório final conclusivo;
VI- encaminhamento para decisão;
VII - decisão._ _

Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido por Co-
missão Processante, Permanente ou Especial, presidida obriga-
toriamente por servidor municipal bacharel em Direito, e com-
posta sempre por funcionários efetivos.
Art. 112 - O Inquérito Administrativo será instaurado pelo
Presidente da Comissão, com a ciência dos comissários, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos

1

 pela Comissão Processante.
Art. 113 - A denúncia administrativa deverá conter obrigato-
riamente:
I - a indicação da autoria;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a pe-
nalidade aplicável;
II! - o resumo dos fatos;
IV - a ciência de que a parte poderá fazer todas as provas ad-
mitidas em Direito e pertinentes à espécie;
V - a ciência de que é facultado à parte constituir advogado
para acompanhar o processo e defendê-la, e de que, não o fa-
zendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo;
VI - designação de dia, hora e local para o interrogatório, ao
qual a parte deverá comparecer, sob pena de revelia;
VII - nomes completos e registro funcional dos membros da
Comissão Processante.
Art. 114- O servidor acusado da prática de infração disciplinar
será citado para participar do processo e se defender.
§ 1° - A citação será feita conforme as disposições do Capítulo
II!, Seção I, desta lei e deverá conter a transcrição da denúncia
administrativa.
§ 2° - A citação deverá ser feita com antecedência de, no mí-
nimo, 48 (quarenta e oito) horas da data designada para o in-
terrogatório.
§ 3° - O não-comparecimento da parte ensejará as providências
determinadas nos artigos 75 a 79, com a designação de de-
fensor dativo.
Art. 115 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o
processo pessoalmente, desde que o faça com urbanidade, e de
intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se reali-
zarem.
Art. 116 - Regularizada a representação processual do denun-
ciado, a Comissão Processaste promoverá a tomada de depoi-
mentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, obje-
tivando a coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a téc-
nicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos 1

, fatos.

I
Parágrafo único - A defesa será intimada de todas as provas e

4 diligências determinadas, com antecedência mínima de 48
' (quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação de

quesitos, quando se tratar de prova pericial, hipótese em que o
, prazo de intimação será ampliado para 05 (cinco) dias.

Art. 117 - Realizad ag as provas da Comissão Processante, a
defesa será intimada para indicar, em 03 (três) dias, as provas
que pretende produzir.
Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor
para apresentação, por escrito e no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, das razões de defesa do denunciado.	 •
Art. 119- Apresentadas as razões finais de defesa, a Comissão
Processante elaborará o parecer conclusivo, que deverá conter:
I - a indicação sucinta e objetiva dos principais 'atos proces-
suais;	 .
II - análise das provas produzidas e das alegações da defesa;
III - conclusão, com proposta justificada e, em caso de pu-
nição, deverá ser indicada a pena cabível e sua fundamentação
legal.
§ 1° - Havendo consenso, será elaborado parecer conclusivo
unânime e, havendo divergência, será proferido voto em sepa-
rado, com as razões nas quais se funda a divergência.
§ 2° - A Comissão deverá propor, se foro caso: 	 .
I - a desclassificação da infração prevista na denúncia adminis-
trativa;	 —

i

` II- o abrandamento da penalidade, levando em conta fatos e
provas contidos no procedimento, a circunstância da infração
disciplinar e o anterior comportamento do servidor,
III - outras medidas que se fizerem necessárias ou forem do in-
teresse público. _ • • .. ,,,..................--:,._ ,.- . ..............mar,

respectiva publicação no

,
i apresentada, bem como copi

respectiva publicação no DO

CAPITULO III
, DO PROCESSO SUMÁRIO
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: A. 120- O Inii-u?rrtO *Acíministrativo deverá ser concluído no

'

prazo de 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado, a cri-
tério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, me-
diante justificativa fundamentada.
Parágrafo único - Nos casos de prática das inflações previstas
no artigo 28, ou quando o funcionário for preso em flagrante
delito ou preventivamente, o Inquérito Administrativo deverá
ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ci-
tação válida do indiciado, podendo ser prorrogado, a juizo da

, autoridade que determinou a instauração, mediante justifi-

1

 cação, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 121 - Com o parecer conclusivo os autos serão encami-
nhados ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana

. para manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de
, Segurança Urbana para decisão ou manifestação e encaminha-

mento à Prefeita, quando for o caso.

. os antecedentes e a personalidade do infrator, assim como a in-
tensidade do dolo ou o grau da culpa.

I - estar classificado, no mínimo, na categoria de bom compor- 1
Art. 126 - São circunstâncias atenuantes:

tamento, conforme disposição prevista no artigo 9°, inciso II,
• desta lei;

II- ter prestado relevantes serviços para a Guarda Civil Metro-
politana;

• III - ter cometido a infração para preservação da ordem ou do
interesse público.

I. Art. 127 - São circunstâncias agravantes:
. I - mau comportamento, conforme disposição prevista no ar-

tigo 9°, inciso IV, desta lei;
II - prática simultânea ou conexão de 02 (duas) ou mais infra-
ções;
III - reincidência;
IV - conluio de 02 (duas) ou mais pessoas;
V - falta praticada com abuso de autoridade.
§ 1° - Verifica-se a reincidência quando o servidor cometer
nova infração depois de transitar em julgado a decisão admi-
nistrativa que o tenha condenado por infração anterior. 1
§ 2° - Dá-seu trânsito em julgado administrativo quando a de-
cisão não comportar mais recursos.
Art. 128 - Em caso de reincidência, as faltas leves serão puní-
veis com repreensão e as médias com suspensão superior a 15
(quinze) dias. ,1 •
Parágrafo único - As punições canceladas , ou anuladas não
serão consideradas para finsk rcincidenciaL 	..i
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E779-`--Ó-ierVidorl'eZr•nde-Ci;i11, penara administrativa-
mente pelo exercício irregular  de suas atribuições, sendo res-
ponsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à I

: Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devidamente apurados.
Parágrafo único - As cominações civis, penais e disciplinares
poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como
as instâncias civil, penal e administrativa.
Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma infração, sem
nexão entre si, serão aphca‘las as sanções correspondentes iso-
ladamente.

SUBSEÇÃO III
DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 131 - A autoridade responsável pela execução da sanção
imposta a subordinado que esteja a serviço ou à disposição de

i outra unidade fará a devida comunicação para que a medida
seja cumprida.

CAPÍTULO IV
r DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO

/

Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento disciplinar de exone-
ração no interesse do serviço público de funcionário em es-
tágio probatório, nos seguintes casos:
I - inassiduidade;
II - ineficiência;
In - indisciplina;	 •
IV - insubordinação;	

.

V - falta de dedicação ao serviço;	 -
VI - conduta moral ou profissional que se revele incompatível

. com suas atribuições;
VII - por irregularidade administrativa grave;

' VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou não com/
suas atribuições.
Art. 133 - O chefe .nediato ou imediato do servidor formulará

-, representação, preferencialmente, pelo menos 04 (quatro)
meses antes do término do período probatório, contendo os
elementos essenciais, acompanhados de possíveis provas que
possam configurar os casos indicados no artigo anterior e o en-
caminhará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana, que
apreciará o seu conteúdo, determinando, se for o caso, a ins-
tauração do procedimento de exoneração.
Parágrafo único - Sendo inviável a conclusão do procedimento
de exoneração antes de findo o estágio probatório, o Secretário
Municipal de Segurança Urbana poderá convertê-lo em inqué-
rito administrativo, prosseguindo-se até final decisão.
Art. 134 - O procedimento disciplinar de exoneração de fun- -

, da Comissão Processaste, com a ciência dos comissários, e de-
cionário em estágio probatório será instaurado pelo Presidente'

verá ter toda a instrução concentrada em audiência.

•-' Art. 135 - O termo de instauração e intimação conterá, obriga-
toriamente:
I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a ti-
pificação legal;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o
servidor, se necessário, na audiência concentrada de instrução;

I IV - a designação de data, hora e local para interrogatório, ao
; qual deverá o servidor comparecer, sob pena de revelia;

V - a ciência ao servidor de que poderá comparecer à au-
diência acompanhado de defensor de sua livre escolha, regu-
larmente constituído;

• VI - a intimação para que o servidor apresente, na audiência
concentrada de instrução, toda prova documental que possuir,
bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão ex-
ceder a 04 (quatro);
VII - a notificação de que, na mesma audiência, serão produ-
zidas as provas da Comissão Processaste, devidamente especi-
ficadas;
VIII - os nomes completos e registros funcionais dos membros
da Comissão Processante. 	 .
Parágrafo único - No caso comprovado de não ter o servidor
tomado ciência do inteiro teor do termo de instauração e inti-
mação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de de-
fesa no prazo determinado pela Presidência, sob pena de deca-
dência.
Art. 136 - Encenada a instrução, dar-se-á vista à defesa para
apresentação de razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
An. 137 - Após a defesa, a Comissão Processaste elaborará re-
latório conclusivo, encaminhando-se o processo para decisão

, da autoridade administrativa competente.

SUBSEÇÃO I
DO JULGAMENTO
SUBSEÇÃO I
DO JULGAMENTO

Art. 122 - A autoridade competente para decidir não fica vin-
culada ao parecer conclusivo da Comissão Processante, po-
dendo, ainda, converter o julgamento em diligência para os es-
clarecimentos que entender necessário.

Art. 123 - Recebidos os autos, o Secretário Municipal de Se-
gurança Urbana, quando for o caso, julgará o Inquérito Admi-
nistrativo em 20 (vinte) dias, prorrogáveis, justificadamente,
por mais 10 (dez) dias.
Parágrafo único - A autoridade competente julgará o Inquérito
Administrativo, decidindo, fundamentadamente:
I - pela absolvição do acusado;
II - pela punição do acusado;

• III - pelo arquivamento, quando extinta a punibilidade.
Art. 124 - O acusado será absolvido, quando reconhecido:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato infração disciplinar;

- IV - não existir prova de ter o acusado concorrido para a in-

1
 fração disciplinar;
V - não existir prova suficiente para a condenação;
VI - a existência de quaisquer das seguintes causas de justifi-
cação:
a)motivo de força maior ou caso fortuito;
b)legítima defesa própria ou de outrem;
c)estado de necessidade;
d)estrito cumprimento do dever legal;
e)coação irresistível.

SUBSEÇÃO II
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 125 - Na aplicação da sanção disciplinar serão conside-
rados os motivos, circunstáricias e conseqüências da infração,

SUBSEÇÃO II
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 125 - Na aplicação da sanção disciplinar serão conside- ,
rados os motivos, circunstáricias e conseqüências da infração, l

1

--",
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TITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS À
OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO E AOS RES-
PECTIVOS PROCEDIMENTOS

Art. 138 - Até a edição de decreto especifico que regulará a
matéria, a apuração de responsabilidade pelas infrações capitu-
ladas no artigo 25, incisos I e II, desta lei, seguirá o rito proce-
dimental previsto na legislação municipal pertinente.
Art. 139 - A decisão final prolatada no procedimento disci-
plinar de faltas ao serviço será publicada no Diário Oficial do

, Município.
.: § I° - Constitui ônus do servidor acompanhar o processo até a
,'. publicação da decisão final no Diário Oficial do Município
i para efeito de reassunçâo no caso de absolvição.

§ 2° - Na hipótese do servidor não reassumir no prazo estipu-
lado, será reiniciada a contagem de novo período de faltas.'
Art. 140 - Se no curso do procedimento disciplinar por faltas
consecutivas ou interpoladas ao serviço, for apresentado pelo
Íervidor pedido de exoneração ou de dispensa, o Presidente da
Comissão Processante encaminhará o processo imediatamente
à apreciação do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana poderá:

'' I - acolher o pedido, considerando justificadas ou injustifi-
cadas as faltas;
II - não acolher o pedido, determinando, nesse caso, o prosse-
guimento do procedimento disciplinar.

.	 .

TITULO IX
DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM
PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 141 - Das decisões nos procedimentos disciplinares ca-
í berão:

I

I - pedido de reconsideração;
II- recurso hierárquico;	 .
III - revisão.
Art. 142 - As decisões em grau de recurso e revisão não auto-
rizam a agravação da punição do recorrente.
Parágrafo único - Os recursos de cada espécie previstos no ar.
sigo anterior poderão ser interpostos apenas uma única vez, in-
dividualmente, e cingir-se-ão aos fatos, argumentos e provas,

, cujo ônus incumbirá ao recorrente.
' Art. 143 - O prazo para interposição do pedido de reconside-
ração e do recurso hierárquico é de 15 (quinze) dias, contados
da data da publicação oficial do ato impugnado.
§ I° - Os recursos serão interpostos por petição e terão efeito

i
suspensivo até o seu julgamento final.
§ 2° - Os recursos referidos no parágrafo anterior serão proces-

' sados em apartado, devendo o processo originário segui-los
para instrução.	 .
Art. 144 - As decisões proferidas em pedido de reconside-
ração, representação, recurso hierárquico e revisão serão
sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as reti-
ficações necessárias e as providências quanto ao passado, dis-
pondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou decisão im-
pugnada.

CAPITULO I
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO	 .

_

'
Art. 145 - O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à
mesma autoridade que houver expedido o ato ou proferido a
decisão e sobrestará o prazo para a interposição de recurso hie-
rárquico.
Art. 146. Concluída a instrução ou a produção de provas,
quando pertinentes, os autos serão encaminhados à autoridade
para decisão no prazo de 30 (trinta) dias.

, CAPITULO II
• DO RECURSO ' HIERÁRQUICO

.	 ..	 ,	 .	 ..
Art. 147 - O recurso hierárquico deverá ser dirigido à autori- ,
dada imediatamente superior àquela que tiver expedido o ato
ou proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita

•Parágrafo único - Não constitui fundamento para o recurso a
simples alegação de injustiça da decisão, cabendo ao recor-
rente o ônus da prova de suas alegações.

i TÍTULO X
r, DA REVISÃO

Art. 148 - A revisão será recebida e processada mediante re:
querimento quando:
I - a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal
ou à evidência dos autos;
II - a decisão se fundamentar em depoimentos, exames peri-
ciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou ei-

1
" vados de erros;

i

III - surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.
Parágrafo único - Não constitui fundamento para a revisão a
simples alegação de injustiça da penalidade.
Art. 149 - A revido, que poderá verificar-se a qualquer tempo,
será sempre dirigida à Prefeita, que decidirá quanto ao seu pro-
cessamento.
Art. 150 - Estará impedida de funcionar no processo revisional
a Comissão Processante que participou do processo disciplinar
originário.

1 Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de re-
visão poderá ser formulado pelo cônjuge, companheiro ou pa-
rente até segundo grau.

l
, Art. 152- No processo revisional, o ônus da prova incumbirá

ao requerente e sua inércia no feito, por mais de 60 (sessenta)
dias, implicará o arquivamento do feito.
Art. 153 - Instaurada a revisão, a Comissão Processante deverá
intimar o recorrente a comparecer para interrogatório e indi-
cação das provas que pretende produzir.

Parágrafo único - Se o recorrente for ex-servidor, fica vedada a
designação de defensor dativo pela Procuradoria Geral do Mu- I

1	 .nicípio.
Art. 154 - Julgada procedente a revisão, a autoridade compe-
tente determinará a redução, o cancelamento ou a anulação da

, pena.	 .
E Parágrafo único - As decisões proferidas em grau de revisão

serão sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as
! retificações necessárias e as providências quanto ao passado,

1

 dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou da de-
cisão impugnada e não autorizam a agravação da pena.

TITULO XI	 .
-,... DO CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO

Art. 155 - O cancelamento de sanção disciplinar Consiste na
eliminação da respectiva anotação no prontuário do servidor
da Guarda Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-officion
ou mediante requerimento do interessado, quando este com-
pletar, sem qualquer punição:
I - 06 (seis) anos de efetivo serviço, quando a punição a can-
celar for de suspensão;
II - 04 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a punição a

. cancelar for de advertência ou repreensão.
, Art. 156 - O cancelamento das anotações no prontuário do in-

frator e no banco de dados da Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do Corregedor
Geral, em IS (quinze) dias, a contar da datado seu pedido, re-

l.. gistrando-se apenas o número e a data do ato administrativo
. que formalizou o cancelamento.
Art. 157- O cancelamento da punição disciplinar não será pre-
judicado pela superveniência de outra sanção, ocorrida após o
decurso dos prazos previstos no artigo 155 desta lei.

(
Art. 158 - Concedido o cancelamento, o conceito do servidor
da Guarda Civil Metropolitana será considerado tecnicamente
primário, podendo ser reclassificado, desde que observados os
demais requisitos estabelecidos no artigo 9° desta lei.
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TÍTULO XII
DA PRESCRIÇÃO

•

Art. 159 - Prescreverá:
I - em 01 (um) ano a falta que sujeite à pena de advertência;
II - em 02 (dois) anos a falta que sujeite à pena de repreensão e
suspensão;
III - em 05 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena de demissão
a bem do serviço público, demissão ou dispensa e cassação de
aposentadoria ou de disponibilidade.
Parágrafo único - A infração também prevista como crime na

, lei penal prescreverá juntamente com este, aplicando-se ao
procedimento disciplinar, neste caso, os prazos prescricionais
estabelecidos no Código Penal ou em leis especiais que tipifi-
quem o fato como infração penal, quando superiores a 05
(cinco) anos.
Art. 160 - A prescrição começará a correr da data em que a au-
toridade tomar conhecimento da existência de fato, ato ou con-
duta que possa ser caracterizada como infração disciplinar.
Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o despacho que
determinar a instauração de procedimento de exercício da pre-
tensão punitiva.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput" deste artigo, todo o
prazo começa a correr novamente por inteiro da data do ato
que a interrompeu.
Art. 162 - Se, após instaurado o procedimento disciplinar
houver necessidade de se aguardar o julgamento na esfera cri-
minal, o feito po.derá ser sobrestado e suspenso o curso da
prescrição até o trânsito em julgado da sentença penal, a cri-.
tério do Secretário Municipal de Segurança Urbana.

TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

r-Árl 67"rFíc=nargs, na Divisão Técnica de Processtis
3
4. Disciplinares 02 (duas) Comissões Processantes Permanentes

competentes para o processamento dás infrações disciplinares
previstas no artigo 28 desta lei:
Art. 168 - Fica atribuída ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competência para apreciar e decidir os pedidos
de certidões e fornecimento de cópias reprográficas, referentes
a processos administrativos que estejam em andamento na
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 169 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.
Art. 170- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de
março de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal
de Segurança Urbana

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de
março de 2003.	 -
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo

•
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Art. 163 - Após o julgamento do Inquérito Administrativo é
vedado à autoridade julgadora avocá-lo para modificar a
sanção aplicada ou agravá-la.
Art. 164 - Durante a tramitação do procedimento disciplinar,
fica vedada aos órgãos da Administração Municipal a requi-
sição dos respectivos autos, para consulta ou qualquer outro
fim, exceto àqueles que tiverem competência legal para tanto.
Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei terão
sempre tramitação em autos próprios, sendo vedada sua instau-
ração ou processamento em expedientes que cuidem de as-
suntos diversos da infração a ser apurada ou punida.
§ 1° - Os processos acompanhantes ou requisitados para subsi-
diar a instrução de procedimentos disciplinares serão devol-
vidos à unidade competente para prosseguimento, assim que
extraídos os elementos necessários, por determinação do Presi-
dente da Comissão Processante.
§ 20 - Quando o conteúdo do acompanhante for essencial para
a formação de opinião e julgamento do procedimento disci-
plinar, os autos somente serão devolvidos à unidade após a de-
cisão final.
Art. 166 - O pedido de vista de autos em tramitação, por quem
não seja parte ou defensor, dependérá de requerimento por es-
crito e será cabível para a defesa de direitos e esclarecimentos
de situações de interesse pessoal.
Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos autos até a pu-
blicação da decisão final, inclusive para as partes e seus defen-
sores, quando o processo se encontrarzlatado.
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